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EDITAL PREGÃO – FORNECIMENTO DE BENS


PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2026 (Localizar por 987683-39/2026 – COMPRAS.GOV.BR)
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 198/2026


CONTRATANTE: Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná // UASG n° 987.683


ORGÃO GERENCIADOR: Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
ÓRGÃOS PARTICIPANTES: Secretaria Municipal de Educação
				        Secretaria Municipal de Assistência Social
				        Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo
							
			                                            
OBJETO
[bookmark: _Hlk148701487]Registro de preços para a aquisição e instalação de conjuntos de parques infantis (playgrounds)


VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _Hlk148701505]R$1.444.979,69 (Um milhão e quatrocentos e quarenta e quatro mil e novecentos e setenta e nove reais e sessenta e nove centavos)


DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia 24/11/2026 às 08:30h (horário de Brasília)


LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA
Portal de Compras do Governo Federal – COMPRAS.GOV.BR - https://www.gov.br/compras/pt-br/


CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
Menor preço, por item


MODO DE DISPUTA:
Aberto e fechado


FORMA DE FORNECIMENTO
Fornecimento sob demanda


PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Sim – Misto // Itens exclusivos para ME/EPP e item ampla concorrência









PREGÃO ELETRÔNICO N.º 79/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 198/2026

[bookmark: _Toc135469223]O Município de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, por meio do Departamento de Gestão de Compras, sediado na Rua Espírito Santo, n° 777 – Centro, torna público que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos arts. 273 e ss. do Decreto Municipal n.º 77, de 14 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a aquisição e instalação de conjuntos de parques infantis (playgrounds), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. [bookmark: _Toc135469224]DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. [bookmark: _Toc135469225]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal - https://www.gov.br/compras/pt-br/
3.1.1. [bookmark: _heading=h.2et92p0]Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas, conforme exigido pelo art. 21, incisos II da Instrução Normativa n.º 3, de 26 de abril de 2018, que “Estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF, no âmbito do Poder Executivo Federal”.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5. [bookmark: _Ref117000692]Para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 8, 10, 11 e 12, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.8. Não poderão disputar esta licitação:
3.8.1. [bookmark: _Ref113883338]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ele relacionados;
3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre fornecimento de bens a ela necessários; 
3.8.4. [bookmark: _Ref113883003]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.8.6. [bookmark: _Ref113883579]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.8.8. [bookmark: _Ref113962336]agente público do órgão ou entidade licitante;
3.8.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.9. O impedimento de que trata o item 3.10.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
[bookmark: art14§2]
4. [bookmark: _Toc135469226]DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
4.2. [bookmark: _Ref113886867]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. [bookmark: _Ref113968921]No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
4.5. [bookmark: _Ref117000019]O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
4.9. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público todos os documentos que compõem a proposta dos licitantes.
4.10. [bookmark: _Ref116992247]Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. [bookmark: _Toc135469227]DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário do item;
5.1.2. Marca e/ou fabricante; 
5.1.3. Quantidade cotada, devendo respeitar o total para cada item;
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
5.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos.
5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração e/ou por parte dos contratados pode ensejar responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. [bookmark: _Toc135469228]DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1. [bookmark: _Hlk114646655]A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
6.4. Caso exigida garantia da proposta, o licitante deverá comprovar o recolhimento do respectivo valor no momento da apresentação da proposta, como requisito de pré-qualificação, nos termos do art. 58 da Lei 14.133, de 2021.
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de:
a) Para os itens 7 e 11: R$1,00 (um real);
b) Para os itens 2, 3 e 8: R$10,00 (dez reais);
c) Para os itens 1, 4, 5, 6, 9, 10 e 12: R$100,00 (cem reais).  
6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.
6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
6.12. [bookmark: _Hlk113697759]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.12.1. [bookmark: _Hlk113697816]A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.12.5. [bookmark: _Hlk113631522]Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que os autores das ofertas de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
6.13.5. [bookmark: _Hlk113698144]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.14. [bookmark: _Ref116973524]Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.
6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.
6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada no âmbito de Marechal Cândido Rondon pela Lei Complementar Municipal n.º 68/2009.
6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
6.21.5. Nas licitações cujo item de contratação ultrapasse o valor de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), não se aplica a regra de empate ficto mencionada acima. 
6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
6.22.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, adotando-se as regras contidas no art. 200, do Dec. Mun. 77/2023;
6.22.1.3. Sorteio, na forma do art. 201 do Dec. Mun. 77/2023.
6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
6.22.2.1. [bookmark: art60§1i]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.22.2.2. [bookmark: art60§1ii]empresas brasileiras;
6.22.2.3. [bookmark: art60§1iii]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.22.2.4. [bookmark: art60§1iv]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
6.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
6.23.1.  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo;
6.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
6.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
6.23.5. [bookmark: _Hlk117016948]O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) dias úteis, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital.
6.23.6. PARA OS ITENS 4, 5, 6, 8 E 10:
6.23.6.1. Catálogo ou folder ilustrativo original, colorido, próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem rasuras e/ou emendas, contendo desenho e medidas da estrutura principal (colunas) em alumínio e/ou plástico rotomoldado para os conjuntos de parques infantis, a descrição do produto ofertado, imagem colorida de todos os equipamentos e especificações técnicas discriminando as dimensões, marca e prazo de garantia e/ou fichas técnicas elaboradas e assinadas pelo Engenheiro responsável da empresa desde que contenham imagens nítidas (ou renderizações 3D em alta resolução) e o detalhamento descritivo de todas as peças componentes;
6.23.6.2. Como garantia de cumprimento do princípio da eficiência e da continuidade dos serviços públicos, a licitante vencedora deverá garantir assistência técnica corretiva no prazo máximo de 48 horas. Para tanto, deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, a comprovação de possuir filial, posto de atendimento autorizado ou contrato de prestação de serviços com empresa parceira estabelecida na Região Oeste, com capacidade técnica para pronto atendimento, sob pena de decair do direito à contratação.  
6.23.6.3. Como forma de garantir que os parques infantis sejam seguros, acessíveis e adequados para as crianças, apresentar certificado ABNT NBR 16071/2021 (emitido por órgão competente credenciado pelo INMETRO) comprovando a conformidade com as normas ABNT NBR 16071/2021, partes 2, 4, 5, 6 e 7 em plena validade.
6.23.6.4. Como forma de garantir a durabilidade e a longevidade das partes metálicas, pede-se Relatórios de Névoa Salina e Umidade Saturada (testes de corrosão e climáticos), conforme segue:
6.23.6.5. Relatório ABNT NBR 8095:2015 de Ensaio, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO, de Conformidade com a Norma ABNT NBR 8095:2015 Corrosão por Exposição à Atmosfera Úmida Saturada (resultado que comprova que não há corrosão na superfície pintada), de no mínimo 500 horas, avaliando: ABNT NBR ISO 4628:2022 – Tintas e Vernizes – Avaliação da degradação de revestimento - Designação da quantidade e tamanho dos defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na aparência - Parte 3: Avaliação do grau de enferrujamento, com resultado Ri 0. E ABNT NBR 5841:2015 - Determinação do Grau de Empolamento de Superfícies Pintadas, com resultado final: d0 / t0 (isento de bolhas).
6.23.6.6. Relatório ABNT NBR 17088:2023 de Ensaio, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO, de Conformidade com a Norma ABNT NBR 17088:2023 Corrosão e envelhecimento por Exposição à Névoa Salina (resultado que comprova que não há corrosão na superfície pintada), de no mínimo 500 horas, avaliando: NBR ISO 4628:2022 - Tintas e vernizes — Avaliação da degradação de revestimento — Designação da quantidade e tamanho dos defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na aparência - Parte 3: Avaliação do grau de enferrujamento, com resultado Ri 0. E NBR 5841:2015 - Determinação do grau de empolamento de superfícies pintadas, com resultado final: d0 / t0.
6.23.6.7. Relatório ABNT NBR 11003 de Ensaio (Teste) de Determinação de Aderência de Tinta sobre substratos metálicos, em que o resultado obtido seja de classificação 0 (zero), quando não houve nenhuma área da película destacada, de acordo com a ABNT NBR 11003/2009. 
6.23.6.8. Relatório ABNT NBR 9209/1986 de Ensaio (Teste) de comprovação da Fosfatização (qualidade da galvanização), através da Determinação da Massa da Camada de Fosfato, de acordo com a ABNT NBR 9209/1986, com resultado de no mínimo 8 g/m². (Este ensaio visa determinar qual a massa da camada de fosfato, a qual tem a finalidade de inibir a corrosão, aumentar a aderência e o desempenho de esquemas de pintura).
6.23.6.9. Relatório ASTM G154 de Ensaio (Teste) Anti-UV da matéria prima (partes plásticas) E/OU Relatório ASTM G155 de Ensaio (Teste) de Envelhecimento Acelerado (descoloração) do Polímero / Plástico Rotomoldado sob exposição de no mínimo 500 horas.
6.23.6.10. Relatório ABNT NBR 16762 de Ensaios de Densidade, Tração, Flexão e Contração - POLIETILENOS, atendendo as exigências das normas de referência ASTM D792:2020 (densidade), ASTM D638:2022 (tração), ASTM D790:2017 (flexão) e ASTM D955:2014 (contração).
6.23.6.11. Relatório ABNT NBR NM 300-1/2004 versão corrigida 2011 - Segurança de Brinquedos - parte 1 – propriedades gerais, mecânicas e físicas. (Análise de bordas cortantes e pontas agudas, para verificar se há pontas ou bordas que possam machucar alguma criança).
6.23.6.12. Relatório ABNT NBR NM 300-3/2004 versão corrigida 2011 - Segurança de Brinquedos - parte 3 – migração de certos elementos. (Para verificar se não há os seguintes elementos na composição dos equipamentos: antimônio, arsênio, bário, cádmio, cromo, chumbo, mercúrio e selênio, que podem fazer mal a criança).
6.23.6.13. Relatório de ensaio mecânico de tração do material metálico/tubo utilizado na estrutura, elaborado conforme a norma ABNT NBR ISO 6892-1 (ou norma técnica equivalente do fabricante), comprovando a resistência mecânica do lote da matéria-prima utilizada.
6.23.6.14. Relatório de ensaio técnico de caracterização química e mecânica em perfis de alumínio, sendo: Ensaio de Compressão Mecânica e ASTM E 1251, ed. 25 de Ensaio de Análise Química via Espectrometria Óptica por Centelha.
6.23.6.15. Relatório de Ensaios Relevantes de Qualidade do Alumínio (tração, dureza e camada), sendo: Ensaio de Tração em CP Prismático, norma ASTM A370, Ensaio de Dureza Brinell (HBW), norma ASTM E10 e Avaliação de Espessura de Camada por Microscopia Óptica, normas ASTM E3 e ASTM E7; 18. 
6.23.7. PARA OS ITENS 7 E 11:
6.23.7.1. Apresentar, sob pena de desclassificação, catálogo ou folder ilustrativo original, colorido, próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem rasuras e/ou emendas, contendo descrição do produto ofertado, imagem colorida do mesmo e especificações técnicas discriminando as dimensões, marca e prazo de garantia e/ou fichas técnicas elaboradas e assinadas pelo Engenheiro responsável da empresa desde que contenham imagens nítidas (ou renderizações 3D em alta resolução) e o detalhamento descritivo de todas as peças componentes;
6.23.7.2. Certificado emitido pela ABNT NBR16071-3:2021, comprovando que o piso possui absorção de impacto (HIC) para a Altura Máxima de Queda de 1,90 metros de Altura. Para garantir tecnicamente que o processo produtivo é controlado e que o produto é fabricado e instalado em conformidade às normas técnicas ABNT NBR16071-3:2021 e as atende continuamente, oferecendo qualidade e segurança aos usuários.
6.23.8. PARA OS ITENS 9 E 12:
6.23.8.1. Catálogo ilustrativo, original, colorido, do próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem emendas ou rasuras, com ilustrações/fotos dos equipamentos, desenho industrial discriminando as dimensões e peso dos produtos, marca, modelo, especificações técnicas, sem deixar dúvidas por ocasião da análise técnica;
6.23.8.2. Laudos e Ensaios referentes ao aço pintado. Aderência da camada de tinta ABNT NBR 11003:2023 e ASTM D3359:2023. E da espessura da camada de tinta, ABNT NBR 10443-2023;
6.23.8.3. Laudo de ensaio de Resistência ao intemperismo UVB, ASTM G154/2016;
6.23.8.4. Laudo de ensaio de resistência a tração e arrancamento em tubo soldado ASTM A370:2020 / ABNT NBR ISO 6892-1:2018;
6.23.8.5. Laudos e Ensaios em tubo de aço galvanizado, ABNT 6323-16, medição de camada galvanizada, ABNT NBR 7399/2015, Ensaio de Preece ABNT NBR 7400/2015, Ensaio de Peso da Camada de Zinco ABNT NBR 7397/2016, Ensaio de Aderência da Camada de Zinco ABNT NBR 7398/2015;
6.23.8.6. Laudos e Ensaios em tubo de  aço fosfatizado, determinação da massa de fosfato, conforme norma ABNT 9209:1986;
6.23.8.7. Laudo de ensaios em Playgrounds, ABNT NBR 16071/2021 (Parte 1 - Terminologia, 2 - Segurança e 4 – Métodos/Ensaios);
6.23.8.8. Laudo de ensaio de bordas cortantes, ABNT NBR NM300-1;
6.23.8.9. Laudo/Ensaio Análise química para verificação dos metais pesados, conforme ABNT NM 300-3; 
6.23.8.10. Laudo de ensaio diversos em Lâmina similar a Madeira ASTM D 695/2015;
6.23.8.11. Laudo condutibilidade elétrica (Antiestático) ABNT NBR 14922/2013 e ASTM D257:99(2005);
6.23.8.12. Laudo de teste de qualidade do polímero/plástico rotomoldado de envelhecimento acelerado, ABNT NBR ISO/IEC17025;
6.23.9. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. [bookmark: _Toc135469229]DA FASE DE JULGAMENTO
7.1. [bookmark: _Ref117019424]Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.9 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1. SICAF;  
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
7.3. Diante da suspeita de ocorrência impeditiva indireta, o processo licitatório será suspenso, para investigar se a participação da pessoa jurídica no processo de contratação teve como objetivo burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa com quadro societário comum (art. 370 do Dec. Mun. 77/2023). 
7.3.1. O interessado será notificado para manifestação no prazo de 2 (dois) dias úteis;
7.3.2. Os argumentos de defesa serão analisados e avaliados, realizando-se as diligências necessárias para a prova dos fatos, adotando-se as medidas necessárias a apurar, dentre outras: 
I – as condições de constituição da pessoa jurídica ou do início da sua relação com os sócios da empresa sancionada; 
II – a atividade econômica desenvolvida pelas empresas; 
III – a composição do quadro societário e identidade dos dirigentes/administradores; e
IV – o compartilhamento de estrutura física ou de pessoal. 
7.3.3. Formado o convencimento acerca da existência de ocorrência impeditiva indireta, o licitante será INABILITADO. 
7.3.4. Na sequência, o processo será remetido à autoridade para adoção das demais providências indicadas nos arts. 368 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
7.4. [bookmark: _Hlk135317550]Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens próprios deste edital.
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto nos arts. 196 e ss. do Dec. Mun. n. 77/2023.
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1. contiver vícios insanáveis;
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
7.8. Considera-se indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:
7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;
7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área especializada no objeto.

8. [bookmark: _Toc135469230]DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1. Para fins de habilitação serão exigidos os documentos abaixo, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021, conforme indicado no capítulo próprio do Termo de Referência:

8.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
8.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;
8.1.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.1.2. [bookmark: _Ref114663777]HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
8.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
8.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.1.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
8.1.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.1.2.7. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
8.1.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
8.1.2.7.2. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA
8.1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
8.1.3.1.1. Caso o documento não indique prazo de validade, a certidão será considerada válida pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua emissão.

8.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.1.4.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-OPERACIONAL:
PARA OS ITENS 01, 02 e 03:
8.1.4.1.1. Apresentar Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma executou os serviços de desmontagem e/ou reforma e/ou recuperação estrutural e/ou reinstalação de no mínimo 1 (um) playgrounds infantis modulares de uso coletivo compostos por múltiplos módulos estruturados em alumínio e/ou madeira plástica e/ou similar metálico de alta resistência.
PARA OS ITENS 4, 5, 6, 8 E 10:
8.1.4.1.2. Apresentar registro ou inscrição da empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade;
8.1.4.1.3. Apresentar Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma forneceu produtos e executou a instalação de no mínimo 1 (um) playgrounds infantis modulares de uso coletivo compostos por múltiplos módulos estruturados em alumínio e/ou madeira plástica e/ou similar metálico de alta resistência.
PARA OS ITENS 7 E 11:
8.1.4.1.4. Apresentar registro ou inscrição da empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), em plena validade;
8.1.4.1.5. Apresentar Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma forneceu produtos e executou a instalação de no mínimo 150 m2 (trinta metros quadrados) de piso emborrachado ecológico de impacto em placas ou de objeto de características similares.
PARA OS ITENS 9 E 12:
8.1.4.1.6. Apresentar registro ou inscrição da empresa no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), em plena validade;
8.1.4.1.7. Apresentar Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da licitante, comprovando fornecimento e instalação de no mínimo 1 (um) equipamento de academia ao ar livre, playgrounds ou equipamentos similares compatíveis com o objeto licitado.

8.1.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL:
PARA OS ITENS 4, 5, 6, 7, 8, 10 E 11:
8.1.5.1. Registro do responsável técnico da empresa no CAU ou CREA em plena validade, acompanhado de comprovante de vínculo do responsável técnico com a empresa (carteira de trabalho, contrato social ou contrato de prestação de serviços autenticados). Os proponentes sediados em outra jurisdição que apresentarem registros de origem deverão providenciar o devido visto junto ao CREA/CAU exclusivamente por ocasião da assinatura do contrato ou para emissão da Ordem de Serviço, nos termos da legislação profissional vigente.
PARA OS ITENS 9 E 12:
8.1.5.2. Registro do responsável técnico da empresa no CAU ou CREA em plena validade;
8.1.5.3. Apresentação Comprovação de que a licitante possui em seu quadro funcional ou mediante a contrato de prestação de serviços, 01 (um) responsável técnico habilitado em Engenheiro Civil e/ou Engenharia Mecânica e/ou Arquitetura e Urbanismo, devidamente registrado no Conselho de Classe Competente, acompanhado de comprovação de vínculo profissional com a licitante, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e/ou contrato de prestação de serviços e/ou contrato social e/ou estatuto social, observado o disposto na legislação vigente;
8.1.5.4. Apresentar Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA, em nome do profissional responsável técnico, demonstrando experiência compatível com o objeto licitado;

8.1.6. VISTORIA
8.1.6.1. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas as condições para execução do objeto constante dos documentos técnicos que integram o Projeto Básico, podendo a licitante, caso entenda necessário, realizar vistoria ao local da execução da obra, nas condições abaixo:
8.1.6.2. A vistoria deverá ser previamente agendada pelo telefone 45 3284-8067 e será realizada de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas, acompanhada por servidor designado para esse fim, sendo expedida “declaração de vistoria”, conforme modelo em anexo a este edital;
8.1.6.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura das propostas;
8.1.6.4. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para o ato;
8.1.6.5. Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser encaminhadas à Comissão de Licitação, mediante pedido de informações através de protocolo, antes da data fixada para a sessão pública.
8.1.6.6. A não realização de vistoria não poderá ser alegada como fundamento para o inadimplemento total ou parcial de obrigações previstas em quaisquer documentos integrantes do instrumento convocatório.
8.1.6.7. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração (Anexo V) formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
8.1.6.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

8.1.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira e de qualificação técnica, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, hipótese em que a habilitação será verificada por tal meio, nos documentos por ele abrangidos.
8.1.7.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção desatualização de dados.
8.1.7.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
8.1.8. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
8.1.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8.1.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
8.1.10. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor.
8.1.10.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, TODOS os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no art. 206, § 3° do Dec. Mun. 77/2023.
8.1.10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.1.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e art. 206, § 4.° do Dec. Mun. n.° 77/2023)
8.1.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.1.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
8.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
8.1.12 [bookmark: _Ref114665528][bookmark: _Ref114665515]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1.9.1.
8.1.13 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
8.1.14 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.
8.1.15 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
8.1.16 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
8.1.17 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.1.18 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8.1.19 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
8.1.19.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
1. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
8.1.13.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

9. GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 96 E SS. DA LEI 14.133/21)
9.1. Será exigida garantia da execução do contrato, conforme as regras descritas no item (4.8) do Termo de Referência e na minuta de contrato.

10. [bookmark: _Toc135469231]DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
10.1.1. Para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços, a empresa deverá apresentar as licenças, autorizações, registros e demais documentos exigíveis para o regular exercício da atividade, conforme estabelecido no Termo de Referência, inclusive os especificamente relacionados ao local de prestação do serviço para o Município, tais como: alvará de localização e funcionamento, alvará sanitário, licenças ambientais ou expedidas por outros órgãos de fiscalização da atividade, bem como demais documentos e requisitos cuja apresentação tenha sido, nos termos do TR, postergada para a fase de execução contratual.
10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de registro de preços.
9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços no Portal do Município.
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
9.7.1.	O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.
9.7.1.1.	Em caso de prorrogação da ata, poderá haver renovação do quantitativo originalmente registrado, na forma do disposto no art. 289 do Dec. Mun. 77/2023.


11. [bookmark: _Toc135469232]DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
11.1.1. [bookmark: _Hlk132991372][bookmark: _Hlk132989696]dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
11.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.
11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.
11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
11.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou
11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.
11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:
11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
11.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

12. DO TERMO DE CONTRATO
12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de contrato, ou outro instrumento equivalente.
12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:
12.3.1. encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento;
12.3.2. adotar outro meio eletrônico, como a remessa via e-mail, assegurando o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resposta após recebimento da notificação encaminhada pela Administração.
12.4. O aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
12.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei n°14.133, de 2021;
12.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
12.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 e 139 da mesma Lei.
12.5. Os prazos dos itens 11.2 e 11.3.2 poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
12.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
12.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
12.7.1. Deve-se proceder, ainda, com a verificação da regularidade fiscal, e com as consultas ao Sistema de Registro Cadastral Unificado do PCPN, se houver, ou ao Sistema de Registro Cadastral de Fornecedores (SICAF), ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.
12.7.2. A existência de irregularidades nos cadastros supramencionados pode constituir fator impeditivo para a contratação, em conformidade com a legislação vigente.
12.7.3. PARA OS ITENS 4, 5, 6, 7, 8, 10 E 11, os proponentes sediados em outra jurisdição que apresentarem registros de origem deverão providenciar o devido visto junto ao CREA/CAU exclusivamente por ocasião da assinatura do contrato, CONFORME SOLICITADO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

13. [bookmark: _Toc135469233]DOS RECURSOS
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
13.3.2. [bookmark: _Hlk135318381][bookmark: _Hlk135315794]o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico www.mcr.pr.gov.br

14. [bookmark: _Toc135469234]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
14.1.1. [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Hlk114652595]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
14.1.2. [bookmark: _Ref114668108]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
14.1.3. [bookmark: _Ref114668139]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4. [bookmark: _Ref114668249]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
14.1.5. [bookmark: _Ref114668245]fraudar a licitação
14.1.6. [bookmark: _Ref114668247]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
14.1.7. [bookmark: _Ref114668251]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.8. [bookmark: _Ref114668252]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
14.2.1. advertência; 
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.
14.5. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.
14.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
14.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
14.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 285, § 2.° do Dec. Mun. n.° 77/2023. 
14.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
14.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

15. [bookmark: _Toc135469235]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente edital por suposta irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo o pedido ser protocolado até 3 (três) dias úteis antes da data prevista para a abertura do certame.
15.2. As respostas às impugnações e aos pedidos de esclarecimento serão disponibilizadas no sítio eletrônico oficial do Município, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
15.3. As impugnações e os pedidos de esclarecimento poderão ser encaminhados por meio eletrônico, pelos seguintes canais oficiais:
15.3.1. Via correspondência eletrônica, através do endereço de e-mail: licita@mcr.pr.gov.br;
15.3.2. Via Emissão de Protocolo – Emissão de Processo Digital, através do endereço eletrônico: www.mcr.pr.gov.br ou através da versão móvel de aplicativo para utilização em aparelhos celulares smartphones, disponível para download na loja de aplicativos: Atende.net.
15.3.2.1. Em caso de dúvidas quanto à emissão do protocolo-processo digital, estas poderão ser sanadas por meio de tutorial disponibilizado no Autoatendimento do site do Município, ou ainda por intermédio do canal oficial de comunicação do Setor de Protocolo, disponível para ligações e atendimento via aplicativo WhatsApp, através do número (45) 3284-8830.
15.4. O pedido de esclarecimento e/ou impugnação será recebido pelo servidor designado para o exercício da função de Agente de Contratação/Pregoeiro(a), o qual será responsável por elaborar a resposta ou, quando o assunto demandar análise específica, inclusive de natureza técnica ou jurídica, encaminhar o pedido à área demandante ou ao setor competente, a fim de que seja emitida manifestação apta a subsidiar a decisão ou resposta final.
15.5. A apresentação de impugnações e de pedidos de esclarecimento não suspenderá os prazos previstos no presente certame.
15.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação constitui medida de caráter excepcional, devendo ser devidamente motivada pelo(a) Pregoeiro(a) ou Agente de Contratação, nos autos do processo licitatório.
15.7. Caso a impugnação seja acolhida, será fixada e devidamente publicada nova data para a realização do certame.

16. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
15.1.	As partes declaram que eventuais dados pessoais que porventura venham a ser disponibilizados para a execução do objeto do presente edital serão requeridos, utilizados e/ou tratados estritamente para atendimento da finalidade a que se propõem, comprometendo-se as partes a adotar as melhores práticas de governança e segurança de dados pessoais, em conformidade com a Lei n.º 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.

17. DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO
17.1. A participação na presente licitação implica no compromisso dos licitantes de observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.
17.1.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:
17.1.1.1. declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;
17.1.1.2. obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;
17.1.1.3. compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;
17.1.1.4. declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020

18. [bookmark: _Toc135469236]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1. [bookmark: _Hlk82473550]Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
18.4. Caso a presente licitação se refira a objeto a ser executado no próximo exercício financeiro e não tendo havido aprovação da respectiva Lei Orçamentária Anual, a validade desta licitação e da futura contratação fica condicionada à aprovação, na Lei Orçamentária Anual, do crédito previsto em caráter provisório, nos termos do art. 108 do Decreto Municipal nº 77/2023.
18.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
18.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
18.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
18.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
18.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
18.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
18.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.mcr.pr.gov.br.
18.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
18.12.1. ANEXO I - Termo de Referência
18.12.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar
18.12.3. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato
18.12.4. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços
18.12.5. ANEXO IV – Modelo de proposta 
18.12.6.     ANEXO V – Modelo de Declaração de Vistoria ou Declaração de Conhecimento do Local



Marechal Cândido Rondon, Paraná, em 10 de novembro de 2026
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2026
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

[bookmark: docs-internal-guid-b16df563-7fff-719f-d5]TERMO DE REFERÊNCIA
(COMPRAS)
SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
[bookmark: docs-internal-guid-20e5a1ba-7fff-4cd7-72]FORNECIMENTO NÃO CONTÍNUO 

1.1.	DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1.	Aquisição de conjuntos de parques infantis (playgrounds), incluindo brinquedos acessíveis, pisos de segurança, transporte, montagem, instalação e demais serviços correlatos, destinados à implantação, revitalização e adequação de espaços de lazer e recreação, visando atender às necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, à Secretaria Municipal de Educação, à Secretaria Municipal de Assistência Social e à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, nos termos da tabela abaixo, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:

	 ITEM
	QTD.
	MED.
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	2
	Serviço
	SERVIÇOS DE DESMONTAGEM TÉCNICA DO PARQUE INFANTIL EXISTENTE COM EXECUÇÃO DA DESMONTAGEM TÉCNICA E CUIDADOSA DE TODO O CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL EXISTENTE NO LOCAL, PRESERVANDO A INTEGRIDADE DAS PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO, VISANDO PERMITIR SUA FUTURA REINSTALAÇÃO PELO MUNICÍPIO EM OUTRO LOCAL. O CARREGAMENTO E O TRANSPORTE DE TODOS OS MÓDULOS E PEÇAS DO PLAYGROUND ANTIGO SERÁ ATÉ O LOCAL DE ESTOCAGEM A SER DETERMINADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. REMOÇÃO COMPLETA DO PISO EMBORRACHADO MONOLÍTICO EXISTENTE NO LOCAL DA INTERVENÇÃO, INCLUINDO A RASPAGEM E PREPARAÇÃO E LIMPEZA DA SUPERFÍCIE DA BASE PARA O RECEBIMENTO DO NOVO EQUIPAMENTO E DO NOVO PISO EMBORRACHADO. A EMPRESA CONTRATADA SERÁ INTEGRALMENTE RESPONSÁVEL PELA COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS DO PISO MONOLÍTICO DESCARTADO E EVENTUAIS ENTULHOS GERADOS, EM LOCAL LICENCIADO PARA RESÍDUOS DE BORRACHA, COM APRESENTAÇÃO DO DEVIDO COMPROVANTE DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS. EXECUÇÃO DE LIMPEZA GERAL DA ÁREA DA PRAÇA AFETADA PELAS INTERVENÇÕES, DEIXANDO O TERRENO E O CONTRAPISO TOTALMENTE DESIMPEDIDOS, LIMPOS E EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA A INSTALAÇÃO DO NOVO PLAYGROUND E DO NOVO PISO DE BORRACHA. FICA SOB RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, INSUMOS E FRETE NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
	R$ 17.736,67
	R$ 35.473,34

	2
	5
	Serviço
	REINSTALAÇÃO E REFORMA DE PARQUE USADOS CONTENDO A EXECUÇÃO COMPLETA DOS SERVIÇOS DE REVISÃO TÉCNICA, RECUPERAÇÃO, TRANSPORTE E REINSTALAÇÃO DE CONJUNTOS DE PARQUES INFANTIS USADOS (PREVIAMENTE RETIRADOS DE PRAÇAS DO MUNICÍPIO), PARA MONTAGEM E FIXAÇÃO FINAL NOS LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA CONFORME A DEMANDA DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER. VERIFICAÇÃO MINUCIOSA DE TODA A ESTRUTURA. SUBSTITUIÇÃO OBRIGATÓRIA DE PARAFUSOS DANIFICADOS, ROSCAS, PORCAS DE SEGURANÇA, CAPAS PROTETORAS DE NYLON/PLÁSTICO, SUBSTITUIÇÃO DE CORDAS DESGASTADAS/DESFIADAS, BATENTES, PONTEIRAS DE ACABAMENTO E DEMAIS ELEMENTOS DE FIXAÇÃO OU ACABAMENTO QUE APRESENTEM DESGASTE OU RISCO À SEGURANÇA. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO METALÚRGICA (SE NECESSÁRIO RESSOLDAS EM SOLDA MIG E/OU TIG ONDE HOUVER TRINCAS OU FRAGILIDADE ESTRUTURAL), TRATAMENTO ANTICORROSIVO NAS SUPERFÍCIES METÁLICAS AFETADAS E PINTURA DE ACABAMENTO (ELETROSTÁTICA A PÓ OU TINTA ESMALTE DE ALTA RESISTÊNCIA COM PROTEÇÃO ANTI-UV) NAS PARTES OXIDADAS OU DESCASCADAS, DEVOLVENDO O PADRÃO ESTÉTICO DO EQUIPAMENTO. CARREGAMENTO, TRANSPORTE E DESCARREGAMENTO DE TODOS OS MÓDULOS E COMPONENTES DO LOCAL DE ESTOCAGEM MUNICIPAL ATÉ O LOCAL DEFINITIVO DE INSTALAÇÃO. EXECUÇÃO DA MONTAGEM COMPLETA, ALINHAMENTO, NIVELAMENTO E FIXAÇÃO RÍGIDA NO SOLO/BASE DE CONCRETO (VIA ENGASTAMENTO SUBTERRÂNEO OU CHUMBADORES MECÂNICOS/QUÍMICOS TIPO PARABOLT DE ALTA RESISTÊNCIA), GARANTINDO ESTANQUEIDADE E ESTABILIDADE ESTÁTICA E DINÂMICA DO BRINQUEDO. O EQUIPAMENTO REINSTALADO DEVERÁ ATENDER RIGOROSAMENTE AOS REQUISITOS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUNDS ESTABELECIDOS PELA NORMA ABNT NBR 16071, GARANTINDO A AUSÊNCIA DE CANTOS VIVOS, PONTAS PERFURANTES, INSTABILIDADES OU RISCOS DE APRISIONAMENTO/QUEDA PARA OS USUÁRIOS. CORRERÃO POR CONTA E RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS, INSUMOS DE FUNDAÇÃO/ANCORAGEM (CONCRETO, ARGAMASSA, CHUMBADORES), PEÇAS DE REPOSIÇÃO (PARAFUSOS, CORDAS, SOLDAS, TINTAS, PONTEIRAS), FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA QUALIFICADA NECESSÁRIOS PARA A ENTREGA DO PARQUE INFANTIL EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEGURANÇA E PLENO FUNCIONAMENTO OPERACIONAL.
	R$ 7.933,33
	R$ 39.666,65

	3
	12
	Serviço
	SERVIÇOS DE DESMONTAGEM TÉCNICA DO PARQUE INFANTIL EXISTENTE COM EXECUÇÃO DA DESMONTAGEM TÉCNICA E CUIDADOSA DE TODO O CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL EXISTENTE NO LOCAL, PRESERVANDO A INTEGRIDADE DAS PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO, VISANDO PERMITIR SUA FUTURA REINSTALAÇÃO PELO MUNICÍPIO EM OUTRO LOCAL. O CARREGAMENTO, O TRANSPORTE E O DESCARREGAMENTO DE TODOS OS MÓDULOS E PEÇAS DO PLAYGROUND ANTIGO SERÁ ATÉ O LOCAL DE ESTOCAGEM A SER DETERMINADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. EXECUÇÃO DE LIMPEZA GERAL DA ÁREA AFETADA PELAS INTERVENÇÕES, COM REMOÇÃO DE EVENTUAIS ENTULHOS GERADOS NA DESMONTAGEM, DEIXANDO O TERRENO E A BASE DESIMPEDIDOS, LIMPOS E EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA A INSTALAÇÃO DO NOVO CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL. FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA QUALIFICADA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, INSUMOS E TRANSPORTE/FRETE NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
	R$ 6.473,33
	R$ 77.679,96

	4
	2
	Unid.
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (PLAYGROUND) MODULAR COM TEMÁTICA LÚDICA COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS: COMPOSTO POR NO MÍNIMO 4 (QUATRO) COLUNAS DE SUSTENTAÇÃO ROBUSTAS COM FORMATO DE ARCO E/OU DESIGN CURVO EQUIVALENTE, CONFECCIONADO EM PERFIS ESTRUTURAIS DE ALUMÍNIMO DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU AÇO CARBONO GALVANIZADO A FOGO, ACOPLADOS E/OU REVESTIDOS POR PEÇAS MOLDADAS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM PROTEÇÃO ANTI-UV. COM ALTURA MÍNIMA DE 1,70 M (METRO) E COM LARGURA DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO). AS COLUNAS ESTRUTURAIS DEVEM APRESENTAR SEÇÃO ROBUSTA DE FORMATO OBLONGO E/OU RETANGULAR E/OU CIRCULAR EQUIVALENTE, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 140 MM (MILIMETRO) X 60 MM (MILIMETRO), GARANTINDO A ABSOLUTA ESTABILIDADE ESTRUTURAL DO CONJUNTO.
O PARQUE DEVERÁ CONTER: COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) PLATAFORMAS ELEVADAS QUADRADAS E/OU RETANGULARES, CONFECCIONADAS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PAREDE DUPLA E/OU MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE. CADA PLATAFORMA DEVE POSSUIR ÁREA MÍNIMA DE 0,60 M2 (METROS QUADRADOS), COM DIMENSÕES LINEARES DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO), COM ESPESSURA/BORDA DE NO MÍNIMO 70 MM (MILÍMETRO) E ALTURA DE INSTALAÇÃO EM RELAÇÃO AO SOLO DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO), CADA PLATAFORMA COM SUPERFÍCIE DE TEXTURA ANTIDERRAPANTE.
COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) PAINÉIS DE FECHAMENTO LATERAL (GUARDA-CORPO) PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS NAS FACES ABERTAS, CONFECCIONADOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO ATÓXICO DE PAREDE DUPLA, COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO) E ALTURA/LARGURA DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO), INTEGRADOS RIGIDAMENTE ÀS PLATAFORMAS.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) ESCADA DE ACESSO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA E/OU ESTRUTURA METÁLICA REVESTIDA, COM MÍNIMO DE 4 (QUATRO) DEGRAUS ANTIDERRAPANTES E PORTAL/CORRIMÃOS DE SEGURANÇA.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) RAMPA ESCALADA EM PLÁSTICO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, MEDINDO NO MÍNIMO 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO POR NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) DE LARGURA, CONTENDO NO MÍNIMO 4 (QUATRO) DEGRAUS/APOIOS MOLDADOS E EQUIPADA COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO DE PAREDE DUPLA.
COM NO MÍNIMO 1 (UM) ESCALADA DE NÍVEIS INTERCALADOS (TIPO BLOCOS/FORMAS ANATÔMICAS) ADEQUADA PARA VENCER DESNÍVEL DE ATÉ 0,80 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PAREDE DUPLA.
COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) ESCORREGADORES RETOS DE SEÇÃO SIMPLES, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. COMPRIMENTO NOMINAL MÍNIMO DA CALHA DE DESLIZE DE 1,50 M (METRO) E LARGURA EXTERNA MÍNIMA DE 0,40 M (METRO), MANTENDO LARGURA ÚTIL INTERNA DE PASSAGEM DE NO MÍNIMO 0,30 M (METRO), COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) RAMPA DE ACESSIBILIDADE E/OU ATIVIDADE INTEGRADA, CONTENDO NO MÍNIMO 6 (SEIS) AGARRAS DE ESCALADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO. COM ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) E/OU MATERIAL SINTÉTICO EQUIVALENTE COM PROPRIEDADES ANTIDERRAPANTES, MEDINDO NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE LARGURA E 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR OBRIGATORIAMENTE METÁLICA, EM AÇO GALVANIZADO E/OU ALUMÍNIO PROTEGIDO CONTRA CORROSÃO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 E/OU VIGENTES). INCLUSO A INSTALAÇÃO DO PARQUE COM TODO O FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA INSTALAÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA. FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 13.957,50
	R$ 27.915,00

	5
	2
	Unid.
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) BALANÇO ACESSÍVEL PARA CADEIRANTE, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS DE DESEMPENHO:
ESTRUTURA PRINCIPAL (TRAVESSA SUPERIOR) CONFECCIONADA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 50 MM (MILÍMETRO) (CORRESPONDE A 2” POLEGADAS)  A NO MÁXIMO 76 MM (MILÍMETRO) (CORRESPONDE A 3” POLEGADAS) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 3,00 MM (MILÍMETRO), COM TRATAMENTO DE  GALVANIZAÇÃO A FOGO PARA PROTEÇÃO INTEGRAL CONTRA CORROSÃO E/OU EM PERFIL ESTRUTURAL EQUIVALENTE EM ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA.
COLUNAS DE SUSTENTAÇÃO (PÉS) COMPOSTO POR NO MÍNIMO 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS CONFECCIONADAS EM PERFIS DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM SEÇÃO QUADRADA DE NO MÍNIMO 90 MM (MILIMETRO) X 90 MM (MILIMETRO) (OU DIÂMETRO CIRCULAR EQUIVALENTE EM AÇO GALVANIZADO E/OU ALUMÍNIO), DOTADOS DE REFORÇO ESTRUTURAL INTERNO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA POLIÉSTER E/OU EQUIVALENTE) COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV.
MÓDULO DA CADEIRA ACESSÍVEL COM ESTRUTURA DIMENSIONADA PARA SUPORTAR COM TOTAL SEGURANÇA A CARGA DE 1 (UM) USUÁRIO EM CADEIRA DE RODAS, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO GALVANIZADO  E/OU ALUMÍNIO COM DIÂMETRO NOMINAL MÍNIMO DE 25 MM (MILIMETRO) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) MM (MILIMETRO). O PISO DA PLATAFORMA/CADEIRA DEVE SER OBRIGATORIAMENTE EM CHAPA DE ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE (TIPO XADREZ E/OU SIMILAR) COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,50 MM (MILÍMETRO). DEVE POSSUIR SISTEMA GUARDA CORPO PERIMÉTRICO DE PROTEÇÃO EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 25 MM (MILIMETRO) E PAREDE MÍNIMA DE 1,50 MM (MILIMETRO).
SISTEMA DE ACESSO EQUIPADO COM 1 (UMA) RAMPA DE ACESSO BASCULANTE COM SISTEMA DE ABERTURA E FECHAMENTO LATERAL/FRONTAL PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE DO USUÁRIO. A ESTRUTURA DA RAMPA DEVE SER TUBO METÁLICO DE NO MÍNIMO 25 MM (MILÍMETRO) E COM PAREDE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILÍMETRO), COM ASSOALHO EM CHAPA PISO DE ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILÍMETRO) DE ESPESSURA. O SISTEMA DEVE CONTAR OBRIGATORIAMENTE COM FECHO E/OU TRAVA MECÂNICA DE SEGURANÇA DE ENGATE RÁPIDO E FIRME QUE GARANTA O TRAVAMENTO ABSOLUTO DA RAMPA JUNTO À ESTRUTURA DA CADEIRA DURANTE TODO O MOVIMENTO DE BALANÇO, IMPEDINDO ABERTURAS ACIDENTAIS. DIMENSÕES GERAIS DO CONJUNTO: O EQUIPAMENTO DEVE APRESENTAR DIMENSÕES APROXIMADAS DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE LARGURA, DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE ALTURA E DE NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071, NBR 9050 E/OU VIGENTES). FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA E/OU MECÂNICA, CABOS E/OU CORRENTES DE SUSPENSÃO CERTIFICADOS, ELEMENTOS DE ARTICULAÇÃO E/OU ROLAMENTOS DE ALTA DURABILIDADE E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 11.649,67
	R$ 23.299,34

	6
	3
	Unid.
	AQUISIÇÃO  E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (PLAYGROUND) GRANDE, MULTI ATIVIDADES, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
COM ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES) CONFECCIONADA EM PERFIS/COLUNAS ESTRUTURAIS DE DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM SEÇÃO QUADRADA NOMINAL MÍNIMA DE 90 MM (MILIMETRO) X 90 MM (MILIMETRO) E NO MÁXIMO 100 MM X 100 MM (MILIMETRO), E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 3 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVEM APRESENTAR ACABAMENTO LISO, SEM CANTOS VIVOS E/OU REENTRÂNCIAS PERIGOSAS, DOTADAS DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS E PROTEGIDOS POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA POLIÉSTER OU EQUIVALENTE) COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV.
PARA GARANTIR A ESTABILIDADE ESTÁTICA, A ROBUSTEZ E A SEGURANÇA DO COMPLEXO, AS COLUNAS DESTINADAS À SUSTENTAÇÃO DIRETA DAS PLATAFORMAS MAIS ELEVADAS DEVERÃO PREVER COMPRIMENTO TOTAL DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PERMITINDO UMA PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ENGASTAMENTO/CHUMBAMENTO SUBTERRÂNEO DE 400 MM (MILIMETRO) EM BASE DE CONCRETO, E/OU SISTEMA DE FIXAÇÃO POR FLANGES METÁLICAS EQUIVALENTES QUE GARANTAM RIGIDEZ IDÊNTICA, ATENDENDO RIGOROSAMENTE AOS ENSAIOS DE CARGA DA NORMA ABNT NBR 16071.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS): O COMPLEXO DEVE SER COMPOSTO POR NO MÍNIMO 6 (SEIS) TORRES INTERLIGADAS, ESTRUTURADAS CONFORME OS REQUISITOS ABAIXO:
COM 1 (UMA) TORRE DE NÍVEL SUPERIOR COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA  SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO CIRCULAR E/OU TUBULAR COM DIÂMETRO APROXIMADO DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,40 M (METRO) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 3 (TRÊS) TORRES DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO CADA TORRE COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,40 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMAS COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO PIRAMIDAL COM BASE MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) X 1,20 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR PARCIAL INTEGRADA COM TEMA LÚDICO NATUREZA (FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO COQUEIRO, PALMEIRA, VEGETAÇÃO E/OU SIMILAR) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO E SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO, DOTADA DE TAMPAS DE ACABAMENTO SUPERIOR NAS COLUNAS COM DIÂMETRO COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA MISTA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS EM ALUMÍNIO DIMENSIONADAS PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO, COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO DE COMPRIMENTOS E ACABAMENTOS: COM UMA COLUNA DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO) DOTADA DE ACABAMENTO SUPERIOR POR TAMPA PROTETORA E COLUNAS EQUIPADAS COM COBERTURAS SUPERIORES PARCIAIS INTEGRADAS COM TEMAS LÚDICOS/NATUREZA (TAIS COMO FLOR, ESTRELA, COQUEIRO, PALMEIRA OU FORMATOS EQUIVALENTES) COM SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO; PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO) CONFECCIONADA EM PLÁSTICO RODOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) PATAMAR AUXILIAR DE INTERLIGAÇÃO, MÓDULO DE PLATAFORMA AUXILIAR MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) X 0,90 M (METRO), CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ATUANDO COMO ELEMENTO DE TRANSIÇÃO E FIXADO ESTRUTURALMENTE ÀS TORRES.
SISTEMA DE ACESSO:
COM 1 (UMA) RAMPA DE CORDAS MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO GALVANIZADO GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO) E PAREDE DE NO MÍNIMO 2 MM (MILIMETRO) DE ESPESSURA; REDE EM CORDAS DE ALTA RESISTÊNCIA (PET E/OU SIMILAR) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 16 MM (MILIMETRO) E JUNÇÕES EM PLÁSTICO INJETADO; EQUIPADO COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃOS/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM PLÁSTICO CONTENDO NO MÍNIMO DE 6 (SEIS) DEGRAUS MOLDADOS, COM DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ACOMPANHADA DE PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR NO MESMO MATERIAL COM ABERTURA ÚTIL COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM MADEIRA PLÁSTICA CONTENDO NO MÍNIMO 8 (OITO) TACOS DE APOIO, COM ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA ANTIDERRAPANTE MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,60 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR EM AÇO GALVANIZADO E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA-MÃO DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 20 MM (MILÍMETRO).
COM 1 (UMA) ESCADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM MÍNIMO DE 5 (CINCO) DEGRAUS, MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. EQUIPADA COM CORRIMÃOS EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILÍMETRO) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILIMETRO) E COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA.
COM 1 (UMA) ESCADA CURVADA EM FORMATO DE ARCO ESTRUTURADA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO) CONTENDO NO MÍNIMO 6 (SEIS) DEGRAUS E DE NO MÍNIMO 2,30 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO  0,50 M (METRO) DE LARGURA.
COM 1 (UMA) ESCADA AUXILIAR DE ACESSO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM NO MÍNIMO 1 (UM) DEGRAU, EQUIPADA COM 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UM) CANO DE ESCALADA COM ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO), CONTENDO NO MÍNIMO DE 4 (QUATRO) DEGRAUS EM FORMATO DE ARCO INTERCALADOS E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS LATERAIS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO CÔNCAVA MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO DE 70 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA DE GUARDA-CORPO; ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO ANTIDERRAPANTE, ESTRUTURADA EM AÇO PROTEGIDO CONTRA CORROSÃO; GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO GALVANIZADOS.
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO RETA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO E/OU ESTRUTURA METÁLICA REVESTIDA, COM PROTEÇÃO ANTI-UV E FERRAGENS ZINCADAS. ASSOALHO ANTIDERRAPANTE, MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURADA EM AÇO COM REVESTIMENTO PROTETIVO GALVANIZADO. EQUIPADA COM GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM ALTURA NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO.
COM 1 (UM) TUBO TÚNEL DE TRANSIÇÃO COM DESNÍVEL DE NO MÍNIMO DE 40 CM (CENTÍMETRO) CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, FIXADO AS TORRES POR PAINÉIS DUPLOS DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1 M (METRO) COMPRIMENTO, COM ABERTURAS LATERAIS DE VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
MÓDULOS DE DESLIZAMENTO (ESCORREGADORES E TOBOGÃS):
COM 1 (UM) TOBOGÃ CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO APROXIMADA DE 45º (GRAUS) COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), E SEÇÃO RETA DE COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO A TORRE COM PAINEL DUPLO DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO 90º (GRAUS) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), FIXADO A TORRE POR PAINEL DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ESPIRAL E/OU CARACOL, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ADEQUADO PARA SAÍDAS DE PLATAFORMAS DE ALTURA DE NO MÍNIMO 1,80 M (METRO), CALHA DE DESLIZAMENTO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO), LARGURA ÚTIL INTERNA DA SEÇÃO DE DESLIZAMENTO COM MÍNIMO DE 30 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 2,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, ACOMPANHA 1 (UM) DECK/PAINEL AUXILIAR DE TRANSIÇÃO DE DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) GUARDA-CORPOS LATERAIS DE PROTEÇÃO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO SIMPLES, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO DE 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO DUPLO, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, PERMITINDO DESCIDA SIMULTÂNEA EM DUAS CALHAS INDEPENDENTES, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 80 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CADA SEÇÃO/CALHA ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADA COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR CURVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MÍNIMA DE 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 40 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADO COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E COMPONENTES LÚDICOS:
COM 3 (TRÊS) FECHAMENTOS LATERAIS (GUARDA-CORPOS DAS TORRES) CEGO E/OU DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) DE LARGURA, PARA PROTEÇÃO ANTIQUEDA NAS FACES ABERTAS DAS TORRES ELEVADAS.
COM 1 (UM) PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU PAINEL INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADA À ESTRUTURA DO BRINQUEDO, COMPOSTO POR NO MÍNIMO 9 (NOVE) CILINDROS GIRATÓRIOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PIGMENTAÇÃO TEXTURIZADA E/OU ESTAMPADA DAS LETRAS "X" E "O" E/OU SÍMBOLOS LÚDICOS EM COR DE ALTO CONTRASTE. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO  10 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA POR CILINDRO, MONTADOS EM EIXOS/ESTRUTURAS DE AÇO GALVANIZADO COM COMPRIMENTO ÚTIL DE MÍNIMO DE 0,70 M (METRO).
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). INCLUSO A INSTALAÇÃO DO PARQUE COM TODO O FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA INSTALAÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA. FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 76.452,22
	R$ 229.356,66

	7
	304
	Metros Quadrados
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO ECOLÓGICO DE SEGURANÇA ABSORVENTE DE IMPACTO E DRENANTE EM PLACAS COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
PLACAS MODULARES COM DIMENSÕES DE 1 (UM) M (METRO) DE LARGURA E DE 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO, E ESPESSURA DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO). O DESIGN DA SUPERFÍCIE DEVE APRESENTAR LINHAS DEMARCATÓRIAS E/OU CHANFROS ESTÉTICOS E DE ESCOAMENTO ESPAÇADOS A CADA 50 CM (CENTÍMETRO) CONFERINDO ASPECTO VISUAL QUADRICULADO. CONFECCIONADO COM GRÂNULOS UNIFORMES DE BORRACHA VULCANIZADA (SBR)  PROVENIENTES DA RECICLAGEM DE PNEUS, COM GRANULOMETRIA VARIADO NO MÍNIMO 1 MM (MILÍMETRO) E NO MÁXIMO 5 MM (MILÍMETRO).  OS GRÂNULOS DEVEM SER AGLOMERADOS, PRENSADOS E AGLUTINADOS COM LIGANTE DE POLIURETANO DE ALTA PERFORMANCE. PLACAS COM PIGMENTAÇÃO INTEGRAL (100% PIGMENTADAS NA MASSA E/OU CAMADA FUNCIONAL DE DESGASTE), EM CORES A SEREM DEFINIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO (PADRÃO DE REFERÊNCIA: TERRACOTA E/OU VERDE E/OU PRETO). O MATERIAL DEVE SER OBRIGATORIAMENTE ATÓXICO E INODORO (SEM DESPRENDIMENTO DE ODOR FORTE DE BORRACHA CONVENCIONAL). O PISO DEVE COMPROVAR CAPACIDADE COM AMORTECIMENTO DE IMPACTO PARA ALTURA CRÍTICA DE QUEDA (HIC - HEAD INJURY CRITERION ) DE NO MÍNIMO 1,90 M (METRO), COMPOSTO POR: EM TODA PLACA, EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS ENSAIOS LABORATORIAIS E LIMITES DE ACELERAÇÃO EXIGIDOS PELA NORMA ABNT NBR 16071-3 (OU NORMA VIGENTE QUE A SUBSTITUA). SISTEMA COM PROPRIEDADE DRENANTES E PERMEABILIDADE EM MÚLTIPLAS DIREÇÕES POR TODA A SUA DIMENSÃO, APRESENTANDO CAPACIDADE DE ESCOAMENTO E PERMEABILIDADE HÍDRICA QUE EVITE A FORMAÇÃO E O ACÚMULO DE POÇAS DE ÁGUA NA SUPERFÍCIE DA ÁREA DE LAZER EXTERNA. A FACE INFERIOR DAS PLACAS DEVE POSSUIR BOLSAS E/OU SULCOS E/OU CAVIDADES E/OU CANAIS ESTRUTURADAS VOLTADOS PARA AMORTECIMENTO DE QUEDAS E FACILITAÇÃO DO FLUXO DE ESCOAMENTO HIDRÁULICO. A INSTALAÇÃO DAS PLACAS DEVERÁ SER EXECUTADA OBRIGATORIAMENTE POR MEIO DE COLAGEM CONTÍNUA (LATERAL ENTRE PLACAS E FIXAÇÃO NA BASE DE CONCRETO) UTILIZANDO RESINA DE POLIURETANO/ISOCIANATO MONOCOMPONENTE E/OU BICOMPONENTE ESPECÍFICA PARA PISOS EMBORRACHADOS EM ÁREAS EXTERNAS EXPOSTAS A INTEMPÉRIES E RAIOS UV. FICA EXPRESSAMENTE VEDADA A UTILIZAÇÃO DE PINOS PLÁSTICOS E/OU GRAMPOS METÁLICOS E/OU QUALQUER OUTRO ELEMENTO RÍGIDO DE UNIÃO QUE POSSA AFETAR NEGATIVAMENTE O COEFICIENTE DE AMORTECIMENTO DE IMPACTO OU COMPROMETER A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A INSTALAÇÃO DEVERÁ SER REALIZADA SOBRE O CONTRAPISO DE CONCRETO (COM CAIMENTO ADEQUADO E BORDAS DE CONTENÇÃO PREVIAMENTE EXECUTADAS E/OU DISPONIBILIZADAS). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA QUALIFICADA, ADESIVOS, RESINAS, SOLVENTES DE LIMPEZA, FERRAMENTAS E MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA PAGINAÇÃO, COLAGEM, RECORTE E ACABAMENTO DO PISO EMBORRACHADO.
	R$ 364,24
	R$ 110.728,96

	8
	12
	Unid.
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CARROSSEL INFANTIL GIRATÓRIO GRANDE COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
EQUIPAMENTO COM DIÂMETRO TOTAL DE NO MÍNIMO 2,50 M (METROS), COM CAPACIDADE PARA ACOMODAR NO MÍNIMO 8 (OITO) USUÁRIOS SIMULTANEAMENTE. OS ASSENTOS DEVEM SER INDIVIDUAIS CONFECCIONADOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA DE ALTA RESISTÊNCIA COM FORMATO ANATÔMICO COM CANTOS ARREDONDADOS COM PROTEÇÃO ANTI-UV E PIGMENTAÇÃO ATÓXICA DE ALTA DURABILIDADE E/OU EM ESTRUTURA TUBULAR CONTINUA COM ARCOS CIRCULARES CONCÊNTRICOS EM AÇO GALVANIZADO PROTEGIDOS POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, O DESIGN DEVE SER ISENTO DE ARESTAS VIVAS E/OU CANTOS AFIADOS E/OU REENTRÂNCIAS PERIGOSAS, COM DIMENSIONAMENTO RIGOROSO DAS FRESTAS E ESPAÇAMENTOS PROJETADOS PARA IMPEDIR O APRISIONAMENTO DE DEDOS E/OU MÃOS E/OU PÉS E/OU CABEÇA EM ESTRITA CONFORMIDADE COM A NORMA ABNT NBR 16071.
TODA ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR,  CHASSI, EIXO CENTRAL, ARCO DE APOIO E PEGA-MÃO SUPERIOR DECORATIVO DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM TUBOS E PERFIS DE AÇO GALVANIZADO A FOGO PARA PROTEÇÃO INTEGRAL CONTRA CORROSÃO. O ARO CENTRAL DE PROTEÇÃO E APOIO DEVE APRESENTAR DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO), OS TUBOS UTILIZADOS NA ESTRUTURA PRINCIPAL E NO ARCO DEVERÃO APRESENTAR DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 38 MM (MILIMETRO), COM ESPESSURA DE PAREDE COMPATÍVEL PARA GARANTIR A RIGIDEZ ESTRUTURAL E INDEFORMABILIDADE SOB CARGA DINÂMICA.
SISTEMA DE EIXO CENTRAL CONFECCIONADO EM AÇO TREFILADO DE ALTA RESISTÊNCIA MECÂNICA, MONTADO SOBRE SISTEMA DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) ROLAMENTOS BLINDADOS DE PRIMEIRA LINHA (CÔNICOS E/OU RADIAIS DE ESFERAS), GARANTINDO ROTAÇÃO SUAVE, UNIFORME, BALANCEADA E SEM SOLAVANCOS, MINIMIZANDO O ESFORÇO FÍSICO PARA O GIRO E EVITANDO TRAVAMENTO PREMATURS E ASSEGURANDO A ALTA DURABILIDADE EM AMBIENTE EXTERNO.
BASE DE FIXAÇÃO COM SISTEMA DE ANCORAGEM INFERIOR TIPO TRIPÉ E/OU BASE METÁLICA E/OU EQUIVALENTE DE ALTA ESTABILIDADE, CONFECCIONADO EM PERFIS DE AÇO GALVANIZADO, PROJETADO PARA ENGASTAMENTO E/OU CHUMBAMENTO ROBUSTO EM BASE DE CONCRETO SUBTERRÂNEA E/OU FIXAÇÃO POR FLANGES COM PARABOLTS DE ALTA RESISTÊNCIA, GARANTINDO O PERFEITO NIVELAMENTO E IMPEDINDO O TOMBAMENTO E/OU OSCILAÇÃO ANÔMALAS E/OU VIBRAÇÕES EXCESSIVAS DO BRINQUEDO DURANTE O USO ESTÁTICO E/OU DINÂMICO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA E/OU MECÂNICA, CONCRETAGEM E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM, FIXAÇÃO E ENTREGA E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 5.433,33
	R$ 65.199,96

	9
	25
	Unid.
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (MINI PLAYGROUND) DE 02 (DUAS) TORRES, COM REQUISITOS CERTIFICADOS DE SEGURANÇA E AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:
ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES): CONFECCIONADA EM COLUNAS ESTRUTURAIS DE PERFIL REDONDO DE AÇO CARBONO DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 4” (POLEGADAS), E ESPESSURA DA PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E/OU PERFIL QUADRADO DE NO MÍNIMO 90 MM (MILÍMETRO) X 90 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVERÃO POSSUIR COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), DOTADAS DE TAMPAS EXTERNAS DE FECHAMENTO SUPERIOR EM PLÁSTICO INJETADO E/OU ROTOMOLDADO COM ADITIVAÇÃO DE PROTEÇÃO CONTRA INTEMPERISMO E RAIOS UV.
ESTRUTURA SECUNDÁRIA E ACESSÓRIOS METÁLICOS: CONEXÕES, CORRIMÃOS, TRAVAMENTOS E REFORÇOS ESTRUTURAIS EM PERFIS DE AÇO CARBONO E/OU ALUMÍNIO (TUBOS REDONDOS COM DIÂMETRO ENTRE NO MÍNIMO 1” (POLEGADAS) A NO MÁXIMO 2” (POLEGADAS) E ESPESSURA DE NO MÍNIMO DE 2,00 MM (MILIMETRO); COM PERFIS RETANGULARES E CANTONEIRAS DE TRAVAMENTO COMPATÍVEIS). TODO O CONJUNTO METÁLICO DEVE PASSAR POR PROCESSO DE SOLDAGEM ROBOTIZADA E/OU CONTÍNUA (TIPO MIG E/OU TIG E/OU  EQUIVALENTE), TRATAMENTO QUÍMICO ANTICORROSIVO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (POLIÉSTER E/OU EQUIVALENTE) COM PROTEÇÃO ANTI-UV.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS):
TORRE PRINCIPAL COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA QUADRADA COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), INSTALADA A UMA ALTURA DE MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PISO DA PLATAFORMA DEVE SER CONFECCIONADO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. EQUIPADA COM TELHADO DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM FORMATO QUADRADO E/OU PIRAMIDAL E/OU CÔNICO, COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) COMPRIMENTO E COM ALTURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO).
TORRE SECUNDÁRIA TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA EQUIVALENTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), COM PISO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, INSTALADA A UMA ALTURA DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. EQUIPADA EM SUA EXTREMIDADE SUPERIOR COM UM ELEMENTO DECORATIVO TEMÁTICO LÚDICO COM FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO DE COQUEIRO E/OU VEGETAÇÃO E/OU CHAPÉU E/OU FLOR E/OU ESTRELA E/OU SIMILAR, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM ADIÇÃO ANTI-UV, ATINGINDO ALTURA TOTAL DE ATÉ NO MÁXIMO 3,00 M (METRO) E LARGURA DE NO MÁXIMO 1,00 M (METRO).
COMPONENTES DE ACESSO, DESLIZAMENTO E INTERLIGAÇÃO:
COM 01 (UM) FECHAMENTO LATERAL (GUARDA-CORPO), PAINEL ESTRUTURAL DE PROTEÇÃO ANTIQUEDAS CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO DE 0,80 M (METRO) DE COMPRIMENTO POR 0,80 M (METRO) DE ALTURA, FIXADO RIGIDAMENTE À ESTRUTURA.
COM 01 (UMA) ESCADA DE ACESSO ESTRUTURADA COM CORRIMÃOS LATERAIS EM AÇO CARBONO CONFECCIONADO EM TUBO DE NO MÍNIMO 1” (POLEGADA) E COM PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) DEGRAUS ANATÔMICOS, COM LARGURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) E COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO).
COM 01 (UM) ESCORREGADOR RETO E/OU ONDULADO COM CALHA DE DESLIZAMENTO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) E LARGURA INTERNA DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO), EQUIPADA OBRIGATORIAMENTE COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO PARA DISCIPLINAR A DESCIDA DA CRIANÇA.
COM 01 (UM) TUBO DE PASSAGEM (TÚNEL DE INTERLIGAÇÃO) RETO DE TRANSIÇÃO ENTRE AS DUAS TORRES, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO ÀS PLATAFORMAS ATRAVÉS DE PORTAIS DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, CONTENDO  ABERTURASE/OU FUROS LATERAIS PARA VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
COM 01 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM CURVAS COM ANGULAÇÃO DE ATÉ 60º (GRAUS), COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO). FIXADO À TORRE POR PORTAL DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA E ANCORADO AO SOLO ATRAVÉS DE SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA APROPRIADA.
COM 01 (UMA) RAMPA DE ESCALADA CURVADA CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, DOTADA DE PISADORES E/OU TACOS INJETADOS E/OU MOLDADOS NA PRÓPRIA PEÇA PARA AUXÍLIO NA SUBIDA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,40 M (METRO) DE LARGURA.
COM 01 (UM) KIT PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADO À ESTRUTURA METÁLICA, COMPOSTO POR EIXOS HORIZONTAIS DE AÇO CARBONO E DE NO MÍNIMO 9 (NOVE) BLOCOS GIRATÓRIOS DE FORMATO QUADRADO E/OU CILÍNDRICO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, CONTENDO AS MARCAÇÕES TEXTURIZADAS E/OU ESTAMPADAS EM ALTO CONTRASTE.
SISTEMA DE FIXAÇÃO, SEGURANÇA E INSTALAÇÃO:
A ANCORAGEM DEVERÁ SER: FIXAÇÃO DAS COLUNAS E DOS COMPONENTES DEVERÁ SER AO SOLO DEVERÁ SER REALIZADA DE FORMA ROBUSTA UTILIZANDO ORELHAS E/OU ABAS E/OU FLANGES DE FIXAÇÃO, FIXADAS DIRETO EM BLOCOS SUBTERRÂNEOS DE FUNDAÇÃO DE CONCRETO E/OU PISO EMBORRACHADO ATRAVÉS DE CHUMBADORES MECÂNICOS (TIPO PARABOLT ZINCADOS E/OU GALVANIZADOS COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 3/8” (POLEGADAS)), GARANTINDO TOTAL RIGIDEZ ESTRUTURAL.
PARAFUSOS E ELEMENTOS DE UNIÃO: TODA A PARAFUSARIA E ELEMENTOS DE APERTO DEVERÃO RECEBER TRATAMENTO DE PROTEÇÃO SUPERFICIAL GALVANIZADA E/OU ZINCADA E/OU EM AÇO INOXIDÁVEL, DOTADOS DE SISTEMAS DE TRAVAMENTO (PORCAS DE SEGURANÇA E/OU TRAVANTES TIPO PARLOCK). ONDE HOUVER EXPOSIÇÃO E RISCO DE CONTATO DIRETO DOS USUÁRIOS COM AS PONTAS E/OU ROSCAS DOS PARAFUSOS, ESTES DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE POSSUIR CAPAS DE PROTEÇÃO EM PLÁSTICO E/OU NYLON, GARANTINDO O ACABAMENTO E ELIMINANDO CANTOS VIVOS, PONTAS PERFURANTES E/OU SUPERFÍCIES DE ENROSCO, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DE SEGURANÇA DA NORMA ABNT NBR 16071.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 24.265,68
	R$ 606.642,00

	10
	1
	Unid.
	COTA DO ITEM 6: AQUISIÇÃO  E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (PLAYGROUND) GRANDE, MULTI ATIVIDADES, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
COM ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES) CONFECCIONADA EM PERFIS/COLUNAS ESTRUTURAIS DE DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM SEÇÃO QUADRADA NOMINAL MÍNIMA DE 90 MM (MILIMETRO) X 90 MM (MILIMETRO) E NO MÁXIMO 100 MM X 100 MM (MILIMETRO), E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 3 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVEM APRESENTAR ACABAMENTO LISO, SEM CANTOS VIVOS E/OU REENTRÂNCIAS PERIGOSAS, DOTADAS DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS E PROTEGIDOS POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA POLIÉSTER OU EQUIVALENTE) COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV.
PARA GARANTIR A ESTABILIDADE ESTÁTICA, A ROBUSTEZ E A SEGURANÇA DO COMPLEXO, AS COLUNAS DESTINADAS À SUSTENTAÇÃO DIRETA DAS PLATAFORMAS MAIS ELEVADAS DEVERÃO PREVER COMPRIMENTO TOTAL DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PERMITINDO UMA PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ENGASTAMENTO/CHUMBAMENTO SUBTERRÂNEO DE 400 MM (MILIMETRO) EM BASE DE CONCRETO, E/OU SISTEMA DE FIXAÇÃO POR FLANGES METÁLICAS EQUIVALENTES QUE GARANTAM RIGIDEZ IDÊNTICA, ATENDENDO RIGOROSAMENTE AOS ENSAIOS DE CARGA DA NORMA ABNT NBR 16071.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS): O COMPLEXO DEVE SER COMPOSTO POR NO MÍNIMO 6 (SEIS) TORRES INTERLIGADAS, ESTRUTURADAS CONFORME OS REQUISITOS ABAIXO:
COM 1 (UMA) TORRE DE NÍVEL SUPERIOR COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA  SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO CIRCULAR E/OU TUBULAR COM DIÂMETRO APROXIMADO DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,40 M (METRO) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 3 (TRÊS) TORRES DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO CADA TORRE COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,40 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMAS COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO PIRAMIDAL COM BASE MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) X 1,20 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR PARCIAL INTEGRADA COM TEMA LÚDICO NATUREZA (FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO COQUEIRO, PALMEIRA, VEGETAÇÃO E/OU SIMILAR) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO E SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO, DOTADA DE TAMPAS DE ACABAMENTO SUPERIOR NAS COLUNAS COM DIÂMETRO COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA MISTA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS EM ALUMÍNIO DIMENSIONADAS PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO, COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO DE COMPRIMENTOS E ACABAMENTOS: COM UMA COLUNA DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO) DOTADA DE ACABAMENTO SUPERIOR POR TAMPA PROTETORA E COLUNAS EQUIPADAS COM COBERTURAS SUPERIORES PARCIAIS INTEGRADAS COM TEMAS LÚDICOS/NATUREZA (TAIS COMO FLOR, ESTRELA, COQUEIRO, PALMEIRA OU FORMATOS EQUIVALENTES) COM SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO; PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO) CONFECCIONADA EM PLÁSTICO RODOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) PATAMAR AUXILIAR DE INTERLIGAÇÃO, MÓDULO DE PLATAFORMA AUXILIAR MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) X 0,90 M (METRO), CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ATUANDO COMO ELEMENTO DE TRANSIÇÃO E FIXADO ESTRUTURALMENTE ÀS TORRES.
SISTEMA DE ACESSO:
COM 1 (UMA) RAMPA DE CORDAS MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO GALVANIZADO GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO) E PAREDE DE NO MÍNIMO 2 MM (MILIMETRO) DE ESPESSURA; REDE EM CORDAS DE ALTA RESISTÊNCIA (PET E/OU SIMILAR) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 16 MM (MILIMETRO) E JUNÇÕES EM PLÁSTICO INJETADO; EQUIPADO COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃOS/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM PLÁSTICO CONTENDO NO MÍNIMO DE 6 (SEIS) DEGRAUS MOLDADOS, COM DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ACOMPANHADA DE PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR NO MESMO MATERIAL COM ABERTURA ÚTIL COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM MADEIRA PLÁSTICA CONTENDO NO MÍNIMO 8 (OITO) TACOS DE APOIO, COM ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA ANTIDERRAPANTE MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,60 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR EM AÇO GALVANIZADO E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA-MÃO DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 20 MM (MILÍMETRO).
COM 1 (UMA) ESCADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM MÍNIMO DE 5 (CINCO) DEGRAUS, MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. EQUIPADA COM CORRIMÃOS EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILÍMETRO) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILIMETRO) E COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA.
COM 1 (UMA) ESCADA CURVADA EM FORMATO DE ARCO ESTRUTURADA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO) CONTENDO NO MÍNIMO 6 (SEIS) DEGRAUS E DE NO MÍNIMO 2,30 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO  0,50 M (METRO) DE LARGURA.
COM 1 (UMA) ESCADA AUXILIAR DE ACESSO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM NO MÍNIMO 1 (UM) DEGRAU, EQUIPADA COM 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UM) CANO DE ESCALADA COM ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO), CONTENDO NO MÍNIMO DE 4 (QUATRO) DEGRAUS EM FORMATO DE ARCO INTERCALADOS E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS LATERAIS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO CÔNCAVA MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO DE 70 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA DE GUARDA-CORPO; ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO ANTIDERRAPANTE, ESTRUTURADA EM AÇO PROTEGIDO CONTRA CORROSÃO; GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO GALVANIZADOS.
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO RETA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO E/OU ESTRUTURA METÁLICA REVESTIDA, COM PROTEÇÃO ANTI-UV E FERRAGENS ZINCADAS. ASSOALHO ANTIDERRAPANTE, MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURADA EM AÇO COM REVESTIMENTO PROTETIVO GALVANIZADO. EQUIPADA COM GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM ALTURA NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO.
COM 1 (UM) TUBO TÚNEL DE TRANSIÇÃO COM DESNÍVEL DE NO MÍNIMO DE 40 CM (CENTÍMETRO) CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, FIXADO AS TORRES POR PAINÉIS DUPLOS DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1 M (METRO) COMPRIMENTO, COM ABERTURAS LATERAIS DE VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
MÓDULOS DE DESLIZAMENTO (ESCORREGADORES E TOBOGÃS):
COM 1 (UM) TOBOGÃ CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO APROXIMADA DE 45º (GRAUS) COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), E SEÇÃO RETA DE COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO A TORRE COM PAINEL DUPLO DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO 90º (GRAUS) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), FIXADO A TORRE POR PAINEL DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ESPIRAL E/OU CARACOL, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ADEQUADO PARA SAÍDAS DE PLATAFORMAS DE ALTURA DE NO MÍNIMO 1,80 M (METRO), CALHA DE DESLIZAMENTO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO), LARGURA ÚTIL INTERNA DA SEÇÃO DE DESLIZAMENTO COM MÍNIMO DE 30 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 2,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, ACOMPANHA 1 (UM) DECK/PAINEL AUXILIAR DE TRANSIÇÃO DE DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) GUARDA-CORPOS LATERAIS DE PROTEÇÃO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO SIMPLES, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO DE 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO DUPLO, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, PERMITINDO DESCIDA SIMULTÂNEA EM DUAS CALHAS INDEPENDENTES, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 80 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CADA SEÇÃO/CALHA ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADA COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR CURVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MÍNIMA DE 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 40 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADO COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E COMPONENTES LÚDICOS:
COM 3 (TRÊS) FECHAMENTOS LATERAIS (GUARDA-CORPOS DAS TORRES) CEGO E/OU DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) DE LARGURA, PARA PROTEÇÃO ANTIQUEDA NAS FACES ABERTAS DAS TORRES ELEVADAS.
COM 1 (UM) PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU PAINEL INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADA À ESTRUTURA DO BRINQUEDO, COMPOSTO POR NO MÍNIMO 9 (NOVE) CILINDROS GIRATÓRIOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PIGMENTAÇÃO TEXTURIZADA E/OU ESTAMPADA DAS LETRAS "X" E "O" E/OU SÍMBOLOS LÚDICOS EM COR DE ALTO CONTRASTE. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO  10 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA POR CILINDRO, MONTADOS EM EIXOS/ESTRUTURAS DE AÇO GALVANIZADO COM COMPRIMENTO ÚTIL DE MÍNIMO DE 0,70 M (METRO).
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). INCLUSO A INSTALAÇÃO DO PARQUE COM TODO O FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA INSTALAÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA. FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 76.452,22
	R$ 76.452,22
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	Metros Quadrados
	COTA DO ITEM 7: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO ECOLÓGICO DE SEGURANÇA ABSORVENTE DE IMPACTO E DRENANTE EM PLACAS COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
PLACAS MODULARES COM DIMENSÕES DE 1 (UM) M (METRO) DE LARGURA E DE 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO, E ESPESSURA DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO). O DESIGN DA SUPERFÍCIE DEVE APRESENTAR LINHAS DEMARCATÓRIAS E/OU CHANFROS ESTÉTICOS E DE ESCOAMENTO ESPAÇADOS A CADA 50 CM (CENTÍMETRO) CONFERINDO ASPECTO VISUAL QUADRICULADO. CONFECCIONADO COM GRÂNULOS UNIFORMES DE BORRACHA VULCANIZADA (SBR)  PROVENIENTES DA RECICLAGEM DE PNEUS, COM GRANULOMETRIA VARIADO NO MÍNIMO 1 MM (MILÍMETRO) E NO MÁXIMO 5 MM (MILÍMETRO).  OS GRÂNULOS DEVEM SER AGLOMERADOS, PRENSADOS E AGLUTINADOS COM LIGANTE DE POLIURETANO DE ALTA PERFORMANCE. PLACAS COM PIGMENTAÇÃO INTEGRAL (100% PIGMENTADAS NA MASSA E/OU CAMADA FUNCIONAL DE DESGASTE), EM CORES A SEREM DEFINIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO (PADRÃO DE REFERÊNCIA: TERRACOTA E/OU VERDE E/OU PRETO). O MATERIAL DEVE SER OBRIGATORIAMENTE ATÓXICO E INODORO (SEM DESPRENDIMENTO DE ODOR FORTE DE BORRACHA CONVENCIONAL). O PISO DEVE COMPROVAR CAPACIDADE COM AMORTECIMENTO DE IMPACTO ALTURA CRÍTICA DE QUEDA (HIC - HEAD INJURY CRITERION ) DE NO MÍNIMO 1,90 M (METRO), COMPOSTO POR: EM TODA PLACA, EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS ENSAIOS LABORATORIAIS E LIMITES DE ACELERAÇÃO EXIGIDOS PELA NORMA ABNT NBR 16071-3 (OU NORMA VIGENTE QUE A SUBSTITUA). SISTEMA COM PROPRIEDADE DRENANTES E PERMEABILIDADE EM MÚLTIPLAS DIREÇÕES POR TODA A SUA DIMENSÃO, APRESENTANDO CAPACIDADE DE VAZÃO/DRENAGEM DE ÁGUA DE NO MÍNIMO 5,0 LITROS POR HORA (L/H), EVITANDO O ACÚMULO DE POÇAS DE ÁGUA NA SUPERFÍCIE DA ÁREA DE LAZER EXTERNA. A FACE INFERIOR DAS PLACAS DEVE POSSUIR BOLSAS E/OU SULCOS E/OU CAVIDADES ESTRUTURADAS PARA AMORTECIMENTO DE QUEDAS E FACILITAÇÃO DO FLUXO DE ESCOAMENTO HIDRÁULICO. A INSTALAÇÃO DAS PLACAS DEVERÁ SER EXECUTADA OBRIGATORIAMENTE POR MEIO DE COLAGEM CONTÍNUA (LATERAL ENTRE PLACAS E FIXAÇÃO NA BASE DE CONCRETO) UTILIZANDO RESINA DE POLIURETANO/ISOCIANATO MONOCOMPONENTE E/OU BICOMPONENTE ESPECÍFICA PARA PISOS EMBORRACHADOS EM ÁREAS EXTERNAS EXPOSTAS A INTEMPÉRIES E RAIOS UV. FICA EXPRESSAMENTE VEDADA A UTILIZAÇÃO DE PINOS PLÁSTICOS E/OU GRAMPOS METÁLICOS E/OU QUALQUER OUTRO ELEMENTO RÍGIDO DE UNIÃO QUE POSSA AFETAR NEGATIVAMENTE O COEFICIENTE DE AMORTECIMENTO DE IMPACTO OU COMPROMETER A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A INSTALAÇÃO DEVERÁ SER REALIZADA SOBRE O CONTRAPISO DE CONCRETO (COM CAIMENTO ADEQUADO E BORDAS DE CONTENÇÃO PREVIAMENTE EXECUTADAS E/OU DISPONIBILIZADAS). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA QUALIFICADA, ADESIVOS, RESINAS, SOLVENTES DE LIMPEZA, FERRAMENTAS E MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA PAGINAÇÃO, COLAGEM, RECORTE E ACABAMENTO DO PISO EMBORRACHADO.
	R$ 364,24
	R$ 79.768,56
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	COTA DO ITEM 9: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (MINI PLAYGROUND) DE 02 (DUAS) TORRES, COM REQUISITOS CERTIFICADOS DE SEGURANÇA E AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:
ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES): CONFECCIONADA EM COLUNAS ESTRUTURAIS DE PERFIL REDONDO DE AÇO CARBONO DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 4” (POLEGADAS), E ESPESSURA DA PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E/OU PERFIL QUADRADO DE NO MÍNIMO 90 MM (MILÍMETRO) X 90 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVERÃO POSSUIR COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), DOTADAS DE TAMPAS EXTERNAS DE FECHAMENTO SUPERIOR EM PLÁSTICO INJETADO E/OU ROTOMOLDADO COM ADITIVAÇÃO DE PROTEÇÃO CONTRA INTEMPERISMO E RAIOS UV.
ESTRUTURA SECUNDÁRIA E ACESSÓRIOS METÁLICOS: CONEXÕES, CORRIMÃOS, TRAVAMENTOS E REFORÇOS ESTRUTURAIS EM PERFIS DE AÇO CARBONO E/OU ALUMÍNIO (TUBOS REDONDOS COM DIÂMETRO ENTRE NO MÍNIMO 1” (POLEGADAS) A NO MÁXIMO 2” (POLEGADAS) E ESPESSURA DE NO MÍNIMO DE 2,00 MM (MILIMETRO); COM PERFIS RETANGULARES E CANTONEIRAS DE TRAVAMENTO COMPATÍVEIS). TODO O CONJUNTO METÁLICO DEVE PASSAR POR PROCESSO DE SOLDAGEM ROBOTIZADA E/OU CONTÍNUA (TIPO MIG E/OU TIG E/OU  EQUIVALENTE), TRATAMENTO QUÍMICO ANTICORROSIVO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (POLIÉSTER E/OU EQUIVALENTE) COM PROTEÇÃO ANTI-UV.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS):
TORRE PRINCIPAL COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA QUADRADA COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), INSTALADA A UMA ALTURA DE MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PISO DA PLATAFORMA DEVE SER CONFECCIONADO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. EQUIPADA COM TELHADO DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM FORMATO QUADRADO E/OU PIRAMIDAL E/OU CÔNICO, COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) COMPRIMENTO E COM ALTURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO).
TORRE SECUNDÁRIA TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA EQUIVALENTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), COM PISO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, INSTALADA A UMA ALTURA DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. EQUIPADA EM SUA EXTREMIDADE SUPERIOR COM UM ELEMENTO DECORATIVO TEMÁTICO LÚDICO COM FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO DE COQUEIRO E/OU VEGETAÇÃO E/OU CHAPÉU E/OU FLOR E/OU ESTRELA E/OU SIMILAR, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM ADIÇÃO ANTI-UV, ATINGINDO ALTURA TOTAL DE ATÉ NO MÁXIMO 3,00 M (METRO) E LARGURA DE NO MÁXIMO 1,00 M (METRO).
COMPONENTES DE ACESSO, DESLIZAMENTO E INTERLIGAÇÃO:
COM 01 (UM) FECHAMENTO LATERAL (GUARDA-CORPO), PAINEL ESTRUTURAL DE PROTEÇÃO ANTIQUEDAS CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO DE 0,80 M (METRO) DE COMPRIMENTO POR 0,80 M (METRO) DE ALTURA, FIXADO RIGIDAMENTE À ESTRUTURA.
COM 01 (UMA) ESCADA DE ACESSO ESTRUTURADA COM CORRIMÃOS LATERAIS EM AÇO CARBONO CONFECCIONADO EM TUBO DE NO MÍNIMO 1” (POLEGADA) E COM PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) DEGRAUS ANATÔMICOS, COM LARGURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) E COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO).
COM 01 (UM) ESCORREGADOR RETO E/OU ONDULADO COM CALHA DE DESLIZAMENTO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) E LARGURA INTERNA DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO), EQUIPADA OBRIGATORIAMENTE COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO PARA DISCIPLINAR A DESCIDA DA CRIANÇA.
COM 01 (UM) TUBO DE PASSAGEM (TÚNEL DE INTERLIGAÇÃO) RETO DE TRANSIÇÃO ENTRE AS DUAS TORRES, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO ÀS PLATAFORMAS ATRAVÉS DE PORTAIS DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, CONTENDO  ABERTURASE/OU FUROS LATERAIS PARA VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
COM 01 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM CURVAS COM ANGULAÇÃO DE ATÉ 60º (GRAUS), COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO). FIXADO À TORRE POR PORTAL DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA E ANCORADO AO SOLO ATRAVÉS DE SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA APROPRIADA.
COM 01 (UMA) RAMPA DE ESCALADA CURVADA CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, DOTADA DE PISADORES E/OU TACOS INJETADOS E/OU MOLDADOS NA PRÓPRIA PEÇA PARA AUXÍLIO NA SUBIDA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,40 M (METRO) DE LARGURA.
COM 01 (UM) KIT PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADO À ESTRUTURA METÁLICA, COMPOSTO POR EIXOS HORIZONTAIS DE AÇO CARBONO E DE NO MÍNIMO 9 (NOVE) BLOCOS GIRATÓRIOS DE FORMATO QUADRADO E/OU CILÍNDRICO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, CONTENDO AS MARCAÇÕES TEXTURIZADAS E/OU ESTAMPADAS EM ALTO CONTRASTE.
SISTEMA DE FIXAÇÃO, SEGURANÇA E INSTALAÇÃO:
A ANCORAGEM DEVERÁ SER: FIXAÇÃO DAS COLUNAS E DOS COMPONENTES DEVERÁ SER AO SOLO DEVERÁ SER REALIZADA DE FORMA ROBUSTA UTILIZANDO ORELHAS E/OU ABAS E/OU FLANGES DE FIXAÇÃO, FIXADAS DIRETO EM BLOCOS SUBTERRÂNEOS DE FUNDAÇÃO DE CONCRETO E/OU PISO EMBORRACHADO ATRAVÉS DE CHUMBADORES MECÂNICOS (TIPO PARABOLT ZINCADOS E/OU GALVANIZADOS COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 3/8” (POLEGADAS)), GARANTINDO TOTAL RIGIDEZ ESTRUTURAL.
PARAFUSOS E ELEMENTOS DE UNIÃO: TODA A PARAFUSARIA E ELEMENTOS DE APERTO DEVERÃO RECEBER TRATAMENTO DE PROTEÇÃO SUPERFICIAL GALVANIZADA E/OU ZINCADA E/OU EM AÇO INOXIDÁVEL, DOTADOS DE SISTEMAS DE TRAVAMENTO (PORCAS DE SEGURANÇA E/OU TRAVANTES TIPO PARLOCK). ONDE HOUVER EXPOSIÇÃO E RISCO DE CONTATO DIRETO DOS USUÁRIOS COM AS PONTAS E/OU ROSCAS DOS PARAFUSOS, ESTES DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE POSSUIR CAPAS DE PROTEÇÃO EM PLÁSTICO E/OU NYLON, GARANTINDO O ACABAMENTO E ELIMINANDO CANTOS VIVOS, PONTAS PERFURANTES E/OU SUPERFÍCIES DE ENROSCO, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DE SEGURANÇA DA NORMA ABNT NBR 16071.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 24.265,68
	R$ 72.797,04

	VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO
	R$ 1.444.979,69
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	1. ÓRGÃO GERENCIADOR

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	MEDIDA DE UNIDADE
	REQUISIÇÃO MÍNIMA
	REQUISIÇÃO MÁXIMA
	QUANTIDADE TOTAL

	1
	SERVIÇOS DE DESMONTAGEM TÉCNICA DO PARQUE INFANTIL EXISTENTE COM EXECUÇÃO DA DESMONTAGEM TÉCNICA E CUIDADOSA DE TODO O CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL EXISTENTE NO LOCAL, PRESERVANDO A INTEGRIDADE DAS PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO, VISANDO PERMITIR SUA FUTURA REINSTALAÇÃO PELO MUNICÍPIO EM OUTRO LOCAL. O CARREGAMENTO E O TRANSPORTE DE TODOS OS MÓDULOS E PEÇAS DO PLAYGROUND ANTIGO SERÁ ATÉ O LOCAL DE ESTOCAGEM A SER DETERMINADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. REMOÇÃO COMPLETA DO PISO EMBORRACHADO MONOLÍTICO EXISTENTE NO LOCAL DA INTERVENÇÃO, INCLUINDO A RASPAGEM E PREPARAÇÃO E LIMPEZA DA SUPERFÍCIE DA BASE PARA O RECEBIMENTO DO NOVO EQUIPAMENTO E DO NOVO PISO EMBORRACHADO. A EMPRESA CONTRATADA SERÁ INTEGRALMENTE RESPONSÁVEL PELA COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS DO PISO MONOLÍTICO DESCARTADO E EVENTUAIS ENTULHOS GERADOS, EM LOCAL LICENCIADO PARA RESÍDUOS DE BORRACHA, COM APRESENTAÇÃO DO DEVIDO COMPROVANTE DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS. EXECUÇÃO DE LIMPEZA GERAL DA ÁREA DA PRAÇA AFETADA PELAS INTERVENÇÕES, DEIXANDO O TERRENO E O CONTRAPISO TOTALMENTE DESIMPEDIDOS, LIMPOS E EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA A INSTALAÇÃO DO NOVO PLAYGROUND E DO NOVO PISO DE BORRACHA. FICA SOB RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, INSUMOS E FRETE NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
	Serviço
	1
	2
	2

	2
	REINSTALAÇÃO E REFORMA DE PARQUE USADOS CONTENDO A EXECUÇÃO COMPLETA DOS SERVIÇOS DE REVISÃO TÉCNICA, RECUPERAÇÃO, TRANSPORTE E REINSTALAÇÃO DE CONJUNTOS DE PARQUES INFANTIS USADOS (PREVIAMENTE RETIRADOS DE PRAÇAS DO MUNICÍPIO), PARA MONTAGEM E FIXAÇÃO FINAL NOS LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA CONFORME A DEMANDA DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER. VERIFICAÇÃO MINUCIOSA DE TODA A ESTRUTURA. SUBSTITUIÇÃO OBRIGATÓRIA DE PARAFUSOS DANIFICADOS, ROSCAS, PORCAS DE SEGURANÇA, CAPAS PROTETORAS DE NYLON/PLÁSTICO, SUBSTITUIÇÃO DE CORDAS DESGASTADAS/DESFIADAS, BATENTES, PONTEIRAS DE ACABAMENTO E DEMAIS ELEMENTOS DE FIXAÇÃO OU ACABAMENTO QUE APRESENTEM DESGASTE OU RISCO À SEGURANÇA. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO METALÚRGICA (SE NECESSÁRIO RESSOLDAS EM SOLDA MIG E/OU TIG ONDE HOUVER TRINCAS OU FRAGILIDADE ESTRUTURAL), TRATAMENTO ANTICORROSIVO NAS SUPERFÍCIES METÁLICAS AFETADAS E PINTURA DE ACABAMENTO (ELETROSTÁTICA A PÓ OU TINTA ESMALTE DE ALTA RESISTÊNCIA COM PROTEÇÃO ANTI-UV) NAS PARTES OXIDADAS OU DESCASCADAS, DEVOLVENDO O PADRÃO ESTÉTICO DO EQUIPAMENTO. CARREGAMENTO, TRANSPORTE E DESCARREGAMENTO DE TODOS OS MÓDULOS E COMPONENTES DO LOCAL DE ESTOCAGEM MUNICIPAL ATÉ O LOCAL DEFINITIVO DE INSTALAÇÃO. EXECUÇÃO DA MONTAGEM COMPLETA, ALINHAMENTO, NIVELAMENTO E FIXAÇÃO RÍGIDA NO SOLO/BASE DE CONCRETO (VIA ENGASTAMENTO SUBTERRÂNEO OU CHUMBADORES MECÂNICOS/QUÍMICOS TIPO PARABOLT DE ALTA RESISTÊNCIA), GARANTINDO ESTANQUEIDADE E ESTABILIDADE ESTÁTICA E DINÂMICA DO BRINQUEDO. O EQUIPAMENTO REINSTALADO DEVERÁ ATENDER RIGOROSAMENTE AOS REQUISITOS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUNDS ESTABELECIDOS PELA NORMA ABNT NBR 16071, GARANTINDO A AUSÊNCIA DE CANTOS VIVOS, PONTAS PERFURANTES, INSTABILIDADES OU RISCOS DE APRISIONAMENTO/QUEDA PARA OS USUÁRIOS. CORRERÃO POR CONTA E RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS, INSUMOS DE FUNDAÇÃO/ANCORAGEM (CONCRETO, ARGAMASSA, CHUMBADORES), PEÇAS DE REPOSIÇÃO (PARAFUSOS, CORDAS, SOLDAS, TINTAS, PONTEIRAS), FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA QUALIFICADA NECESSÁRIOS PARA A ENTREGA DO PARQUE INFANTIL EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEGURANÇA E PLENO FUNCIONAMENTO OPERACIONAL.
	Serviço
	1
	5
	5

	3
	SERVIÇOS DE DESMONTAGEM TÉCNICA DO PARQUE INFANTIL EXISTENTE COM EXECUÇÃO DA DESMONTAGEM TÉCNICA E CUIDADOSA DE TODO O CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL EXISTENTE NO LOCAL, PRESERVANDO A INTEGRIDADE DAS PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO, VISANDO PERMITIR SUA FUTURA REINSTALAÇÃO PELO MUNICÍPIO EM OUTRO LOCAL. O CARREGAMENTO, O TRANSPORTE E O DESCARREGAMENTO DE TODOS OS MÓDULOS E PEÇAS DO PLAYGROUND ANTIGO SERÁ ATÉ O LOCAL DE ESTOCAGEM A SER DETERMINADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. EXECUÇÃO DE LIMPEZA GERAL DA ÁREA AFETADA PELAS INTERVENÇÕES, COM REMOÇÃO DE EVENTUAIS ENTULHOS GERADOS NA DESMONTAGEM, DEIXANDO O TERRENO E A BASE DESIMPEDIDOS, LIMPOS E EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA A INSTALAÇÃO DO NOVO CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL. FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA QUALIFICADA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, INSUMOS E TRANSPORTE/FRETE NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
	Serviço
	1
	12
	12

	4
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (PLAYGROUND) MODULAR COM TEMÁTICA LÚDICA COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS: COMPOSTO POR NO MÍNIMO 4 (QUATRO) COLUNAS DE SUSTENTAÇÃO ROBUSTAS COM FORMATO DE ARCO E/OU DESIGN CURVO EQUIVALENTE, CONFECCIONADO EM PERFIS ESTRUTURAIS DE ALUMÍNIMO DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU AÇO CARBONO GALVANIZADO A FOGO, ACOPLADOS E/OU REVESTIDOS POR PEÇAS MOLDADAS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM PROTEÇÃO ANTI-UV. COM ALTURA MÍNIMA DE 1,70 M (METRO) E COM LARGURA DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO). AS COLUNAS ESTRUTURAIS DEVEM APRESENTAR SEÇÃO ROBUSTA DE FORMATO OBLONGO E/OU RETANGULAR E/OU CIRCULAR EQUIVALENTE, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 140 MM (MILIMETRO) X 60 MM (MILIMETRO), GARANTINDO A ABSOLUTA ESTABILIDADE ESTRUTURAL DO CONJUNTO.
O PARQUE DEVERÁ CONTER: COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) PLATAFORMAS ELEVADAS QUADRADAS E/OU RETANGULARES, CONFECCIONADAS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PAREDE DUPLA E/OU MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE. CADA PLATAFORMA DEVE POSSUIR ÁREA MÍNIMA DE 0,60 M2 (METROS QUADRADOS), COM DIMENSÕES LINEARES DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO), COM ESPESSURA/BORDA DE NO MÍNIMO 70 MM (MILÍMETRO) E ALTURA DE INSTALAÇÃO EM RELAÇÃO AO SOLO DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO), CADA PLATAFORMA COM SUPERFÍCIE DE TEXTURA ANTIDERRAPANTE.
COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) PAINÉIS DE FECHAMENTO LATERAL (GUARDA-CORPO) PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS NAS FACES ABERTAS, CONFECCIONADOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO ATÓXICO DE PAREDE DUPLA, COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO) E ALTURA/LARGURA DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO), INTEGRADOS RIGIDAMENTE ÀS PLATAFORMAS.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) ESCADA DE ACESSO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA E/OU ESTRUTURA METÁLICA REVESTIDA, COM MÍNIMO DE 4 (QUATRO) DEGRAUS ANTIDERRAPANTES E PORTAL/CORRIMÃOS DE SEGURANÇA.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) RAMPA ESCALADA EM PLÁSTICO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, MEDINDO NO MÍNIMO 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO POR NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) DE LARGURA, CONTENDO NO MÍNIMO 4 (QUATRO) DEGRAUS/APOIOS MOLDADOS E EQUIPADA COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO DE PAREDE DUPLA.
COM NO MÍNIMO 1 (UM) ESCALADA DE NÍVEIS INTERCALADOS (TIPO BLOCOS/FORMAS ANATÔMICAS) ADEQUADA PARA VENCER DESNÍVEL DE ATÉ 0,80 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PAREDE DUPLA.
COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) ESCORREGADORES RETOS DE SEÇÃO SIMPLES, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. COMPRIMENTO NOMINAL MÍNIMO DA CALHA DE DESLIZE DE 1,50 M (METRO) E LARGURA EXTERNA MÍNIMA DE 0,40 M (METRO), MANTENDO LARGURA ÚTIL INTERNA DE PASSAGEM DE NO MÍNIMO 0,30 M (METRO), COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) RAMPA DE ACESSIBILIDADE E/OU ATIVIDADE INTEGRADA, CONTENDO NO MÍNIMO 6 (SEIS) AGARRAS DE ESCALADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO. COM ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) E/OU MATERIAL SINTÉTICO EQUIVALENTE COM PROPRIEDADES ANTIDERRAPANTES, MEDINDO NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE LARGURA E 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR OBRIGATORIAMENTE METÁLICA, EM AÇO GALVANIZADO E/OU ALUMÍNIO PROTEGIDO CONTRA CORROSÃO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 E/OU VIGENTES). INCLUSO A INSTALAÇÃO DO PARQUE COM TODO O FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA INSTALAÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA. FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	Unid.
	1
	2
	2

	5
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) BALANÇO ACESSÍVEL PARA CADEIRANTE, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS DE DESEMPENHO:
ESTRUTURA PRINCIPAL (TRAVESSA SUPERIOR) CONFECCIONADA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 50 MM (MILÍMETRO) (CORRESPONDE A 2” POLEGADAS)  A NO MÁXIMO 76 MM (MILÍMETRO) (CORRESPONDE A 3” POLEGADAS) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 3,00 MM (MILÍMETRO), COM TRATAMENTO DE  GALVANIZAÇÃO A FOGO PARA PROTEÇÃO INTEGRAL CONTRA CORROSÃO E/OU EM PERFIL ESTRUTURAL EQUIVALENTE EM ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA.
COLUNAS DE SUSTENTAÇÃO (PÉS) COMPOSTO POR NO MÍNIMO 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS CONFECCIONADAS EM PERFIS DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM SEÇÃO QUADRADA DE NO MÍNIMO 90 MM (MILIMETRO) X 90 MM (MILIMETRO) (OU DIÂMETRO CIRCULAR EQUIVALENTE EM AÇO GALVANIZADO E/OU ALUMÍNIO), DOTADOS DE REFORÇO ESTRUTURAL INTERNO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA POLIÉSTER E/OU EQUIVALENTE) COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV.
MÓDULO DA CADEIRA ACESSÍVEL COM ESTRUTURA DIMENSIONADA PARA SUPORTAR COM TOTAL SEGURANÇA A CARGA DE 1 (UM) USUÁRIO EM CADEIRA DE RODAS, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO GALVANIZADO  E/OU ALUMÍNIO COM DIÂMETRO NOMINAL MÍNIMO DE 25 MM (MILIMETRO) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) MM (MILIMETRO). O PISO DA PLATAFORMA/CADEIRA DEVE SER OBRIGATORIAMENTE EM CHAPA DE ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE (TIPO XADREZ E/OU SIMILAR) COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,50 MM (MILÍMETRO). DEVE POSSUIR SISTEMA GUARDA CORPO PERIMÉTRICO DE PROTEÇÃO EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 25 MM (MILIMETRO) E PAREDE MÍNIMA DE 1,50 MM (MILIMETRO).
SISTEMA DE ACESSO EQUIPADO COM 1 (UMA) RAMPA DE ACESSO BASCULANTE COM SISTEMA DE ABERTURA E FECHAMENTO LATERAL/FRONTAL PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE DO USUÁRIO. A ESTRUTURA DA RAMPA DEVE SER TUBO METÁLICO DE NO MÍNIMO 25 MM (MILÍMETRO) E COM PAREDE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILÍMETRO), COM ASSOALHO EM CHAPA PISO DE ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILÍMETRO) DE ESPESSURA. O SISTEMA DEVE CONTAR OBRIGATORIAMENTE COM FECHO E/OU TRAVA MECÂNICA DE SEGURANÇA DE ENGATE RÁPIDO E FIRME QUE GARANTA O TRAVAMENTO ABSOLUTO DA RAMPA JUNTO À ESTRUTURA DA CADEIRA DURANTE TODO O MOVIMENTO DE BALANÇO, IMPEDINDO ABERTURAS ACIDENTAIS. DIMENSÕES GERAIS DO CONJUNTO: O EQUIPAMENTO DEVE APRESENTAR DIMENSÕES APROXIMADAS DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE LARGURA, DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE ALTURA E DE NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071, NBR 9050 E/OU VIGENTES). FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA E/OU MECÂNICA, CABOS E/OU CORRENTES DE SUSPENSÃO CERTIFICADOS, ELEMENTOS DE ARTICULAÇÃO E/OU ROLAMENTOS DE ALTA DURABILIDADE E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	Unid.
	1
	2
	2

	6
	AQUISIÇÃO  E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (PLAYGROUND) GRANDE, MULTI ATIVIDADES, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
COM ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES) CONFECCIONADA EM PERFIS/COLUNAS ESTRUTURAIS DE DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM SEÇÃO QUADRADA NOMINAL MÍNIMA DE 90 MM (MILIMETRO) X 90 MM (MILIMETRO) E NO MÁXIMO 100 MM X 100 MM (MILIMETRO), E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 3 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVEM APRESENTAR ACABAMENTO LISO, SEM CANTOS VIVOS E/OU REENTRÂNCIAS PERIGOSAS, DOTADAS DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS E PROTEGIDOS POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA POLIÉSTER OU EQUIVALENTE) COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV.
PARA GARANTIR A ESTABILIDADE ESTÁTICA, A ROBUSTEZ E A SEGURANÇA DO COMPLEXO, AS COLUNAS DESTINADAS À SUSTENTAÇÃO DIRETA DAS PLATAFORMAS MAIS ELEVADAS DEVERÃO PREVER COMPRIMENTO TOTAL DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PERMITINDO UMA PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ENGASTAMENTO/CHUMBAMENTO SUBTERRÂNEO DE 400 MM (MILIMETRO) EM BASE DE CONCRETO, E/OU SISTEMA DE FIXAÇÃO POR FLANGES METÁLICAS EQUIVALENTES QUE GARANTAM RIGIDEZ IDÊNTICA, ATENDENDO RIGOROSAMENTE AOS ENSAIOS DE CARGA DA NORMA ABNT NBR 16071.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS): O COMPLEXO DEVE SER COMPOSTO POR NO MÍNIMO 6 (SEIS) TORRES INTERLIGADAS, ESTRUTURADAS CONFORME OS REQUISITOS ABAIXO:
COM 1 (UMA) TORRE DE NÍVEL SUPERIOR COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA  SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO CIRCULAR E/OU TUBULAR COM DIÂMETRO APROXIMADO DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,40 M (METRO) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 3 (TRÊS) TORRES DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO CADA TORRE COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,40 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMAS COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO PIRAMIDAL COM BASE MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) X 1,20 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR PARCIAL INTEGRADA COM TEMA LÚDICO NATUREZA (FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO COQUEIRO, PALMEIRA, VEGETAÇÃO E/OU SIMILAR) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO E SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO, DOTADA DE TAMPAS DE ACABAMENTO SUPERIOR NAS COLUNAS COM DIÂMETRO COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA MISTA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS EM ALUMÍNIO DIMENSIONADAS PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO, COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO DE COMPRIMENTOS E ACABAMENTOS: COM UMA COLUNA DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO) DOTADA DE ACABAMENTO SUPERIOR POR TAMPA PROTETORA E COLUNAS EQUIPADAS COM COBERTURAS SUPERIORES PARCIAIS INTEGRADAS COM TEMAS LÚDICOS/NATUREZA (TAIS COMO FLOR, ESTRELA, COQUEIRO, PALMEIRA OU FORMATOS EQUIVALENTES) COM SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO; PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO) CONFECCIONADA EM PLÁSTICO RODOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) PATAMAR AUXILIAR DE INTERLIGAÇÃO, MÓDULO DE PLATAFORMA AUXILIAR MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) X 0,90 M (METRO), CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ATUANDO COMO ELEMENTO DE TRANSIÇÃO E FIXADO ESTRUTURALMENTE ÀS TORRES.
SISTEMA DE ACESSO:
COM 1 (UMA) RAMPA DE CORDAS MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO GALVANIZADO GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO) E PAREDE DE NO MÍNIMO 2 MM (MILIMETRO) DE ESPESSURA; REDE EM CORDAS DE ALTA RESISTÊNCIA (PET E/OU SIMILAR) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 16 MM (MILIMETRO) E JUNÇÕES EM PLÁSTICO INJETADO; EQUIPADO COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃOS/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM PLÁSTICO CONTENDO NO MÍNIMO DE 6 (SEIS) DEGRAUS MOLDADOS, COM DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ACOMPANHADA DE PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR NO MESMO MATERIAL COM ABERTURA ÚTIL COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM MADEIRA PLÁSTICA CONTENDO NO MÍNIMO 8 (OITO) TACOS DE APOIO, COM ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA ANTIDERRAPANTE MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,60 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR EM AÇO GALVANIZADO E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA-MÃO DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 20 MM (MILÍMETRO).
COM 1 (UMA) ESCADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM MÍNIMO DE 5 (CINCO) DEGRAUS, MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. EQUIPADA COM CORRIMÃOS EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILÍMETRO) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILIMETRO) E COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA.
COM 1 (UMA) ESCADA CURVADA EM FORMATO DE ARCO ESTRUTURADA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO) CONTENDO NO MÍNIMO 6 (SEIS) DEGRAUS E DE NO MÍNIMO 2,30 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO  0,50 M (METRO) DE LARGURA.
COM 1 (UMA) ESCADA AUXILIAR DE ACESSO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM NO MÍNIMO 1 (UM) DEGRAU, EQUIPADA COM 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UM) CANO DE ESCALADA COM ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO), CONTENDO NO MÍNIMO DE 4 (QUATRO) DEGRAUS EM FORMATO DE ARCO INTERCALADOS E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS LATERAIS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO CÔNCAVA MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO DE 70 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA DE GUARDA-CORPO; ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO ANTIDERRAPANTE, ESTRUTURADA EM AÇO PROTEGIDO CONTRA CORROSÃO; GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO GALVANIZADOS.
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO RETA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO E/OU ESTRUTURA METÁLICA REVESTIDA, COM PROTEÇÃO ANTI-UV E FERRAGENS ZINCADAS. ASSOALHO ANTIDERRAPANTE, MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURADA EM AÇO COM REVESTIMENTO PROTETIVO GALVANIZADO. EQUIPADA COM GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM ALTURA NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO.
COM 1 (UM) TUBO TÚNEL DE TRANSIÇÃO COM DESNÍVEL DE NO MÍNIMO DE 40 CM (CENTÍMETRO) CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, FIXADO AS TORRES POR PAINÉIS DUPLOS DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1 M (METRO) COMPRIMENTO, COM ABERTURAS LATERAIS DE VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
MÓDULOS DE DESLIZAMENTO (ESCORREGADORES E TOBOGÃS):
COM 1 (UM) TOBOGÃ CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO APROXIMADA DE 45º (GRAUS) COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), E SEÇÃO RETA DE COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO A TORRE COM PAINEL DUPLO DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO 90º (GRAUS) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), FIXADO A TORRE POR PAINEL DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ESPIRAL E/OU CARACOL, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ADEQUADO PARA SAÍDAS DE PLATAFORMAS DE ALTURA DE NO MÍNIMO 1,80 M (METRO), CALHA DE DESLIZAMENTO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO), LARGURA ÚTIL INTERNA DA SEÇÃO DE DESLIZAMENTO COM MÍNIMO DE 30 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 2,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, ACOMPANHA 1 (UM) DECK/PAINEL AUXILIAR DE TRANSIÇÃO DE DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) GUARDA-CORPOS LATERAIS DE PROTEÇÃO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO SIMPLES, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO DE 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO DUPLO, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, PERMITINDO DESCIDA SIMULTÂNEA EM DUAS CALHAS INDEPENDENTES, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 80 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CADA SEÇÃO/CALHA ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADA COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR CURVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MÍNIMA DE 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 40 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADO COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E COMPONENTES LÚDICOS:
COM 3 (TRÊS) FECHAMENTOS LATERAIS (GUARDA-CORPOS DAS TORRES) CEGO E/OU DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) DE LARGURA, PARA PROTEÇÃO ANTIQUEDA NAS FACES ABERTAS DAS TORRES ELEVADAS.
COM 1 (UM) PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU PAINEL INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADA À ESTRUTURA DO BRINQUEDO, COMPOSTO POR NO MÍNIMO 9 (NOVE) CILINDROS GIRATÓRIOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PIGMENTAÇÃO TEXTURIZADA E/OU ESTAMPADA DAS LETRAS "X" E "O" E/OU SÍMBOLOS LÚDICOS EM COR DE ALTO CONTRASTE. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO  10 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA POR CILINDRO, MONTADOS EM EIXOS/ESTRUTURAS DE AÇO GALVANIZADO COM COMPRIMENTO ÚTIL DE MÍNIMO DE 0,70 M (METRO).
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). INCLUSO A INSTALAÇÃO DO PARQUE COM TODO O FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA INSTALAÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA. FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
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	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO ECOLÓGICO DE SEGURANÇA ABSORVENTE DE IMPACTO E DRENANTE EM PLACAS COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
PLACAS MODULARES COM DIMENSÕES DE 1 (UM) M (METRO) DE LARGURA E DE 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO, E ESPESSURA DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO). O DESIGN DA SUPERFÍCIE DEVE APRESENTAR LINHAS DEMARCATÓRIAS E/OU CHANFROS ESTÉTICOS E DE ESCOAMENTO ESPAÇADOS A CADA 50 CM (CENTÍMETRO) CONFERINDO ASPECTO VISUAL QUADRICULADO. CONFECCIONADO COM GRÂNULOS UNIFORMES DE BORRACHA VULCANIZADA (SBR)  PROVENIENTES DA RECICLAGEM DE PNEUS, COM GRANULOMETRIA VARIADO NO MÍNIMO 1 MM (MILÍMETRO) E NO MÁXIMO 5 MM (MILÍMETRO).  OS GRÂNULOS DEVEM SER AGLOMERADOS, PRENSADOS E AGLUTINADOS COM LIGANTE DE POLIURETANO DE ALTA PERFORMANCE. PLACAS COM PIGMENTAÇÃO INTEGRAL (100% PIGMENTADAS NA MASSA E/OU CAMADA FUNCIONAL DE DESGASTE), EM CORES A SEREM DEFINIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO (PADRÃO DE REFERÊNCIA: TERRACOTA E/OU VERDE E/OU PRETO). O MATERIAL DEVE SER OBRIGATORIAMENTE ATÓXICO E INODORO (SEM DESPRENDIMENTO DE ODOR FORTE DE BORRACHA CONVENCIONAL). O PISO DEVE COMPROVAR CAPACIDADE COM AMORTECIMENTO DE IMPACTO ALTURA CRÍTICA DE QUEDA (HIC - HEAD INJURY CRITERION ) DE NO MÍNIMO 1,90 M (METRO), COMPOSTO POR: EM TODA PLACA, EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS ENSAIOS LABORATORIAIS E LIMITES DE ACELERAÇÃO EXIGIDOS PELA NORMA ABNT NBR 16071-3 (OU NORMA VIGENTE QUE A SUBSTITUA). SISTEMA COM PROPRIEDADE DRENANTES E PERMEABILIDADE EM MÚLTIPLAS DIREÇÕES POR TODA A SUA DIMENSÃO, APRESENTANDO CAPACIDADE DE VAZÃO/DRENAGEM DE ÁGUA DE NO MÍNIMO 5,0 LITROS POR HORA (L/H), EVITANDO O ACÚMULO DE POÇAS DE ÁGUA NA SUPERFÍCIE DA ÁREA DE LAZER EXTERNA. A FACE INFERIOR DAS PLACAS DEVE POSSUIR BOLSAS E/OU SULCOS E/OU CAVIDADES ESTRUTURADAS PARA AMORTECIMENTO DE QUEDAS E FACILITAÇÃO DO FLUXO DE ESCOAMENTO HIDRÁULICO. A INSTALAÇÃO DAS PLACAS DEVERÁ SER EXECUTADA OBRIGATORIAMENTE POR MEIO DE COLAGEM CONTÍNUA (LATERAL ENTRE PLACAS E FIXAÇÃO NA BASE DE CONCRETO) UTILIZANDO RESINA DE POLIURETANO/ISOCIANATO MONOCOMPONENTE E/OU BICOMPONENTE ESPECÍFICA PARA PISOS EMBORRACHADOS EM ÁREAS EXTERNAS EXPOSTAS A INTEMPÉRIES E RAIOS UV. FICA EXPRESSAMENTE VEDADA A UTILIZAÇÃO DE PINOS PLÁSTICOS E/OU GRAMPOS METÁLICOS E/OU QUALQUER OUTRO ELEMENTO RÍGIDO DE UNIÃO QUE POSSA AFETAR NEGATIVAMENTE O COEFICIENTE DE AMORTECIMENTO DE IMPACTO OU COMPROMETER A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A INSTALAÇÃO DEVERÁ SER REALIZADA SOBRE O CONTRAPISO DE CONCRETO (COM CAIMENTO ADEQUADO E BORDAS DE CONTENÇÃO PREVIAMENTE EXECUTADAS E/OU DISPONIBILIZADAS). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA QUALIFICADA, ADESIVOS, RESINAS, SOLVENTES DE LIMPEZA, FERRAMENTAS E MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA PAGINAÇÃO, COLAGEM, RECORTE E ACABAMENTO DO PISO EMBORRACHADO.
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	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CARROSSEL INFANTIL GIRATÓRIO GRANDE COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
EQUIPAMENTO COM DIÂMETRO TOTAL DE NO MÍNIMO 2,50 M (METROS), COM CAPACIDADE PARA ACOMODAR NO MÍNIMO 8 (OITO) USUÁRIOS SIMULTANEAMENTE. OS ASSENTOS DEVEM SER INDIVIDUAIS CONFECCIONADOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA DE ALTA RESISTÊNCIA COM FORMATO ANATÔMICO COM CANTOS ARREDONDADOS COM PROTEÇÃO ANTI-UV E PIGMENTAÇÃO ATÓXICA DE ALTA DURABILIDADE E/OU EM ESTRUTURA TUBULAR CONTINUA COM ARCOS CIRCULARES CONCÊNTRICOS EM AÇO GALVANIZADO PROTEGIDOS POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, O DESIGN DEVE SER ISENTO DE ARESTAS VIVAS E/OU CANTOS AFIADOS E/OU REENTRÂNCIAS PERIGOSAS, COM DIMENSIONAMENTO RIGOROSO DAS FRESTAS E ESPAÇAMENTOS PROJETADOS PARA IMPEDIR O APRISIONAMENTO DE DEDOS E/OU MÃOS E/OU PÉS E/OU CABEÇA EM ESTRITA CONFORMIDADE COM A NORMA ABNT NBR 16071.
TODA ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR,  CHASSI, EIXO CENTRAL, ARCO DE APOIO E PEGA-MÃO SUPERIOR DECORATIVO DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM TUBOS E PERFIS DE AÇO GALVANIZADO A FOGO PARA PROTEÇÃO INTEGRAL CONTRA CORROSÃO. O ARO CENTRAL DE PROTEÇÃO E APOIO DEVE APRESENTAR DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO), OS TUBOS UTILIZADOS NA ESTRUTURA PRINCIPAL E NO ARCO DEVERÃO APRESENTAR DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 38 MM (MILIMETRO), COM ESPESSURA DE PAREDE COMPATÍVEL PARA GARANTIR A RIGIDEZ ESTRUTURAL E INDEFORMABILIDADE SOB CARGA DINÂMICA.
SISTEMA DE EIXO CENTRAL CONFECCIONADO EM AÇO TREFILADO DE ALTA RESISTÊNCIA MECÂNICA, MONTADO SOBRE SISTEMA DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) ROLAMENTOS BLINDADOS DE PRIMEIRA LINHA (CÔNICOS E/OU RADIAIS DE ESFERAS), GARANTINDO ROTAÇÃO SUAVE, UNIFORME, BALANCEADA E SEM SOLAVANCOS, MINIMIZANDO O ESFORÇO FÍSICO PARA O GIRO E EVITANDO TRAVAMENTO PREMATURS E ASSEGURANDO A ALTA DURABILIDADE EM AMBIENTE EXTERNO.
BASE DE FIXAÇÃO COM SISTEMA DE ANCORAGEM INFERIOR TIPO TRIPÉ E/OU BASE METÁLICA E/OU EQUIVALENTE DE ALTA ESTABILIDADE, CONFECCIONADO EM PERFIS DE AÇO GALVANIZADO, PROJETADO PARA ENGASTAMENTO E/OU CHUMBAMENTO ROBUSTO EM BASE DE CONCRETO SUBTERRÂNEA E/OU FIXAÇÃO POR FLANGES COM PARABOLTS DE ALTA RESISTÊNCIA, GARANTINDO O PERFEITO NIVELAMENTO E IMPEDINDO O TOMBAMENTO E/OU OSCILAÇÃO ANÔMALAS E/OU VIBRAÇÕES EXCESSIVAS DO BRINQUEDO DURANTE O USO ESTÁTICO E/OU DINÂMICO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA E/OU MECÂNICA, CONCRETAGEM E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM, FIXAÇÃO E ENTREGA E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
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	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (MINI PLAYGROUND) DE 02 (DUAS) TORRES, COM REQUISITOS CERTIFICADOS DE SEGURANÇA E AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:
ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES): CONFECCIONADA EM COLUNAS ESTRUTURAIS DE PERFIL REDONDO DE AÇO CARBONO DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 4” (POLEGADAS), E ESPESSURA DA PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E/OU PERFIL QUADRADO DE NO MÍNIMO 90 MM (MILÍMETRO) X 90 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVERÃO POSSUIR COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), DOTADAS DE TAMPAS EXTERNAS DE FECHAMENTO SUPERIOR EM PLÁSTICO INJETADO E/OU ROTOMOLDADO COM ADITIVAÇÃO DE PROTEÇÃO CONTRA INTEMPERISMO E RAIOS UV.
ESTRUTURA SECUNDÁRIA E ACESSÓRIOS METÁLICOS: CONEXÕES, CORRIMÃOS, TRAVAMENTOS E REFORÇOS ESTRUTURAIS EM PERFIS DE AÇO CARBONO E/OU ALUMÍNIO (TUBOS REDONDOS COM DIÂMETRO ENTRE NO MÍNIMO 1” (POLEGADAS) A NO MÁXIMO 2” (POLEGADAS) E ESPESSURA DE NO MÍNIMO DE 2,00 MM (MILIMETRO); COM PERFIS RETANGULARES E CANTONEIRAS DE TRAVAMENTO COMPATÍVEIS). TODO O CONJUNTO METÁLICO DEVE PASSAR POR PROCESSO DE SOLDAGEM ROBOTIZADA E/OU CONTÍNUA (TIPO MIG E/OU TIG E/OU  EQUIVALENTE), TRATAMENTO QUÍMICO ANTICORROSIVO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (POLIÉSTER E/OU EQUIVALENTE) COM PROTEÇÃO ANTI-UV.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS):
TORRE PRINCIPAL COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA QUADRADA COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), INSTALADA A UMA ALTURA DE MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PISO DA PLATAFORMA DEVE SER CONFECCIONADO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. EQUIPADA COM TELHADO DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM FORMATO QUADRADO E/OU PIRAMIDAL E/OU CÔNICO, COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) COMPRIMENTO E COM ALTURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO).
TORRE SECUNDÁRIA TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA EQUIVALENTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), COM PISO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, INSTALADA A UMA ALTURA DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. EQUIPADA EM SUA EXTREMIDADE SUPERIOR COM UM ELEMENTO DECORATIVO TEMÁTICO LÚDICO COM FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO DE COQUEIRO E/OU VEGETAÇÃO E/OU CHAPÉU E/OU FLOR E/OU ESTRELA E/OU SIMILAR, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM ADIÇÃO ANTI-UV, ATINGINDO ALTURA TOTAL DE ATÉ NO MÁXIMO 3,00 M (METRO) E LARGURA DE NO MÁXIMO 1,00 M (METRO).
COMPONENTES DE ACESSO, DESLIZAMENTO E INTERLIGAÇÃO:
COM 01 (UM) FECHAMENTO LATERAL (GUARDA-CORPO), PAINEL ESTRUTURAL DE PROTEÇÃO ANTIQUEDAS CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO DE 0,80 M (METRO) DE COMPRIMENTO POR 0,80 M (METRO) DE ALTURA, FIXADO RIGIDAMENTE À ESTRUTURA.
COM 01 (UMA) ESCADA DE ACESSO ESTRUTURADA COM CORRIMÃOS LATERAIS EM AÇO CARBONO CONFECCIONADO EM TUBO DE NO MÍNIMO 1” (POLEGADA) E COM PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) DEGRAUS ANATÔMICOS, COM LARGURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) E COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO).
COM 01 (UM) ESCORREGADOR RETO E/OU ONDULADO COM CALHA DE DESLIZAMENTO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) E LARGURA INTERNA DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO), EQUIPADA OBRIGATORIAMENTE COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO PARA DISCIPLINAR A DESCIDA DA CRIANÇA.
COM 01 (UM) TUBO DE PASSAGEM (TÚNEL DE INTERLIGAÇÃO) RETO DE TRANSIÇÃO ENTRE AS DUAS TORRES, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO ÀS PLATAFORMAS ATRAVÉS DE PORTAIS DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, CONTENDO  ABERTURASE/OU FUROS LATERAIS PARA VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
COM 01 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM CURVAS COM ANGULAÇÃO DE ATÉ 60º (GRAUS), COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO). FIXADO À TORRE POR PORTAL DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA E ANCORADO AO SOLO ATRAVÉS DE SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA APROPRIADA.
COM 01 (UMA) RAMPA DE ESCALADA CURVADA CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, DOTADA DE PISADORES E/OU TACOS INJETADOS E/OU MOLDADOS NA PRÓPRIA PEÇA PARA AUXÍLIO NA SUBIDA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,40 M (METRO) DE LARGURA.
COM 01 (UM) KIT PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADO À ESTRUTURA METÁLICA, COMPOSTO POR EIXOS HORIZONTAIS DE AÇO CARBONO E DE NO MÍNIMO 9 (NOVE) BLOCOS GIRATÓRIOS DE FORMATO QUADRADO E/OU CILÍNDRICO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, CONTENDO AS MARCAÇÕES TEXTURIZADAS E/OU ESTAMPADAS EM ALTO CONTRASTE.
SISTEMA DE FIXAÇÃO, SEGURANÇA E INSTALAÇÃO:
A ANCORAGEM DEVERÁ SER: FIXAÇÃO DAS COLUNAS E DOS COMPONENTES DEVERÁ SER AO SOLO DEVERÁ SER REALIZADA DE FORMA ROBUSTA UTILIZANDO ORELHAS E/OU ABAS E/OU FLANGES DE FIXAÇÃO, FIXADAS DIRETO EM BLOCOS SUBTERRÂNEOS DE FUNDAÇÃO DE CONCRETO E/OU PISO EMBORRACHADO ATRAVÉS DE CHUMBADORES MECÂNICOS (TIPO PARABOLT ZINCADOS E/OU GALVANIZADOS COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 3/8” (POLEGADAS)), GARANTINDO TOTAL RIGIDEZ ESTRUTURAL.
PARAFUSOS E ELEMENTOS DE UNIÃO: TODA A PARAFUSARIA E ELEMENTOS DE APERTO DEVERÃO RECEBER TRATAMENTO DE PROTEÇÃO SUPERFICIAL GALVANIZADA E/OU ZINCADA E/OU EM AÇO INOXIDÁVEL, DOTADOS DE SISTEMAS DE TRAVAMENTO (PORCAS DE SEGURANÇA E/OU TRAVANTES TIPO PARLOCK). ONDE HOUVER EXPOSIÇÃO E RISCO DE CONTATO DIRETO DOS USUÁRIOS COM AS PONTAS E/OU ROSCAS DOS PARAFUSOS, ESTES DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE POSSUIR CAPAS DE PROTEÇÃO EM PLÁSTICO E/OU NYLON, GARANTINDO O ACABAMENTO E ELIMINANDO CANTOS VIVOS, PONTAS PERFURANTES E/OU SUPERFÍCIES DE ENROSCO, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DE SEGURANÇA DA NORMA ABNT NBR 16071.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	Unid.
	1
	20
	28



	2. ÓRGÃO PARTICIPANTE (SMED, SMDET E SMA)

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	MEDIDA DE UNIDADE
	REQUISIÇÃO MÍNIMA
	REQUISIÇÃO MÁXIMA
	QUANTIDADE TOTAL

	10
	AQUISIÇÃO  E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (PLAYGROUND) GRANDE, MULTI ATIVIDADES, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
COM ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES) CONFECCIONADA EM PERFIS/COLUNAS ESTRUTURAIS DE DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM SEÇÃO QUADRADA NOMINAL MÍNIMA DE 90 MM (MILIMETRO) X 90 MM (MILIMETRO) E NO MÁXIMO 100 MM X 100 MM (MILIMETRO), E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 3 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVEM APRESENTAR ACABAMENTO LISO, SEM CANTOS VIVOS E/OU REENTRÂNCIAS PERIGOSAS, DOTADAS DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS E PROTEGIDOS POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA POLIÉSTER OU EQUIVALENTE) COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV.
PARA GARANTIR A ESTABILIDADE ESTÁTICA, A ROBUSTEZ E A SEGURANÇA DO COMPLEXO, AS COLUNAS DESTINADAS À SUSTENTAÇÃO DIRETA DAS PLATAFORMAS MAIS ELEVADAS DEVERÃO PREVER COMPRIMENTO TOTAL DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PERMITINDO UMA PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ENGASTAMENTO/CHUMBAMENTO SUBTERRÂNEO DE 400 MM (MILIMETRO) EM BASE DE CONCRETO, E/OU SISTEMA DE FIXAÇÃO POR FLANGES METÁLICAS EQUIVALENTES QUE GARANTAM RIGIDEZ IDÊNTICA, ATENDENDO RIGOROSAMENTE AOS ENSAIOS DE CARGA DA NORMA ABNT NBR 16071.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS): O COMPLEXO DEVE SER COMPOSTO POR NO MÍNIMO 6 (SEIS) TORRES INTERLIGADAS, ESTRUTURADAS CONFORME OS REQUISITOS ABAIXO:
COM 1 (UMA) TORRE DE NÍVEL SUPERIOR COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA  SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO CIRCULAR E/OU TUBULAR COM DIÂMETRO APROXIMADO DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,40 M (METRO) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 3 (TRÊS) TORRES DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO CADA TORRE COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,40 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMAS COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO PIRAMIDAL COM BASE MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) X 1,20 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR PARCIAL INTEGRADA COM TEMA LÚDICO NATUREZA (FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO COQUEIRO, PALMEIRA, VEGETAÇÃO E/OU SIMILAR) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO E SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO, DOTADA DE TAMPAS DE ACABAMENTO SUPERIOR NAS COLUNAS COM DIÂMETRO COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA MISTA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS EM ALUMÍNIO DIMENSIONADAS PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO, COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO DE COMPRIMENTOS E ACABAMENTOS: COM UMA COLUNA DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO) DOTADA DE ACABAMENTO SUPERIOR POR TAMPA PROTETORA E COLUNAS EQUIPADAS COM COBERTURAS SUPERIORES PARCIAIS INTEGRADAS COM TEMAS LÚDICOS/NATUREZA (TAIS COMO FLOR, ESTRELA, COQUEIRO, PALMEIRA OU FORMATOS EQUIVALENTES) COM SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO; PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO) CONFECCIONADA EM PLÁSTICO RODOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) PATAMAR AUXILIAR DE INTERLIGAÇÃO, MÓDULO DE PLATAFORMA AUXILIAR MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) X 0,90 M (METRO), CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ATUANDO COMO ELEMENTO DE TRANSIÇÃO E FIXADO ESTRUTURALMENTE ÀS TORRES.
SISTEMA DE ACESSO:
COM 1 (UMA) RAMPA DE CORDAS MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO GALVANIZADO GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO) E PAREDE DE NO MÍNIMO 2 MM (MILIMETRO) DE ESPESSURA; REDE EM CORDAS DE ALTA RESISTÊNCIA (PET E/OU SIMILAR) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 16 MM (MILIMETRO) E JUNÇÕES EM PLÁSTICO INJETADO; EQUIPADO COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃOS/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM PLÁSTICO CONTENDO NO MÍNIMO DE 6 (SEIS) DEGRAUS MOLDADOS, COM DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ACOMPANHADA DE PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR NO MESMO MATERIAL COM ABERTURA ÚTIL COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM MADEIRA PLÁSTICA CONTENDO NO MÍNIMO 8 (OITO) TACOS DE APOIO, COM ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA ANTIDERRAPANTE MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,60 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR EM AÇO GALVANIZADO E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA-MÃO DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 20 MM (MILÍMETRO).
COM 1 (UMA) ESCADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM MÍNIMO DE 5 (CINCO) DEGRAUS, MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. EQUIPADA COM CORRIMÃOS EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILÍMETRO) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILIMETRO) E COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA.
COM 1 (UMA) ESCADA CURVADA EM FORMATO DE ARCO ESTRUTURADA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO) CONTENDO NO MÍNIMO 6 (SEIS) DEGRAUS E DE NO MÍNIMO 2,30 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO  0,50 M (METRO) DE LARGURA.
COM 1 (UMA) ESCADA AUXILIAR DE ACESSO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM NO MÍNIMO 1 (UM) DEGRAU, EQUIPADA COM 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UM) CANO DE ESCALADA COM ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO), CONTENDO NO MÍNIMO DE 4 (QUATRO) DEGRAUS EM FORMATO DE ARCO INTERCALADOS E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS LATERAIS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO CÔNCAVA MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO DE 70 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA DE GUARDA-CORPO; ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO ANTIDERRAPANTE, ESTRUTURADA EM AÇO PROTEGIDO CONTRA CORROSÃO; GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO GALVANIZADOS.
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO RETA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO E/OU ESTRUTURA METÁLICA REVESTIDA, COM PROTEÇÃO ANTI-UV E FERRAGENS ZINCADAS. ASSOALHO ANTIDERRAPANTE, MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURADA EM AÇO COM REVESTIMENTO PROTETIVO GALVANIZADO. EQUIPADA COM GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM ALTURA NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO.
COM 1 (UM) TUBO TÚNEL DE TRANSIÇÃO COM DESNÍVEL DE NO MÍNIMO DE 40 CM (CENTÍMETRO) CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, FIXADO AS TORRES POR PAINÉIS DUPLOS DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1 M (METRO) COMPRIMENTO, COM ABERTURAS LATERAIS DE VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
MÓDULOS DE DESLIZAMENTO (ESCORREGADORES E TOBOGÃS):
COM 1 (UM) TOBOGÃ CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO APROXIMADA DE 45º (GRAUS) COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), E SEÇÃO RETA DE COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO A TORRE COM PAINEL DUPLO DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO 90º (GRAUS) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), FIXADO A TORRE POR PAINEL DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ESPIRAL E/OU CARACOL, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ADEQUADO PARA SAÍDAS DE PLATAFORMAS DE ALTURA DE NO MÍNIMO 1,80 M (METRO), CALHA DE DESLIZAMENTO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO), LARGURA ÚTIL INTERNA DA SEÇÃO DE DESLIZAMENTO COM MÍNIMO DE 30 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 2,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, ACOMPANHA 1 (UM) DECK/PAINEL AUXILIAR DE TRANSIÇÃO DE DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) GUARDA-CORPOS LATERAIS DE PROTEÇÃO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO SIMPLES, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO DE 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO DUPLO, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, PERMITINDO DESCIDA SIMULTÂNEA EM DUAS CALHAS INDEPENDENTES, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 80 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CADA SEÇÃO/CALHA ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADA COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR CURVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MÍNIMA DE 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 40 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADO COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E COMPONENTES LÚDICOS:
COM 3 (TRÊS) FECHAMENTOS LATERAIS (GUARDA-CORPOS DAS TORRES) CEGO E/OU DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) DE LARGURA, PARA PROTEÇÃO ANTIQUEDA NAS FACES ABERTAS DAS TORRES ELEVADAS.
COM 1 (UM) PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU PAINEL INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADA À ESTRUTURA DO BRINQUEDO, COMPOSTO POR NO MÍNIMO 9 (NOVE) CILINDROS GIRATÓRIOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PIGMENTAÇÃO TEXTURIZADA E/OU ESTAMPADA DAS LETRAS "X" E "O" E/OU SÍMBOLOS LÚDICOS EM COR DE ALTO CONTRASTE. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO  10 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA POR CILINDRO, MONTADOS EM EIXOS/ESTRUTURAS DE AÇO GALVANIZADO COM COMPRIMENTO ÚTIL DE MÍNIMO DE 0,70 M (METRO).
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). INCLUSO A INSTALAÇÃO DO PARQUE COM TODO O FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA INSTALAÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA. FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	Unid.
	1
	2
	4

	11
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO ECOLÓGICO DE SEGURANÇA ABSORVENTE DE IMPACTO E DRENANTE EM PLACAS COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
PLACAS MODULARES COM DIMENSÕES DE 1 (UM) M (METRO) DE LARGURA E DE 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO, E ESPESSURA DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO). O DESIGN DA SUPERFÍCIE DEVE APRESENTAR LINHAS DEMARCATÓRIAS E/OU CHANFROS ESTÉTICOS E DE ESCOAMENTO ESPAÇADOS A CADA 50 CM (CENTÍMETRO) CONFERINDO ASPECTO VISUAL QUADRICULADO. CONFECCIONADO COM GRÂNULOS UNIFORMES DE BORRACHA VULCANIZADA (SBR)  PROVENIENTES DA RECICLAGEM DE PNEUS, COM GRANULOMETRIA VARIADO NO MÍNIMO 1 MM (MILÍMETRO) E NO MÁXIMO 5 MM (MILÍMETRO).  OS GRÂNULOS DEVEM SER AGLOMERADOS, PRENSADOS E AGLUTINADOS COM LIGANTE DE POLIURETANO DE ALTA PERFORMANCE. PLACAS COM PIGMENTAÇÃO INTEGRAL (100% PIGMENTADAS NA MASSA E/OU CAMADA FUNCIONAL DE DESGASTE), EM CORES A SEREM DEFINIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO (PADRÃO DE REFERÊNCIA: TERRACOTA E/OU VERDE E/OU PRETO). O MATERIAL DEVE SER OBRIGATORIAMENTE ATÓXICO E INODORO (SEM DESPRENDIMENTO DE ODOR FORTE DE BORRACHA CONVENCIONAL). O PISO DEVE COMPROVAR CAPACIDADE COM AMORTECIMENTO DE IMPACTO ALTURA CRÍTICA DE QUEDA (HIC - HEAD INJURY CRITERION ) DE NO MÍNIMO 1,90 M (METRO), COMPOSTO POR: EM TODA PLACA, EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS ENSAIOS LABORATORIAIS E LIMITES DE ACELERAÇÃO EXIGIDOS PELA NORMA ABNT NBR 16071-3 (OU NORMA VIGENTE QUE A SUBSTITUA). SISTEMA COM PROPRIEDADE DRENANTES E PERMEABILIDADE EM MÚLTIPLAS DIREÇÕES POR TODA A SUA DIMENSÃO, APRESENTANDO CAPACIDADE DE VAZÃO/DRENAGEM DE ÁGUA DE NO MÍNIMO 5,0 LITROS POR HORA (L/H), EVITANDO O ACÚMULO DE POÇAS DE ÁGUA NA SUPERFÍCIE DA ÁREA DE LAZER EXTERNA. A FACE INFERIOR DAS PLACAS DEVE POSSUIR BOLSAS E/OU SULCOS E/OU CAVIDADES ESTRUTURADAS PARA AMORTECIMENTO DE QUEDAS E FACILITAÇÃO DO FLUXO DE ESCOAMENTO HIDRÁULICO. A INSTALAÇÃO DAS PLACAS DEVERÁ SER EXECUTADA OBRIGATORIAMENTE POR MEIO DE COLAGEM CONTÍNUA (LATERAL ENTRE PLACAS E FIXAÇÃO NA BASE DE CONCRETO) UTILIZANDO RESINA DE POLIURETANO/ISOCIANATO MONOCOMPONENTE E/OU BICOMPONENTE ESPECÍFICA PARA PISOS EMBORRACHADOS EM ÁREAS EXTERNAS EXPOSTAS A INTEMPÉRIES E RAIOS UV. FICA EXPRESSAMENTE VEDADA A UTILIZAÇÃO DE PINOS PLÁSTICOS E/OU GRAMPOS METÁLICOS E/OU QUALQUER OUTRO ELEMENTO RÍGIDO DE UNIÃO QUE POSSA AFETAR NEGATIVAMENTE O COEFICIENTE DE AMORTECIMENTO DE IMPACTO OU COMPROMETER A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A INSTALAÇÃO DEVERÁ SER REALIZADA SOBRE O CONTRAPISO DE CONCRETO (COM CAIMENTO ADEQUADO E BORDAS DE CONTENÇÃO PREVIAMENTE EXECUTADAS E/OU DISPONIBILIZADAS). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA QUALIFICADA, ADESIVOS, RESINAS, SOLVENTES DE LIMPEZA, FERRAMENTAS E MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA PAGINAÇÃO, COLAGEM, RECORTE E ACABAMENTO DO PISO EMBORRACHADO.
	Metros Quadrados
	103
	103
	523

	12
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (MINI PLAYGROUND) DE 02 (DUAS) TORRES, COM REQUISITOS CERTIFICADOS DE SEGURANÇA E AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:
ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES): CONFECCIONADA EM COLUNAS ESTRUTURAIS DE PERFIL REDONDO DE AÇO CARBONO DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 4” (POLEGADAS), E ESPESSURA DA PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E/OU PERFIL QUADRADO DE NO MÍNIMO 90 MM (MILÍMETRO) X 90 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVERÃO POSSUIR COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), DOTADAS DE TAMPAS EXTERNAS DE FECHAMENTO SUPERIOR EM PLÁSTICO INJETADO E/OU ROTOMOLDADO COM ADITIVAÇÃO DE PROTEÇÃO CONTRA INTEMPERISMO E RAIOS UV.
ESTRUTURA SECUNDÁRIA E ACESSÓRIOS METÁLICOS: CONEXÕES, CORRIMÃOS, TRAVAMENTOS E REFORÇOS ESTRUTURAIS EM PERFIS DE AÇO CARBONO E/OU ALUMÍNIO (TUBOS REDONDOS COM DIÂMETRO ENTRE NO MÍNIMO 1” (POLEGADAS) A NO MÁXIMO 2” (POLEGADAS) E ESPESSURA DE NO MÍNIMO DE 2,00 MM (MILIMETRO); COM PERFIS RETANGULARES E CANTONEIRAS DE TRAVAMENTO COMPATÍVEIS). TODO O CONJUNTO METÁLICO DEVE PASSAR POR PROCESSO DE SOLDAGEM ROBOTIZADA E/OU CONTÍNUA (TIPO MIG E/OU TIG E/OU  EQUIVALENTE), TRATAMENTO QUÍMICO ANTICORROSIVO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (POLIÉSTER E/OU EQUIVALENTE) COM PROTEÇÃO ANTI-UV.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS):
TORRE PRINCIPAL COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA QUADRADA COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), INSTALADA A UMA ALTURA DE MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PISO DA PLATAFORMA DEVE SER CONFECCIONADO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. EQUIPADA COM TELHADO DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM FORMATO QUADRADO E/OU PIRAMIDAL E/OU CÔNICO, COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) COMPRIMENTO E COM ALTURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO).
TORRE SECUNDÁRIA TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA EQUIVALENTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), COM PISO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, INSTALADA A UMA ALTURA DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. EQUIPADA EM SUA EXTREMIDADE SUPERIOR COM UM ELEMENTO DECORATIVO TEMÁTICO LÚDICO COM FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO DE COQUEIRO E/OU VEGETAÇÃO E/OU CHAPÉU E/OU FLOR E/OU ESTRELA E/OU SIMILAR, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM ADIÇÃO ANTI-UV, ATINGINDO ALTURA TOTAL DE ATÉ NO MÁXIMO 3,00 M (METRO) E LARGURA DE NO MÁXIMO 1,00 M (METRO).
COMPONENTES DE ACESSO, DESLIZAMENTO E INTERLIGAÇÃO:
COM 01 (UM) FECHAMENTO LATERAL (GUARDA-CORPO), PAINEL ESTRUTURAL DE PROTEÇÃO ANTIQUEDAS CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO DE 0,80 M (METRO) DE COMPRIMENTO POR 0,80 M (METRO) DE ALTURA, FIXADO RIGIDAMENTE À ESTRUTURA.
COM 01 (UMA) ESCADA DE ACESSO ESTRUTURADA COM CORRIMÃOS LATERAIS EM AÇO CARBONO CONFECCIONADO EM TUBO DE NO MÍNIMO 1” (POLEGADA) E COM PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) DEGRAUS ANATÔMICOS, COM LARGURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) E COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO).
COM 01 (UM) ESCORREGADOR RETO E/OU ONDULADO COM CALHA DE DESLIZAMENTO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) E LARGURA INTERNA DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO), EQUIPADA OBRIGATORIAMENTE COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO PARA DISCIPLINAR A DESCIDA DA CRIANÇA.
COM 01 (UM) TUBO DE PASSAGEM (TÚNEL DE INTERLIGAÇÃO) RETO DE TRANSIÇÃO ENTRE AS DUAS TORRES, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO ÀS PLATAFORMAS ATRAVÉS DE PORTAIS DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, CONTENDO  ABERTURASE/OU FUROS LATERAIS PARA VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
COM 01 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM CURVAS COM ANGULAÇÃO DE ATÉ 60º (GRAUS), COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO). FIXADO À TORRE POR PORTAL DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA E ANCORADO AO SOLO ATRAVÉS DE SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA APROPRIADA.
COM 01 (UMA) RAMPA DE ESCALADA CURVADA CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, DOTADA DE PISADORES E/OU TACOS INJETADOS E/OU MOLDADOS NA PRÓPRIA PEÇA PARA AUXÍLIO NA SUBIDA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,40 M (METRO) DE LARGURA.
COM 01 (UM) KIT PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADO À ESTRUTURA METÁLICA, COMPOSTO POR EIXOS HORIZONTAIS DE AÇO CARBONO E DE NO MÍNIMO 9 (NOVE) BLOCOS GIRATÓRIOS DE FORMATO QUADRADO E/OU CILÍNDRICO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, CONTENDO AS MARCAÇÕES TEXTURIZADAS E/OU ESTAMPADAS EM ALTO CONTRASTE.
SISTEMA DE FIXAÇÃO, SEGURANÇA E INSTALAÇÃO:
A ANCORAGEM DEVERÁ SER: FIXAÇÃO DAS COLUNAS E DOS COMPONENTES DEVERÁ SER AO SOLO DEVERÁ SER REALIZADA DE FORMA ROBUSTA UTILIZANDO ORELHAS E/OU ABAS E/OU FLANGES DE FIXAÇÃO, FIXADAS DIRETO EM BLOCOS SUBTERRÂNEOS DE FUNDAÇÃO DE CONCRETO E/OU PISO EMBORRACHADO ATRAVÉS DE CHUMBADORES MECÂNICOS (TIPO PARABOLT ZINCADOS E/OU GALVANIZADOS COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 3/8” (POLEGADAS)), GARANTINDO TOTAL RIGIDEZ ESTRUTURAL.
PARAFUSOS E ELEMENTOS DE UNIÃO: TODA A PARAFUSARIA E ELEMENTOS DE APERTO DEVERÃO RECEBER TRATAMENTO DE PROTEÇÃO SUPERFICIAL GALVANIZADA E/OU ZINCADA E/OU EM AÇO INOXIDÁVEL, DOTADOS DE SISTEMAS DE TRAVAMENTO (PORCAS DE SEGURANÇA E/OU TRAVANTES TIPO PARLOCK). ONDE HOUVER EXPOSIÇÃO E RISCO DE CONTATO DIRETO DOS USUÁRIOS COM AS PONTAS E/OU ROSCAS DOS PARAFUSOS, ESTES DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE POSSUIR CAPAS DE PROTEÇÃO EM PLÁSTICO E/OU NYLON, GARANTINDO O ACABAMENTO E ELIMINANDO CANTOS VIVOS, PONTAS PERFURANTES E/OU SUPERFÍCIES DE ENROSCO, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DE SEGURANÇA DA NORMA ABNT NBR 16071.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	Unid.
	1
	8
	28


[bookmark: docs-internal-guid-4cd3ee71-7fff-65d0-d7]
	ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE POR ÓRGÃO REQUISITANTE

	
	
	SMED
	SMEL
	SMDET
	SMAS
	TOTAL

	1
	Serviço
	
	2
	
	
	2

	2
	Serviço
	
	5
	
	
	5

	3
	Serviço
	
	12
	
	
	12

	4
	Unidade
	
	2
	
	
	2

	5
	Unidade
	
	2
	
	
	2

	6
	Unidade
	
	2
	1
	1
	4

	7
	Metros Quadrados
	
	420
	103
	
	523

	8
	Unidade
	
	12
	
	
	12

	9
	Unidade
	8
	20
	
	
	28



1.2.1.	A justificativa da utilização do Sistema de Registro de Preços é a seguinte:
[bookmark: docs-internal-guid-780f812f-7fff-ee52-fd]A Secretaria interessada entende que há conveniência na aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, conforme art. 274, II do Dec. Mun. 77/2023.
[bookmark: docs-internal-guid-f58dd3a2-7fff-8bf2-00]Vigência da Ata de Registro de Preços e possibilidade de prorrogação com renovação de quantitativos
1.3.	O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, prorrogável por igual período, caso os preços permaneçam vantajosos, e desde que atendidos os requisitos do art. 299, § 5.º do Dec. Mun. 77/2023, com possibilidade de renovação dos quantitativos registrados até o limite do quantitativo original.
[bookmark: docs-internal-guid-f35f8d24-7fff-104c-dc]1.4.	O fornecimento de bens NÃO é enquadrado como continuado.

[bookmark: docs-internal-guid-fff199bb-7fff-251c-dc]1.4.1.	Nos termos do art. 95 da Lei 14.133/2021, será obrigatória a expedição de contrato para execução do objeto, sendo que o prazo de vigência da contratação será de 1 (um) ano, contado a partir da assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/2021.

[bookmark: docs-internal-guid-79c4479e-7fff-2fa0-4d][bookmark: docs-internal-guid-371a795e-7fff-b88b-f6]1.5.	O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

[bookmark: docs-internal-guid-9080c655-7fff-05e5-0e]1.6.	Os bens objeto desta contratação, são caracterizados como comuns, conforme a justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
[bookmark: docs-internal-guid-6c2e7416-7fff-2fe7-62]GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
2.	GARANTIA DOS BENS
[bookmark: docs-internal-guid-2ce7051e-7fff-7d62-65]2.1.	Em caso de oferta voluntária de garantia contratual, complementar à garantia legal (CDC), pelo fornecedor ou fabricante, o respectivo prazo será acrescido à garantia legal, sendo obrigatório seu cumprimento.
[bookmark: docs-internal-guid-c31145ed-7fff-9de9-0f]3.	FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
3.1.	A fundamentação da contratação encontra-se disposta no capítulo 3 contido no ETP, anexo deste TR.

3.2.	As disposições relacionadas ao Plano de Contratação Anual, às leis orçamentárias e outros instrumentos de planejamento, constam no Capítulo 4 do ETP.

4.		DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1.		A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 5 do ETP.

5.		REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Regras de benefício para MPE’s
5.1.	A(s) medida(s) de privilégio indicadas no art. 48 da LC 123/2006, será(ao) aplicada(s) às ME/EPP que
( X ) estejam sediadas em qualquer localidade, tendo em vista que, após reavaliação mercadológica e reestruturação do certame, constatou-se a ausência de pluralidade de fornecedores locais/regionais habilitados no nicho específico de fabricação de playgrounds estruturados e pisos emborrachados certificados, abrindo-se a disputa em âmbito nacional para garantir a ampla competitividade e evitar o insucesso ou a deserção do certame. 
[bookmark: docs-internal-guid-ce0c6a82-7fff-411e-24]A contratação decorrente deste processo, adotará a(s) seguinte(s) medida(s) indicada(s) no art. 48 da LC 123/2006:
[bookmark: docs-internal-guid-2050cf1f-7fff-d5f3-81]( X ) tendo em vista a natureza divisível do bem a ser adquirido, será reservada uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, correspondente aos itens 10, 11 e 12.
Conforme levantamento fático reportado no Memorando nº 1626/2026 emitido pelo Escritório de Compras Públicas, a Administração Municipal buscou inicialmente balizar o critério de abrangência geográfica na Região Oeste do Paraná com o objetivo estrito de promover o fomento do mercado regional e o desenvolvimento socioeconômico local, respaldado pelos artigos 47 e 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. Sob o aspecto operacional, a busca pela proximidade geográfica visava assegurar eficiência logística na entrega dos playgrounds, celeridade na aplicação dos pisos emborrachados em placas e pronto atendimento para manutenções preventivas e corretivas, garantindo a continuidade do uso dos espaços públicos. Todavia, em estrito atendimento à orientação do Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica e visando ao controle preventivo de legalidade e à adequação aos parâmetros do Prejulgado nº 27 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), reavaliou-se a pesquisa mercadológica inicial e constatou-se que a listagem de fornecedores regionais contemplava majoritariamente o comércio varejista comum de brinquedos de prateleira e prestadores de serviços de manutenção geral, não restando comprovada a presença do quantitativo mínimo legal de 3 (três) empresas competitivas com capacidade fabril e CNAE estritamente compatível no nicho de playgrounds estruturados e pisos de segurança normatizados pela ABNT NBR 16071 na Grande Marechal e na Região Oeste. Ademais, com a consolidação da nova modelagem da licitação em itens de maior expressão econômica, os valores estimados de determinados itens ultrapassaram o teto de R$ 80.000,00 previsto para exclusividade de MPEs, restando perfeitamente delimitada a reserva da cota exclusiva nos itens 10, 11 e 12. Diante disso, e para afastar cabalmente qualquer alegação ou risco de direcionamento de licitação ou restrição indevida à competitividade, bem como em observância ao art. 49, II, da LC nº 123/2006, optou-se por franquear a disputa a licitantes de qualquer localidade em ampla concorrência nos demais itens, garantindo-se o tratamento diferenciado e simplificado por meio da cota reservada nos itens 10, 11 e 12. A medida previne a ocorrência de itens desertos, amplia o universo de disputantes e assegura a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, preservando-se integralmente as margens de preferência e os critérios de desempate previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
Sustentabilidade

A presente contratação observará as diretrizes do desenvolvimento nacional sustentável, nos termos do Art. 5º e Art. 11, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, contemplando os critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e social em suas diversas etapas:

Sustentabilidade Ambiental e Proteção do Solo/Atmosfera:

· Atolagem e Atoxidade dos Materiais: Exigência de conformidade com a norma ABNT NBR NM 300-3, assegurando que os polímeros e tintas sejam isentos ou possuam limites rigorosamente controlados de metais pesados (chumbo, cádmio, mercúrio, cromo, entre outros), prevenindo contaminação do solo no descarte do bem e protegendo a saúde das crianças contra intoxicação.

· Reciclabilidade das Matérias – Primas: Os componentes plásticos (polietileno rotomoldado) devem ser de material 100% reciclável ao final de seu ciclo útil, permitindo a reinserção do polímero na cadeia produtiva (economia circular).

· Gestão de Resíduos de Instalação e Embalagens: Obrigação do fornecedor em recolher e dar destinação ambientalmente adequada (logística reversa) a caixas de papelão, plásticos de proteção, pallets e sobras de materiais de construção/ancoragem gerados durante a montagem nos locais de instalação.

Sustentabilidade Econômica e Durabilidade do Bem:

· Maximização do Ciclo de Vida: A exigência dos laudos de resistência ambiental (500h de Névoa Salina, 500h de UV e Fosfatização) constitui a principal prática de sustentabilidade econômica do processo. Equipamentos de alta durabilidade (vida útil de 8 a 10 anos) evitam o descarte precoce de estruturas deterioradas e a necessidade de novas licitações em curto espaço de tempo, reduzindo a pegada de carbono do Município.

Sustentabilidade Social e Acessibilidade:

· Inclusão e Bem-Estar Social: Garantia de equipamentos públicos seguros que promovem o desenvolvimento infantil saudável, a convivência comunitária e o acesso democratizado ao lazer em diversas regiões do Município.

Indicação de marca/modelo

[bookmark: docs-internal-guid-d8a20f6a-7fff-ea50-d4]Não há indicação de marca/modelo. 

Vedação de contratação de marca/modelo

Não há vedação de contratação de marca/modelo. 

[bookmark: docs-internal-guid-42d60120-7fff-51bc-03]Exigência de amostra/exame de conformidade/prova de conceito
[bookmark: docs-internal-guid-1569e24e-7fff-90d9-50]Não será exigida amostra. 

Exigência de carta de solidariedade

[bookmark: docs-internal-guid-c2606c97-7fff-b6bb-79]Não será exigida carta de solidariedade.
Inversão de fases do processo
[bookmark: docs-internal-guid-779987b0-7fff-eb44-cc]Não será aplicada a inversão de fases. 

Participação de cooperativas de trabalho

Não. A vedação à participação de cooperativas de trabalho no presente certame justifica-se pela própria natureza do objeto licitado, que versa sobre a aquisição de bens industrializados (equipamentos infantis e pisos de segurança) acompanhada da respectiva entrega, montagem e instalação física no local. Conforme entendimento consolidado na Súmula nº 281 do Tribunal de Contas da União (TCU), é vedada a participação de cooperativas em licitações quando o objeto envolver prestação de serviços com traços de subordinação ou quando a execução demandar estrutura empresarial comercial típica de fornecimento de materiais e equipamentos com garantia de fabricação. Ademais, o fornecimento dos bens especificados exige capacidade técnico-operacional de fabricação, garantia de fábrica, certificação de conformidade normativa (ABNT NBR 16071) e responsabilidade civil/trabalhista integral sobre a equipe de montagem, elementos que descaracterizam a atuação típica de uma cooperativa de trabalho puro, evitando o risco de desvio de finalidade cooperativa e a quebra da isonomia no julgamento das propostas em razão de assimetrias tributárias.

Instalação de ponto de atendimento local

Não se aplica.

5.2.	Obrigações do contratante
5.2.1.	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
5.2.2.	Comunicar à CONTRATADA, formalmente e por escrito, sobre imperfeições, falhas, avarias ou irregularidades verificadas nos playgrounds e componentes entregues/instalados, fixando prazo para substituição, reparo ou correção;
5.2.3.	Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA por meio de comissão ou servidores especialmente designados como Gestor de Contrato Titular e Suplente e Fiscal Administrativo de Contrato Titular e Suplente;

5.2.4.	Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento e instalação do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos;
5.2.5.	A administração não responderá por quais quer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.3.	Obrigações do Contratado

5.3.1.	Fornecer e instalar os parques infantis e os pisos emborrachados em estrita conformidade com as especificações técnicas, normas da ABNT (NBR 16071) e laudos exigidos neste Termo de Referência;

5.3.2.	A substituição de itens licitados por outros de qualidade equivalente ou superior somente será admitida mediante prévia autorização da CONTRATANTE, após pedido devidamente justificado e protocolado pelo fornecedor;

5.3.3.	Comunicar formalmente à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da Ordem de Compra, eventuais motivos justificáveis que impossibilitem o cumprimento do prazo de entrega, juntando a devida comprovação;

5.3.4.	Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação, qualquer equipamento ou componente que apresente defeitos de fabricação, falhas de acabamento ou desconformidades técnicas verificadas no ato do recebimento ou durante o uso;

5.3.5.	Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, descarregamento, montagem, execução das fundações/sapatas de concreto para fixação (ancoragem), bem como pelo recolhimento e destinação ambientalmente adequada de embalagens e entulhos gerados na instalação;

5.3.6.	Disponibilizar equipe técnica qualificada para os serviços de montagem e fixação, devidamente identificada e uniformizada;

5.3.7.	Fornecer todas as ferramentas, maquinários, instrumentos e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletiva (EPCs) necessários à montagem e testes, sem ônus adicional ao Município, em rigorosa obediência às Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança do trabalho;

5.3.8.	Responder civil, penal e administrativamente por quaisquer danos materiais ou pessoais causados diretamente por seus colaboradores à Administração, aos usuários ou a terceiros durante os trabalhos de entrega e montagem;

5.3.9.	Não transferir a terceiros, nem subcontratar a execução do objeto contratado, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis;

5.3.10.	Fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses (ou prazo superior oferecido pelo fabricante) para os equipamentos, revestimentos e estrutura metálica/polimérica, contados do recebimento definitivo do objeto;

5.3.11.	Prestar assistência técnica durante o período de garantia, com canal de atendimento e capacidade de resposta inicial/vistoria em até 48 (quarenta e oito) horas contadas da notificação formal emitida por qualquer das Secretarias solicitantes (SMEL, SMED, Assistência Social e Desenvolvimento Econômico), em cumprimento à Súmula TCU nº 272;

5.3.12.	Garantir que todos os bens e serviços de instalação atendam integralmente às normas técnicas da ABNT (especialmente ABNT NBR 16071) e certificações do INMETRO;

5.3.13.	Manter os locais de atuação limpos e organizados durante os trabalhos e realizar a limpeza final com remoção de resíduos e sobra de materiais imediatamente após a instalação;
[bookmark: docs-internal-guid-3d43eb11-7fff-a1de-4a]	6.		MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)
[bookmark: docs-internal-guid-dc0ba1b9-7fff-547e-aa]6.1.		A execução do objeto ocorrerá mediante expedição da respectiva Ordem de Compra, na qual devem constar as informações relevantes para o fornecimento.
[bookmark: docs-internal-guid-fdeb7e88-7fff-7e1c-fc][bookmark: docs-internal-guid-4853fb76-7fff-2d8f-41]6.2.		A entrega/serviço de cada Item deverá ser realizada, no prazo de até 30 (trinta) dias, contatos da solicitação das Secretarias Municipais.
6.3.		Os bens deverão ser entregues no(s) endereço(s) abaixo indicados:
6.3.1.	Para entrega ocorrerá no endereço:
· ITEM 1 será realizado a remoção e realizado a entregue/instalação no seguintes locais:

a) será realizado a remoção na rua São Paulo esquina com rua Dom Pedro I na Praça 31 de Outubro (Praça das 3 Igrejas) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
b) será realizado a remoção rua São Paulo esquina com rua Men de Sá (Praça da Igreja Católica) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
· ITEM 2 será realizado a reinstalação dos playground nos seguintes locais:
a) será realizado a reinstalação na Rua Marfim esquina com Rua dos Pinheiros, no bairro São Matheus na sede do município;
b) será realizado a reinstalação na Rua 31 de Março esquina com Rua Edvino Ohlweiller, no bairro Ana Paula na sede do município;
c) será realizado a reinstalação na Rua Ceará ao lado do Ginásio de Esporte Ney Braga, no bairro Centro na sede do município;
d) será realizado a reinstalação na Rua Cabral esquina com Rua São Luís, no bairro Recanto Feliz na sede do município;
e) O restante dos locais serão definidos conforme demanda da Secretaria de Esporte e Lazer e serão reinstalados dentro do perímetro urbano da cidade de Marechal Cândido Rondon - PR.
· ITEM 3 será realizado a remoção/desmontagem técnica nos seguintes locais:
a) será realizado a remoção na Rua Palmitos esquina com Rua 10 de Novembro, na Praça do distrito de Iguiporã;
b) será realizado a remoção na Avenida Itaipu (PRC – 467) ao lado da Unidade de Saúde, no distrito de Bom Jardim;
c) será realizado a remoção na Avenida Capitão Heitor Mendes esquina com Rua M. D. Fonseca, na Praça do distrito de Porto Mendes;
d) será realizado a remoção na Rua Anhanguera esquina com Rua Mantiqueira, na Praça do distrito de Novo Horizonte;
e) será realizado a remoção na Rua Souza Naves esquina com Rua da Sé, na Praça do distrito de Bela Vista;
f) será realizado a remoção na Avenida Salgado Filho esquina com Olegario Mariano, na Praça do distrito de Novo Três Passos;
g) será realizado a remoção na Avenida General Rondon, na Praça do Distrito de Margarida;
h) será realizado a remoção na Rua Baronesa do Gravatá, na Praça do Distrito de São Roque;
i) será realizado a remoção na Rua Deonato Schwab esquina com Rua Nilton Ricardo Lang, no bairro Sabka na sede do município;
j) será realizado a remoção na Rua São Paulo esquina com Rua Argentina, no bairro Britânia na sede do município;
k) O restante dos locais serão definidos conforme demanda da Secretaria de Esporte e Lazer e serão removidos/desmontados dentro do perímetro urbano da cidade de Marechal Cândido Rondon - PR.
· ITEM 04 será realizado a entrega/instalação nos seguintes locais:
a) será realizado a entrega/instalação na rua São Paulo esquina com rua Dom Pedro I na Praça 31 de Outubro (Praça das 3 Igrejas) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
b) será realizado a entrega/instalação na rua São Paulo esquina com rua Men de Sá (Praça da Igreja Católica) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
· ITEM 05 será realizado a entrega/instalação nos seguintes locais:
a) será realizado a entrega/instalação na rua São Paulo esquina com rua Dom Pedro I na Praça 31 de Outubro (Praça das 3 Igrejas) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
b) será realizado a entrega/instalação rua São Paulo esquina com rua Men de Sá (Praça da Igreja Católica) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
· ITEM 06 e 10 será realizado a entrega/instalação nos seguintes locais:
a) será realizado a entrega/instalação na rua São Paulo esquina com rua Dom Pedro I na Praça 31 de Outubro (Praça das 3 Igrejas) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
b) será realizado a entrega/instalação na rua São Paulo esquina com rua Men de Sá (Praça da Igreja Católica) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
c) será realizado a entrega/instalação na Avenida Capitão Heitor Mendes, no Parque de Lazer Anita Wanderer, no distrito de Porto Mendes;
d) será realizado a entrega/instalação na Rua Belém, esquina com Rua Sete de Setembro, no bairro Botafogo, na sede do município.
· ITEM 07 e 11 será realizado a entrega/instalação nos seguintes locais:
a) será realizado a entrega/instalação na rua São Paulo esquina com rua Dom Pedro I na Praça 31 de Outubro (Praça das 3 Igrejas) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
b) será realizado a entrega/instalação na rua São Paulo esquina com rua Men de Sá (Praça da Igreja Católica) no município de Marechal Cândido Rondon – PR;
c) será realizado a entrega/instalação na Avenida Capitão Heitor Mendes, no Parque de Lazer Anita Wanderer, no distrito de Porto Mendes.
· ITEM 08 será realizado a entrega/instalação nos seguintes locais:

a) será realizado a entrega/instalação na Rua Palmitos esquina com Rua 10 de Novembro, na Praça do distrito de Iguiporã;
b) será realizado a entrega/instalação na Avenida Itaipu (PRC – 467) ao lado da Unidade de Saúde, no distrito de Bom Jardim;
c) será realizado a entrega/instalação na Avenida Capitão Heitor Mendes esquina com Rua M. D. Fonseca, na Praça do distrito de Porto Mendes;
d) será realizado a entrega/instalação na Rua Anhanguera esquina com Rua Mantiqueira, na Praça do distrito de Novo Horizonte;
e) será realizado a entrega/instalação na Rua Souza Naves esquina com Rua da Sé, na Praça do distrito de Bela Vista;
f) será realizado a entrega/instalação na Avenida Salgado Filho esquina com Olegario Mariano, na Praça do distrito de Novo Três Passos;
g) será realizado a entrega/instalação na Avenida General Rondon, na Praça do Distrito de Margarida;
h) será realizado a entrega/instalação na Rua Baronesa do Gravatá, na Praça do Distrito de São Roque;
i) O restante dos locais serão definidos conforme demanda da Secretaria de Esporte e Lazer e serão entregues/instalados dentro do perímetro urbano da cidade de Marechal Cândido Rondon - PR.
· ITEM 09 e 12 será realizado a entrega/instalação nos seguintes locais:
a) será realizado a entrega/instalação na Rua Anhanguera esquina com Rua Mantiqueira, na Praça do distrito de Novo Horizonte;
b) será realizado a entrega/instalação na Rua Souza Naves esquina com Rua da Sé, na Praça do distrito de Bela Vista;
c) será realizado a entrega/instalação na Avenida Salgado Filho esquina com Olegario Mariano, na Praça do distrito de Novo Três Passos;
d) será realizado a entrega/instalação na Avenida General Rondon, esquina com Rua Borges de Medeiros, na Praça do Distrito de Margarida;
e) será realizado a entrega/instalação na Rua Baronesa do Gravatá, na Praça do Distrito de São Roque;
f) será realizado a entrega/instalação na PRC – 467 ao lado da Escola Rural Municipal Almirante Barroso, no distrito de Curvado;
g) será realizado a entrega/instalação na Rua Palmitos esquina com Rua 10 de Novembro, na Praça do distrito de Iguiporã;
h) será realizado a entrega/instalação na Avenida Itaipu (PRC – 467) ao lado da Unidade de Saúde, no distrito de Bom Jardim;
i) será realizado a entrega/instalação na Avenida Capitão Heitor Mendes esquina com Rua M. D. Fonseca, na Praça do distrito de Porto Mendes;
j) será realizado a entrega/instalação na Rua Deonato Schwab esquina com Rua Nilton Ricardo Lang, no bairro Sabka na sede do município;
k) será realizado a entrega/instalação na Rua Travessa Capixaba esquina com Rua Travessa Catarinense, no bairro BNH na sede do município;
l) será realizado a entrega/instalação na Rua São Paulo esquina com Rua Argentina, no bairro Britânia na sede do município;
m) será realizado a entrega/instalação na Rua Guilherme Wollstein, no bairro Boa Vista na sede do município;
n) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Pequeno Líder, Rua Maranhão, nº 1717, no bairro Líder, na sede do município;
o) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Portal da Vida, Rua São Pedro, nº 33 – no bairro Marechal, na sede do município;
p) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Pequeno Polegar, Rua Belém, nº 699, no bairro Botafogo, na sede do município;
q) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Vila Gaúcha, Avenida Rio Grande do Sul, nº 5790, no bairro Vila Gaúcha, na sede do município;
r) será realizado a entrega/instalação no CMEI – 24 de Maio, Rua Concórdia, nº 2141, bairro Líder, na sede do município;
s) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Zilda Arns, Rua Arnaldo Willms, nº 810, no bairro Boa Vista, na sede do município;
t) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Vila Gaúcha, Avenida Rio Grande do Sul, nº 5790, no bairro Vila Gaúcha, na sede do município;
u) será realizado a entrega/instalação no CMEI – 24 de Maio, Rua Concórdia, nº 2141, bairro Líder, na sede do município;
v) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Zilda Arns, Rua Arnaldo Willms, nº 810, no bairro Boa Vista, na sede do município;
w) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Jardim Primavera, Rua das Flores, S/N, no bairro Primavera, na sede do município;
x) será realizado a entrega/instalação no CMEI – Pequeno Príncipe, Rua José Bonifácio, nº 155, no bairro Centro, na sede do município.
y) O restante dos locais serão definidos conforme demanda da Secretaria de Esporte e Lazer e serão instalados dentro do perímetro urbano da cidade de Marechal Cândido Rondon - PR.
[bookmark: docs-internal-guid-e5326f63-7fff-d4e6-f5]6.4.		A contratada deverá confirmar o dia e horário de entrega junto à Secretaria requisitante, para que os fiscais de contrato e/ou equipe de recebimento possam fazer o acompanhamento da entrega para verificação do objeto.
6.5.		O fornecedor estará sujeito à fiscalização no ato de entrega e posteriormente.
6.6.		Caso não seja possível a entrega no prazo/data assinalado, a empresa deverá comunicar as razões com 10 (dez) dias de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
[bookmark: docs-internal-guid-bf8c987d-7fff-372b-e6]6.7.		Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste TR e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. (mesmo prazo no item 8.1.1)
[bookmark: docs-internal-guid-c6c5bf8a-7fff-c3c2-ce]Subcontratação
6.8.		Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
[bookmark: docs-internal-guid-cda3717f-7fff-fa9b-dc]Procedimentos de transição e finalização do contrato 

[bookmark: docs-internal-guid-2c905276-7fff-3e7f-2b]6.9.		Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.
[bookmark: docs-internal-guid-552e249e-7fff-d71d-93]7.		MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1.		O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
7.2.		Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
7.3.		As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de ulteriores meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica.
7.4.		O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.
[bookmark: docs-internal-guid-532c8aa1-7fff-bc73-46]7.5.		Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

[bookmark: docs-internal-guid-ed39f7eb-7fff-b448-e4]Fiscalização
7.6.		A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput da Lei 14.133/2021, promovendo-se a designação de fiscais técnico, administrativo e setoriais (ou de execução) conforme a complexidade do objeto.
[bookmark: docs-internal-guid-f2456aac-7fff-cee2-26]7.7.	Em atendimento ao disposto no art. 34, Parágrafo Único do Dec. Mun. 77/2023, é obrigatória a designação de, no mínimo, 1 (um) agente público como gestor de contrato e 1 (um) agente público como responsável pela fiscalização da execução do objeto, sendo que, no caso de haver um único servidor designado para a fiscalização, esse deverá exercer todas as atribuições indicadas no referido decreto para a fiscalização.
[bookmark: docs-internal-guid-8269c0ab-7fff-36b8-0f]7.8.	Ficam designados:
a) [bookmark: docs-internal-guid-e429abb5-7fff-b75f-fa]Como GESTOR DE CONTRATO TITULAR o servidor Sérgio Luiz Lange, ocupante do cargo de provimento efetivo de Assistente Administrativo, lotado na Secretaria de Esporte e Lazer;

b) Como  GESTOR DE CONTRATO SUPLENTE o servidor Marcio de Freitas ocupante do cargo de provimento efetivo de Analista Técnico, lotado na Secretaria de Esporte e Lazer;

c) Como FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO TITULAR o servidor José Carlos dos Santos ocupante do cargo de provimento efetivo de Analista Técnico, lotado na Secretaria de Esporte e Lazer;

d) Como FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO SUPLENTE o servidor Romerciano Miguel da Silva ocupante do cargo de provimento de comissão Assessor de Secretaria, lotado na Secretaria de Esporte e Lazer;

e) Como FISCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO COMO TITULAR o servidor Romerciano Miguel da Silva ocupante do cargo de provimento de comissão Assessor de Secretaria, lotado na Secretaria de Esporte e Lazer;

f) Como FISCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO COMO SUPLENTE o servidor Daniel Pereira Lopes ocupante do cargo de provimento de comissão Assessor de Departamento, lotado na Secretaria de Esporte e Lazer;

g) Como FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO TITULAR a servidora Sandra Cristine Barbian, lotada na Secretaria de Educação;

h) Como FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO SUPLENTE o servidor Matheus Rogério Roesler Sabka, lotado na Secretaria de Educação;

i) Como FISCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO COMO TITULAR o servidor Willian Johnson Wonsoski, lotado na Secretaria de Educação;

j) Como FISCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO COMO SUPLENTE a servidora Andréa Akemi Gehlen Weizenmann, lotado na Secretaria de Educação;

k) Como FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO TITULAR o servidor André Luiz Wobeto, lotado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

l) Como FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO SUPLENTE a servidora Bruna Camila Zastrow Ozorio, lotado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

m) Como FISCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO COMO TITULAR o servidor André Luiz Wobeto, lotado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

n) Como FISCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO COMO SUPLENTE o servidor Neri Gervasio Wagner, lotado na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo;

o) Como FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO TITULAR a servidora Jenice Corte Loch, lotado na Secretaria de Assistência Social;

p) Como FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO SUPLENTE o servidor Douglas Link, lotado na Secretaria de Assistência Social;

q) Como FISCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO COMO TITULAR o servidor Douglas Link, lotado na Secretaria de Assistência Social;

r) Como FISCAL DE EXECUÇÃO DO OBJETO COMO SUPLENTE o servidor Roberto Schumann, lotado na Secretaria de Assistência Social;

[bookmark: docs-internal-guid-53d9e2d4-7fff-ae67-be]Fiscalização Técnica
7.9.	O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
7.9.1	O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023;
7.9.2	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
7.9.3.	O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
7.9.4.	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
7.9.5.	O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
[bookmark: docs-internal-guid-c7536ac6-7fff-4a27-7f]Fiscalização Administrativa
7.10.	O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
7.10.1.	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;
[bookmark: docs-internal-guid-ee9175df-7fff-defe-01]Fiscalização setorial
7.11.	Compete ao fiscal setorial ou de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:

7.11.1. Avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR;

7.11.2. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome de eventuais empregados envolvidos na ocorrência – especialmente, quando se tratar de serviço com regime de dedicação exclusiva de mão de obra –, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados, encaminhando os apontamentos ao gestor de contrato para as providências cabíveis.

7.11.3. Comunicar imediatamente ao gestor de contrato as intercorrências que prejudiquem a execução do objeto, inclusive atrasos ou ausências em contratos de serviços, em especial com regime de dedicação exclusiva de mão de obra.

7.11.4. Cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais.
[bookmark: docs-internal-guid-4fe9198e-7fff-d1ce-48]Gestor do Contrato
7.14.	O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
7.15.	O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
7.16.	O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.17.	O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
7.18.	O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
7.19.	O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
7.20.	O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
[bookmark: docs-internal-guid-3e3fd158-7fff-bdc9-2e]8.		CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO
8.1.		Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a Nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.
8.1.1.	Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. (mesmo prazo do item 6.9)
8.2.		Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
8.2.1.	O prazo de recebimento definitivo poderá, excepcionalmente, ser prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.2.2.	O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
8.2.3.	Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, computando-se a prorrogação indicada no item anterior, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
8.3.		Para as contratações de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei 14133/2021, o prazo máximo de recebimento definitivo será de 5 (cinco) dias úteis.
8.4.		O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
[bookmark: docs-internal-guid-08673dba-7fff-edf4-95]Liquidação e Pagamento
8.5.		O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
8.6.		O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021.
8.7.		A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, que pode ser constatada por meio de consulta on-line do SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.
8.8.		É responsabilidade da empresa contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato sendo que, previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
8.9.		Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
8.10.	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
8.11.	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
8.12.	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
8.13.	Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
8.14.	Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
10.1. O prazo de validade;
10.2. A data da emissão;
10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;
10.4. O período de execução do objeto;
10.5. O valor a pagar; e
10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.15.	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
8.16.	Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha.
8.17.	O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
8.18.	Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.
[bookmark: docs-internal-guid-f17a1d1d-7fff-88ae-f2]8.19.	No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice da aplicação dos tributos municipais de correção monetária
[bookmark: docs-internal-guid-9480906c-7fff-4584-a5]
Antecipação de pagamento 

[bookmark: docs-internal-guid-80968ec3-7fff-6100-bc]Não se aplica 

[bookmark: docs-internal-guid-5a5f72e7-7fff-abaa-b3]9.		FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

[bookmark: docs-internal-guid-b3713baa-7fff-ffc2-1b]9.1.		O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

9.1.2.	Documentação Técnica para Aceitabilidade da Proposta da Licitante Classificada em 1º lugar

Para os Itens 4, 5, 6, 8 e 10

I. Catálogo ou folder ilustrativo original, colorido, próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem rasuras e/ou emendas, contendo desenho e medidas da estrutura principal (colunas) em alumínio e/ou plástico rotomoldado para os conjuntos de parques infantis, a descrição do produto ofertado, imagem colorida de todos os equipamentos e especificações técnicas discriminando as dimensões, marca e prazo de garantia e/ou fichas técnicas elaboradas e assinadas pelo Engenheiro responsável da empresa desde que contenham imagens nítidas (ou renderizações 3D em alta resolução) e o detalhamento descritivo de todas as peças componentes;

II. Como garantia de cumprimento do princípio da eficiência e da continuidade dos serviços públicos, a licitante vencedora deverá garantir assistência técnica corretiva no prazo máximo de 48 horas. Para tanto, deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, a comprovação de possuir filial, posto de atendimento autorizado ou contrato de prestação de serviços com empresa parceira estabelecida na Região Oeste, com capacidade técnica para pronto atendimento, sob pena de decair do direito à contratação.  

III. Como forma de garantir que os parques infantis sejam seguros, acessíveis e adequados para as crianças, apresentar certificado ABNT NBR 16071/2021 (emitido por órgão competente credenciado pelo INMETRO) comprovando a conformidade com as normas ABNT NBR 16071/2021, partes 2, 4, 5, 6 e 7 em plena validade.

IV. Como forma de garantir a durabilidade e a longevidade das partes metálicas, pede-se Relatórios de Névoa Salina e Umidade Saturada (testes de corrosão e climáticos), conforme segue:

V. Relatório ABNT NBR 8095:2015 de Ensaio, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO, de Conformidade com a Norma ABNT NBR 8095:2015 Corrosão por Exposição à Atmosfera Úmida Saturada (resultado que comprova que não há corrosão na superfície pintada), de no mínimo 500 horas, avaliando: ABNT NBR ISO 4628:2022 – Tintas e Vernizes – Avaliação da degradação de revestimento - Designação da quantidade e tamanho dos defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na aparência - Parte 3: Avaliação do grau de enferrujamento, com resultado Ri 0. E ABNT NBR 5841:2015 - Determinação do Grau de Empolamento de Superfícies Pintadas, com resultado final: d0 / t0 (isento de bolhas).

VI. Relatório ABNT NBR 17088:2023 de Ensaio, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO, de Conformidade com a Norma ABNT NBR 17088:2023 Corrosão e envelhecimento por Exposição à Névoa Salina (resultado que comprova que não há corrosão na superfície pintada), de no mínimo 500 horas, avaliando: NBR ISO 4628:2022 - Tintas e vernizes — Avaliação da degradação de revestimento — Designação da quantidade e tamanho dos defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na aparência - Parte 3: Avaliação do grau de enferrujamento, com resultado Ri 0. E NBR 5841:2015 - Determinação do grau de empolamento de superfícies pintadas, com resultado final: d0 / t0.

VII. Relatório ABNT NBR 11003 de Ensaio (Teste) de Determinação de Aderência de Tinta sobre substratos metálicos, em que o resultado obtido seja de classificação 0 (zero), quando não houve nenhuma área da película destacada, de acordo com a ABNT NBR 11003/2009. 

VIII. Relatório ABNT NBR 9209/1986 de Ensaio (Teste) de comprovação da Fosfatização (qualidade da galvanização), através da Determinação da Massa da Camada de Fosfato, de acordo com a ABNT NBR 9209/1986, com resultado de no mínimo 8 g/m². (Este ensaio visa determinar qual a massa da camada de fosfato, a qual tem a finalidade de inibir a corrosão, aumentar a aderência e o desempenho de esquemas de pintura).

IX. Relatório ASTM G154 de Ensaio (Teste) Anti-UV da matéria prima (partes plásticas) E/OU Relatório ASTM G155 de Ensaio (Teste) de Envelhecimento Acelerado (descoloração) do Polímero / Plástico Rotomoldado sob exposição de no mínimo 500 horas.

X. Relatório ABNT NBR 16762 de Ensaios de Densidade, Tração, Flexão e Contração - POLIETILENOS, atendendo as exigências das normas de referência ASTM D792:2020 (densidade), ASTM D638:2022 (tração), ASTM D790:2017 (flexão) e ASTM D955:2014 (contração).

XI. Relatório ABNT NBR NM 300-1/2004 versão corrigida 2011 - Segurança de Brinquedos - parte 1 – propriedades gerais, mecânicas e físicas. (Análise de bordas cortantes e pontas agudas, para verificar se há pontas ou bordas que possam machucar alguma criança).

XII. Relatório ABNT NBR NM 300-3/2004 versão corrigida 2011 - Segurança de Brinquedos - parte 3 – migração de certos elementos. (Para verificar se não há os seguintes elementos na composição dos equipamentos: antimônio, arsênio, bário, cádmio, cromo, chumbo, mercúrio e selênio, que podem fazer mal a criança).

XIII. Relatório de ensaio mecânico de tração do material metálico/tubo utilizado na estrutura, elaborado conforme a norma ABNT NBR ISO 6892-1 (ou norma técnica equivalente do fabricante), comprovando a resistência mecânica do lote da matéria-prima utilizada.

XIV. Relatório de ensaio técnico de caracterização química e mecânica em perfis de alumínio, sendo: Ensaio de Compressão Mecânica e ASTM E 1251, ed. 25 de Ensaio de Análise Química via Espectrometria Óptica por Centelha.

XV. Relatório de Ensaios Relevantes de Qualidade do Alumínio (tração, dureza e camada), sendo: Ensaio de Tração em CP Prismático, norma ASTM A370, Ensaio de Dureza Brinell (HBW), norma ASTM E10 e Avaliação de Espessura de Camada por Microscopia Óptica, normas ASTM E3 e ASTM E7; 18. 

Para o Item 7 e 11

I. Apresentar, sob pena de desclassificação, catálogo ou folder ilustrativo original, colorido, próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem rasuras e/ou emendas, contendo descrição do produto ofertado, imagem colorida do mesmo e especificações técnicas discriminando as dimensões, marca e prazo de garantia e/ou fichas técnicas elaboradas e assinadas pelo Engenheiro responsável da empresa desde que contenham imagens nítidas (ou renderizações 3D em alta resolução) e o detalhamento descritivo de todas as peças componentes;

II. Certificado emitido pela ABNT NBR16071-3:2021, comprovando que o piso possui absorção de impacto (HIC) para a Altura Máxima de Queda de 1,90 metros de Altura. Para garantir tecnicamente que o processo produtivo é controlado e que o produto é fabricado e instalado em conformidade às normas técnicas ABNT NBR16071-3:2021 e as atende continuamente, oferecendo qualidade e segurança aos usuários.

Para o Item 9 e 12

I. Catálogo ilustrativo, original, colorido, do próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem emendas ou rasuras, com ilustrações/fotos dos equipamentos, desenho industrial discriminando as dimensões e peso dos produtos, marca, modelo, especificações técnicas, sem deixar dúvidas por ocasião da análise técnica;

II. Laudos e Ensaios referentes ao aço pintado. Aderência da camada de tinta ABNT NBR 11003:2023 e ASTM D3359:2023. E da espessura da camada de tinta, ABNT NBR 10443-2023;

III. Laudo de ensaio de Resistência ao intemperismo UVB, ASTM G154/2016;

IV. Laudo de ensaio de resistência a tração e arrancamento em tubo soldado ASTM A370:2020 / ABNT NBR ISO 6892-1:2018;

V. Laudos e Ensaios em tubo de aço galvanizado, ABNT 6323-16, medição de camada galvanizada, ABNT NBR 7399/2015, Ensaio de Preece ABNT NBR 7400/2015, Ensaio de Peso da Camada de Zinco ABNT NBR 7397/2016, Ensaio de Aderência da Camada de Zinco ABNT NBR 7398/2015;

VI. Laudos e Ensaios em tubo de  aço fosfatizado, determinação da massa de fosfato, conforme norma ABNT 9209:1986;

VII. Laudo de ensaios em Playgrounds, ABNT NBR 16071/2021 (Parte 1 - Terminologia, 2 - Segurança e 4 – Métodos/Ensaios);

VIII. Laudo de ensaio de bordas cortantes, ABNT NBR NM300-1;

IX. Laudo/Ensaio Análise química para verificação dos metais pesados, conforme ABNT NM 300-3; 

X. Laudo de ensaio diversos em Lâmina similar a Madeira ASTM D 695/2015;

XI. Laudo condutibilidade elétrica (Antiestático) ABNT NBR 14922/2013 e ASTM D257:99(2005);

Laudo de teste de qualidade do polímero/plástico rotomoldado de envelhecimento acelerado, ABNT NBR ISO/IEC17025;
[bookmark: docs-internal-guid-08158610-7fff-a0bd-99]Forma de fornecimento
9.2.		O fornecimento do objeto será parcelado sob demanda, mediante a emissão de Ordens de Compras especificas expedidas pelas Secretarias Municipais Participantes, conforme a necessidade de cada pasta.
Exigências de habilitação
[bookmark: docs-internal-guid-247e8457-7fff-2114-f0]9.3.		Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
Habilitação jurídica
9.4.		Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.5.	Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

9.6.	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.7.	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.8.	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.9.	Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

9.10.	Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.11.	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
[bookmark: docs-internal-guid-4776eadf-7fff-9b80-a1]Habilitação fiscal, social e trabalhista
9.12.	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
9.13.	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.14.	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.15.	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.16.	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.17.	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
9.18.	Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distritais relacionadas ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
9.19.	O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
[bookmark: docs-internal-guid-c93507e1-7fff-b40e-2a]Qualificação Econômico-Financeira 
[bookmark: docs-internal-guid-f77d5e58-7fff-d9d0-d2]9.20.	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias contados da data da apresentação.
[bookmark: docs-internal-guid-c0b19d80-7fff-cbab-0c]Qualificação Técnica
Capacidade Técnica Operacional 
Para os Itens 1, 2 e 3

9.21.	O produto a ser fornecido e instalado deverá atender aos requisitos das normas técnicas de segurança e desempenho aplicáveis, comprovados por meio dos seguintes documentos:

I. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma executou os serviços de desmontagem e/ou reforma e/ou recuperação estrutural e/ou reinstalação de no mínimo 1 (um) playgrounds infantis modulares de uso coletivo compostos por múltiplos módulos estruturados em alumínio e/ou madeira plástica e/ou similar metálico de alta resistência.

Para os Itens 4, 5, 6, 8 e 10

9.22.	O produto a ser fornecido e instalado deverá atender aos requisitos das normas técnicas de segurança e desempenho aplicáveis, comprovados por meio dos seguintes documentos:

II. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma forneceu produtos e executou a instalação de no mínimo 1 (um) playgrounds infantis modulares de uso coletivo compostos por múltiplos módulos estruturados em alumínio e/ou madeira plástica e/ou similar metálico de alta resistência.

Para os Itens 7 e 11 

9.23.	O produto a ser fornecido e instalado deverá atender aos requisitos das normas técnicas de segurança e desempenho aplicáveis, comprovados por meio dos seguintes documentos:

I. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma forneceu produtos e executou a instalação de no mínimo 150 m2 (trinta metros quadrados) de piso emborrachado ecológico de impacto em placas ou de objeto de características similares.

Para os itens 9 e 12

9.24.	O produto a ser fornecido e instalado deverá atender aos requisitos das normas técnicas de segurança e desempenho aplicáveis, comprovados por meio dos seguintes documentos:

I. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da licitante, comprovando fornecimento e instalação de no mínimo 1 (um) equipamento de academia ao ar livre, playgrounds ou equipamentos similares compatíveis com o objeto licitado.

Capacidade Técnica Profissional

Para os Itens 4, 5, 6, 7, 8, 10 e 11
I. Registro da empresa e do responsável técnico da empresa no CAU ou CREA em plena validade, acompanhado de comprovante de vínculo do responsável técnico com a empresa (carteira de trabalho, contrato social ou contrato de prestação de serviços autenticados). Os proponentes sediados em outra jurisdição que apresentarem registros de origem deverão providenciar o devido visto junto ao CREA/CAU exclusivamente por ocasião da assinatura do contrato ou para emissão da Ordem de Serviço, nos termos da legislação profissional vigente. 

Para os Itens 9 e 12

I. Certidão de Registro e Quitação da licitante junto ao CREA, em plena validade;

II. Comprovação de que a licitante possui em seu quadro funcional ou mediante a contrato de prestação de serviços, 01 (um) responsável técnico habilitado em Engenheiro Civil e/ou Engenharia Mecânica e/ou Arquitetura e Urbanismo, devidamente registrado no Conselho de Classe Competente, acompanhado de comprovação de vínculo profissional com a licitante, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e/ou contrato de prestação de serviços e/ou contrato social e/ou estatuto social, observado o disposto na legislação vigente;

III. Certidão de Registro e Quitação dos respectivos responsáveis técnicos junto ao CREA/CAU, em plena validade;

IV. Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo Conselho Profissional Competente, em nome do profissional responsável técnico, demonstrando experiência compatível com o objeto licitado. 

[bookmark: docs-internal-guid-be7a049b-7fff-0beb-59]Comprovação do atendimento de exigências legais para o exercício da atividade 
Não se aplica.
[bookmark: docs-internal-guid-09be9a73-7fff-220a-e6]Vistoria
[bookmark: docs-internal-guid-b268599c-7fff-4002-67][bookmark: docs-internal-guid-15465aa3-7fff-8b8c-45]9.25.	A avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 12 horas e das 13:30 horas às 17:15 horas.
9.26.	Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
9.27.	Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
9.28.	Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
9.29.	A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
[bookmark: docs-internal-guid-9857c00e-7fff-6c7f-b0]Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)
Não se aplica. 
Garantia da execução do contrato (art. 96 e ss. da Lei 14.133/21)
[bookmark: docs-internal-guid-b24652d2-7fff-11c1-b6]9.30.	Será exigida a garantia da execução do contrato de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, no percentual de 5 % (cinco por cento) do valor contratual, dada a complexidade de montagem civil em solo público.
[bookmark: docs-internal-guid-8de850da-7fff-6308-18]10.	ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: docs-internal-guid-0e044cd9-7fff-8908-80]10.1	O custo estimado total da contratação é de R$ 1.444.979,69 (um milhão quatrocentos e quarenta e quatro mil e novecentos e setenta e nove reais e sessenta e nove centavos),conforme custos unitários apostos em anexo a este termo de referência, sendo referido valor indicado como VALOR DE MÁXIMO do objeto.
[bookmark: docs-internal-guid-c61261e7-7fff-62b9-29]10.2.	A verificação do valor de mercado foi realizada através de ampla pesquisa de mercado, realizada na etapa de estudo preliminar, podendo ser consultada em referido documento, anexo deste TR, sendo as fontes indicadas consideradas como suficientes para o cumprimento do disposto no art. 23 da Lei 14133/2021 e 79 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
10.3.	No valor acima mencionado estão incluídos todos os encargos incidentes sobre o fornecimento do objeto, inclusive transporte, frete, tributos, obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias e outras.
[bookmark: docs-internal-guid-e90763ab-7fff-5fa4-1e]10.4.	A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.
10.5.	Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, conforme disposto no art. 291 e ss. do Dec. Mun. 77/2023 
[bookmark: docs-internal-guid-bcd4bd2a-7fff-894d-53]11.	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1.	As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:
	Recursos Utilizados

	Órgão
	8 – Secretaria de Esporte e Lazer

	Unidade
	1 – Secretaria Municipal de Esporte

	Ação
	0027.0451.0025.2024 – Manutenção e Melhorias na Infraestrutura Esportiva do Município

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.44.90.52.100 – Equipamento e Material Permanente – Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões
3.44.90.30.9903 – Equipamento e Material Permanente – Materiais a agregar em imóveis, exceto material de const.
3.33.90.39.16 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

	Órgão
	7 – Secretaria Municipal de Educação

	Unidade
	1 – Secretaria Municipal de Educação

	Ação
	0012.0361.0020.2019 – Manutenção das Escolas Municipais

	Vínculo
	104 – Educação/25% sobre impostos

	Subelemento
	3.44.90.52.100 – Equipamento e Material Permanente – Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões

	Órgão
	10 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo

	Unidade
	1 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

	Ação
	2039 – Gestão e Modernização do Parque de Lazer Annita Wanderer

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.44.90.52.100 – Equipamento e Material Permanente – Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões
3.44.90.30.9903 – Equipamento e Material Permanente – Materiais a agregar em imóveis, exceto material de const.

	Órgão
	14 – Secretaria Municipal de Assistência Social

	Unidade
	1 -Secretaria de Assistência Social

	Ação
	003.008.0243.0065.6000 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

	Vínculo
	880 – Transferências para o FMDCA

	Subelemento
	3.44.90.52.100 – Equipamento e Material Permanente – Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões



11.2.	A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Município de Marechal Cândido Rondon – PR, 04 de Novembro de 2026.

_______________________ 				            _______________________________
José Carlos dos Santos					        Claudinei Lopes Mainardes
Analista Técnico					             Secretário Municipal de Esporte e Lazer
[bookmark: _heading=h.yl1k8nt99y9q]PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2026
       APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

ESTUDO PRELIMINAR

O presente documento visa analisar a viabilidade da contratação, bem como levantar os elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de forma a melhor atender às necessidades da Administração. O documento foi elaborado com base na Lei Federal n.º 14.133/2021 e no Decreto Municipal n.º 77/2023.

1. DADOS DO PROCESSO: 

	Memorando/Ordem de Compra/documento de formalização da demanda:
218/2026

	Objeto da Licitação: Aquisição de conjuntos de parques infantis (playgrounds), incluindo brinquedos acessíveis, pisos de segurança, transporte, montagem, instalação e demais serviços correlatos, destinados à implantação, revitalização e adequação de espaços de lazer e recreação, visando atender às necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, à Secretaria Municipal de Educação, à Secretaria Municipal de Assistência Social e à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.

	Equipe de Planejamento:
	Membro 1:
Nome: José Carlos dos Santos
Cargo: Analista Técnico
e-mail: josecarlosdossantos.mcr@gmail.com
	Membro 2:
Nome: Sérgio Luiz Lange
Cargo: Assistente Administrativo
e-mail: sergioluizlange10@hotmail.com

	Membro 3:
Nome: Romerciano Miguel da Silva
Cargo:Assessor de Secretaria
e-mail:
	Membro 4:
Nome: Márcio de Freitas
Cargo: Analista Técnico
e-mail:

	Membro 5:
Nome: Daniel Pereira Lopes
Cargo: Assessor de Departamento
e-mail:
	Membro 6:
Nome: 
Cargo:
e-mail:






2. ASPECTOS GERAIS:

[bookmark: _heading=h.2s8eyo1]	O objeto do presente documento consiste no estudo e no planejamento para o Registro de Preços visando à eventual e futura aquisição, transporte, montagem e instalação de parques infantis (playgrounds) novos, brinquedos acessíveis, pisos de segurança e serviços correlatos de adequação de área, compreendendo a desmontagem técnica das estruturas antigas, raspagem e preparação de base. A contratação possui abrangência intersetorial e tem por finalidade a ampliação, modernização e qualificação dos espaços públicos de lazer, recreação e desenvolvimento infantil do Município. O atendimento abrangerá as demandas da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, com a implantação de parques infantis de maior porte na Praça da Igreja Católica e na Praça das Três Igrejas, além da instalação de equipamentos em outras praças situadas na sede e nos distritos municipais. Atenderá também à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo, com a instalação de playground no Parque de Lazer Anitta Wanderer, no distrito de Porto Mendes; à Secretaria Municipal de Assistência Social, com o fornecimento de estrutura voltada ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos no Centro de Atendimento à Família (CAF), na sede; e à Secretaria Municipal de Educação, destinada ao atendimento pedagógico e recreativo das crianças nos Centros Municipais de Educação Infantil (CMEIs) da sede do Município. O conjunto de soluções abrange desde os serviços preliminares de preparação até a entrega final dos equipamentos totalmente montados e ancorados, em estrita conformidade com as normas técnicas de segurança da ABNT, especialmente a ABNT NBR 16071, garantindo a integridade física dos usuários, a eficiência orçamentária e a valorização do patrimônio público. 

a. Análise da contratação anterior:

1. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?
 ( X ) SIM   (  ) NÃO
Pregão nº 44/2026

2. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?
( X ) SIM (  ) NÃO

Se SIM:
Os parâmetros utilizados para a contratação anterior:
(   ) são adequados para a nova contratação
( X  ) são adequados em parte, para a nova contratação
(  ) não são adequados para a nova contratação
Houve impugnação do edital?
( X ) SIM  (  ) NÃO
FUTURA COMÉRCIOS DE MATERIAIS EDUCACIONAIS LTDA: A empresa apresentou impugnação ao edital questionando a exigência da exclusividade a microempresas e empresas de pequeno porte sediadas nos Municípios da Região Oeste do Paraná, onde questionou que a determinação padece de vício insanável por dois motivos: Excesso do Teto Legal: O art. 48 Inciso I da LC nº 123/20026 autoriza a exclusividade total de participação para ME/EPP apenas e tão somente quando o valor estimado do lote não ultrapassar R$ 80.000,00. No presente caso, o valor global da licitação atinge o montante de R$ 1.463.843,46, violando diretamente a norma geral da União. Afronta ao Prejulgado nº 27 do TCE/PR: O Tribunal de Contas do Estado do Paraná fixa a restrição geográfica de participação dependente de comprovação documental prévia, no processo administrativo, de que existem no mínimo 3 (três) fornecedores competitivos daquele objetivo específico instalados estritamente na localidade delimitada, sob pena de direcionamento de mercado. Parques infantis (playgrounds) estruturais certificados são bens complexos e industriais; limitar a disputa á Região Oeste do Paraná impede o amplo acesso à licitação e viola o art. 5º da Lei nº 14.133/2021. Ainda questionou o Direcionamento por Exigência de Assistência Técnica Prévia na Região: O tem 6.22.7.1 exige do licitante uma declaração informando os dados de empresa parceira ou filial já localizada na Região Oeste para fins de assistência técnica em garantia, tal exigência configura restrição indevida, pois obriga as empresa de fora a possuírem infraestrutura regional estabelecida antes mesmo de saberem se vencerão o certame. Da restrição Indevida por Exigência Exclusiva de Colunas em Alumínio: O item 6.22.6 determina que os catálogos tragam as dimensões da estrutura principal (colunas) fabricadas especificamente em alumínio. O mercado nacional conta com diversos fabricantes consolidados que utilizam estruturas em madeira plástica (WPC) ou madeira plástica estrutural atendendo perfeitamente aos requisitos de segurança estabelecidos pela norma ABNT NBR 16071. A referida norma técnica não impõe o uso de alumínio. Ao fechar o leque construtivos em apenas um metal, a Administração limita o mercado competitivo sem apresentar um Estudo Técnico Preliminar (ETP) robusto que justifique a superioridade mecânica ou econômica do alumínio em detrimento das demais soluções, que viola o carácter competitivo resguardado pela Lei nº 14.133/2021. Da Exigência e Desproporcional de Laudos Técnicos e Climáticos de 5.000 horas: O edital exige de forma cumulativa uma série exaustiva de ensaios laboratoriais (tais como NBR 8095, NBR 17088, ASTM G154, ASTM G155, ASTM D257 e NBR 14922). Ocorre que: Excesso de horas (5.000): itens 6.22.7.3.1 e 6.22.7.3.5 exigem testes climáticos com duração mínima de 5.000 horas. Não há justificativas técnica no processo que ampare esse lapso temporal exagerado, indicando um possível direcionamento para fornecedores específicos que já detenham tais laudos laboratoriais prontos. Duplicidade Indevida (ASTM G154 e G155): O edital solicita simultaneamente os ensaios climáticos e de envelhecimento acelerado da ASTM G154 e da ASTM G155. Trata-se ensaios de mesma natureza, cuja exigência síncrona eleva artificialmente os custos de participação e pune a completividade. Deve ser admitida a alternatividade de apresentação de apenas um deles. Exigência Descorrelacionada (ASTM D257 e NBR 14922): São solicitados laudos de resistividade e condutividade elétrica do polímetro. Estes testes não integram o rol de exigências da norma padrão para playgrounds (ABNT NBR 160701). A Administração não demonstrou o nexo causal direto entre tais laudos elétricos e a segurança no uso comum dos parquinhos, tornando-os impertinentes ao objeto. Do rigor Excessivo na Exigência de Catálogos: O item 6.22.6 obriga a presentação de catálogo ou folder ilustrativos contendo obrigatoriamente desenhos, medidas detalhadas da estrutura das colunas e imagens coloridas originais de fábrica. Essa especificação rigorosa limita os concorrentes que utilizam formatações técnicas ou documentos informativos equivalentes (como memoriais descritivos detalhados ou fichas técnicas expedidas por engenheiros). Em respeito ao principio do formalismo moderado, o edital deve permitir a juntada de memorais técnicos equivalentes para a comprovação das dimensões do objeto. Da Mistura de serviços com fornecimento de playgrounds: O edital aglutinou em lotes únicos o fornecimento dos playgrounds com serviços complexos de engenheiro (desmontagem técnica, engenheira civil de solo, aplicação de contrapiso de concreto estrutural e regularização de base). Como consequência, exigiu-se a habilitação técnica das empresas perante o CREA ou CAU ( item 8.14.1.1 e 8.1.5.1), com Equipe Técnica Obrigatória: Apresentar 01 Engenheiro Civil e 01 Engenheiro Mecânico, ambos com registro ativo no CREA.
ASAE SERVIÇOS ELÉTRICOS LTDA: A empresa apresentou impugnação ao edital questionando o instrumento convocatório estabeleceu exigência técnica excessiva específica relacionada à certificação de teste de intrusão (PTES) sem demonstração concreta de indispensabilidade técnica e sem admitir meio equivalentes de comprovação de segurança da solução, circunstância que compromete significativamente, não apenas a competitividade do procedimento, como a economicidade, pois culminará em contratação mais onerosa para a Administração Pública, circunstâncias que serão devidamente demostradas. A exigência de licença perpétua/vitalícia de software cláusula restritiva à competitividade.
METALÚRGICA LAMB LTDA:  A empresa apresentou impugnação ao edital questionando a Restrição de Concorrência e Direcionamento: argumentando que os descritivos dos brinquedos traziam especificações milimétricas muito cravadas e características exclusivas dos catálogos de determinada fabricante, como a Krenke, o que supostamente direcionava a licitação e feria a ampla concorrência da Lei 14.133/2021. Exigência de Certificações e Normas Técnicas: Discussão sobre a obrigatoriedade de laudos e certificados de conformidade com a ABNT NBR 16071 e laudos de atoxidade/anti-UV, em que a empresa questionou se essas exigências era razoáveis ou se serviam com o barreira de entrada para outros fornecedores.
Houve recursos quanto às etapas da licitação?
(   ) SIM  ( X ) NÃO
Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?
(  ) SIM  ( X ) NÃO
Durante a execução do contrato:
Houve designação formal de gestor do contrato?
( X ) SIM   (   ) NÃO
Servidor(a): Sérgio Luiz Lange como Titular e Márcio de Freitas como Suplente
Houve designação de fiscal administrativo?
( X ) SIM   (  ) NÃO
Houve designação de fiscal técnico?
( X ) SIM   ( ) NÃO
Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)?
( X  ) SIM   (  ) NÃO

b. Análise da contratação anterior:

1. Houve contratação anterior para o mesmo objeto?
 ( X ) SIM   (  ) NÃO
Pregão nº 72/2023

2. Foi realizada a etapa de ESTUDOS PRELIMINARES?
(   ) SIM ( X ) NÃO

Se SIM:
Os parâmetros utilizados para a contratação anterior:
(   ) são adequados para a nova contratação
(   ) são adequados em parte, para a nova contratação
( X  ) não são adequados para a nova contratação
Houve impugnação do edital?
( X ) SIM  (  ) NÃO
FORMENTO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS PARA PLAYGROUNDS E REVESTIMENTOS LTDA: A empresa apresentou impugnação ao edital questionando a exigência constante a apresentação de laudo de névoa salina de no mínimo 2.800 horas conforme item 9.11.3 do edital. A impugnante argumenta que a exigência é excessiva e restritiva à competitividade, alega que o escopo de certificação dos órgãos pelo Inmetro solicita em média de 336 a 500 horas para ser aprovado e que o ensaio leva em torno 90 dias para ser emitido, quanto às especificações dos produtos, alega que deve a estrutura principal (torres) em colunas de alumínio deve ser aceito também madeira plástica. Também quando a altura das torres que compõem os parques, solicita que sejam ajustadas para permitir medidas mais abrangentes, para os itens 03 e 04 solicita altura das torres seja a partir de 1,20 metro e 1,00 metro. Para os itens 05 e 06 solicitada que a altura das torres seja a partir de 1,20 metro e aprox. 1,00 metro. Para os itens 07 e 08 solicita que a altura das torres seja a partir de 1,20 metro. Solicita também que as medidas das peças sejam compatíveis com a altura solicitada ser proporcional a altura. A impugnação foi recebida. No entanto, após análise técnica, concluiu-se que a exigência conforme manifestação da Secretaria requisitante do objeto tal exigência será alterado a altura da instalação no descritivo dos itens. Quanto ao pedido de alteração do material das colunas, a coluna de alumínio é uma característica não restritiva, visto que há diversas empresas disponíveis nacionalmente que podem atender essa exigência, na fase de planejamento da contratação foi identificado haver três ou mais empresas fabricantes nas características solicitadas, não havendo motivos para a alteração. Dessa forma, a impugnação foi deferida em partes.

LEANDRO PEREIRA SILVA LTDA: A empresa apresentou impugnação ao edital alegando as exigências contidas nos itens 9.11.3, 9.11.3.1, 9.11.3.2 e 9.11.3.3 do edital cerceiam a concorrência e a vusca da proposta mais vantajosa, alega que os documentos podem ser plenamente apresentados no momento pretérito da efetiva instalação dos equipamentos contratados, alega que a exigência de mencionadas NBRs e laudos no presente edital, causa infringência aos princípios da competitividade e da isonomia. A impugnação foi recebida. No entanto, após análise técnica, concluiu-se que a exigência conforme manifestação da Secretaria requisitante do objeto, será excluído o item 9.11.3 do edital, quanto aos demais itens, haja vista que trata-se de garantia técnica em relação a montagem, instalação e segurança dos produtos, devendo a licitante estar registrada nos órgãos de fiscalização, com responsável técnico, possuindo garantia técnica, de segurança e durabilidade dos produtos, não havendo motivos para a alteração. Dessa forma, a impugnação foi deferida em partes.
Houve recursos quanto às etapas da licitação?
(   ) SIM  ( X ) NÃO
Há registro de aplicação de penalidade à empresa contratada?
(  ) SIM  ( X ) NÃO
Durante a execução do contrato:
Houve designação formal de gestor do contrato?
( X ) SIM   (   ) NÃO
Servidor(a): Márcia Adriana Winter
Houve designação de fiscal administrativo?
(  ) SIM   ( X ) NÃO
Houve designação de fiscal técnico?
(   ) SIM   ( X ) NÃO
Houve designação de fiscais de execução (ou setoriais)?
(  ) SIM   ( X ) NÃO

3. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

	A Secretaria Municipal de Esporte e Lazer (SMEL) realizará a aquisição de novos parques infantis destinados à Praça da Igreja Católica e à Praça das Três Igrejas, com o objetivo de promover a melhoria, a segurança e a adequação dos espaços públicos de lazer do município. Para tanto, os parques infantis e os pisos atualmente existentes nessas praças, os quais se encontram antigos e em condições inadequadas de uso, serão devidamente removidos.
	A substituição dos parques infantis torna-se necessária diante das inúmeras notificações e manifestações encaminhadas por cidadãos do município, bem como por demandas oriundas do Ministério Público, as quais apontam riscos à integridade física das crianças que utilizam esses espaços, em razão do avançado estado de desgaste, da obsolescência dos equipamentos e da inadequação dos materiais utilizados em sua composição. Ressalta-se que tais condições podem ocasionar acidentes, especialmente considerando o elevado fluxo de pessoas e crianças que frequentam diariamente essas duas praças.
	Os novos parques infantis a serem instalados contarão com estruturas modernas, de maior porte e significativamente mais robustas, contemplando padrões de segurança atualizados e em conformidade com as normas técnicas vigentes, especialmente aquelas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Os equipamentos serão mais seguros, duráveis e adequados ao uso infantil, proporcionando maior conforto, segurança e qualidade na utilização dos espaços públicos.
	Destaca-se, ainda, que o presente processo de aquisição não se restringe apenas à Praça da Igreja Católica e à Praça das Três Igrejas, abrangendo também a instalação de novos playgrounds menores em outras praças localizadas no município. Tal medida se faz necessária em razão de muitos desses espaços contarem com parques infantis antigos e deteriorados, inclusive em decorrência de atos de vandalismo, situação que igualmente compromete a segurança e a funcionalidade dos equipamentos.
	Dessa forma, a substituição dos playgrounds nas praças da Igreja Católica, das Três Igrejas e nas demais praças do município visa garantir ambientes de lazer mais seguros, modernos e adequados às normas atuais, assegurando a proteção das crianças, a valorização dos espaços públicos e o atendimento ao interesse público, em consonância com as demandas da comunidade e dos órgãos de controle.
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
	A Secretaria Municipal de Educação (SMED) justifica a aquisição de playgrounds para as creches municipais em razão da necessidade de proporcionar ambientes adequados ao desenvolvimento integral das crianças atendidas na Educação Infantil, considerando que o brincar constitui um direito fundamental da criança e um dos principais instrumentos de aprendizagem nessa etapa educacional. A instalação desses equipamentos visa ampliar as oportunidades de interação, socialização, desenvolvimento motor, cognitivo e socioemocional, contribuindo para a formação de habilidades essenciais ao crescimento saudável dos alunos. Além disso, os playgrounds favorecem a realização de atividades lúdicas e pedagógicas em espaços externos, tornando o ambiente escolar mais atrativo, acolhedor e estimulante. A medida também busca promover hábitos saudáveis por meio da prática de atividades físicas compatíveis com a faixa etária das crianças, auxiliando na prevenção do sedentarismo e fortalecendo o bem-estar físico e emocional. 
	A aquisição permitirá ainda a adequação dos espaços recreativos das unidades de ensino, oferecendo estruturas seguras, resistentes e apropriadas para o uso infantil, em conformidade com as necessidades das creches municipais. Dessa forma, o investimento mostra-se alinhado às diretrizes da Educação Infantil, às disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e aos princípios estabelecidos pela Base Nacional Comum Curricular, representando uma ação de relevante interesse público voltada à melhoria da qualidade do atendimento educacional e à garantia de condições adequadas para o desenvolvimento pleno das crianças matriculadas na rede municipal de ensino.
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO
	A aquisição de um novo parque infantil faz-se necessária em razão do estado de conservação do equipamento atualmente existente, que apresenta desgaste acentuado devido ao tempo de uso, com pontos de ferrugem, deterioração estrutural e condições que podem comprometer a 	segurança dos usuários. 
	A substituição do parque contribuirá para a oferta de um espaço de lazer mais seguro, adequado e atrativo para as crianças, promovendo o desenvolvimento motor, a socialização e a recreação em ambiente apropriado. Além disso, a aquisição proporcionará melhorias na qualidade dos serviços oferecidos à comunidade, reduzindo riscos de acidentes  e diminuindo a necessidade de manutenções frequentes nos equipamentos antigos. 
	Dessa forma, a compra de um novo parque infantil justifica-se pela necessidade de garantir segurança, acessibilidade, conforto e melhores condições de lazer aos usuários.
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
	O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV–CAF), no âmbito da Política de Assistência Social, atende crianças e adolescentes na faixa etária de 6 a 14 anos, desenvolvendo ações socioeducativas voltadas à convivência comunitária, ao fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, à promoção do desenvolvimento integral e à prevenção de situações de vulnerabilidade e risco social.

	Nesse contexto, a implantação de um parquinho infantil constitui um importante recurso pedagógico e socioeducativo, contribuindo diretamente para o desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social dos usuários atendidos pelo serviço. Para as crianças de 6 a 11 anos, fase marcada pela consolidação das habilidades motoras e pelo desenvolvimento das capacidades cognitivas e socioemocionais, os equipamentos recreativos favorecem a coordenação motora ampla, o equilíbrio, a agilidade, a percepção espacial e a autonomia. Além disso, o brincar promove a imaginação, a criatividade, a capacidade de resolução de problemas e a interação com outras crianças, aspectos fundamentais para o desenvolvimento saudável e para a construção de relações sociais positivas.

	Na faixa etária de 12 a 14 anos, período correspondente ao início da adolescência, os espaços de recreação e convivência continuam desempenhando papel relevante. Embora o uso dos equipamentos ocorra de forma diferenciada, o ambiente proporcionado pelo parquinho favorece a socialização, a cooperação, a integração entre grupos, o fortalecimento do sentimento de pertencimento e a ocupação qualificada do tempo, contribuindo para o desenvolvimento de competências socioemocionais e para a prevenção de comportamentos de risco.

	Do ponto de vista técnico, o brincar é reconhecido como um direito da criança e do adolescente, estando alinhado aos princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social. O SCFV-CAF prevê a realização de atividades que estimulem a convivência, a participação, a formação cidadã e o desenvolvimento de potencialidades, objetivos que podem ser potencializados por meio de espaços lúdicos adequados e seguros.

	Além disso, a disponibilização de um parquinho adequado amplia as possibilidades metodológicas de trabalho da equipe técnica e dos orientadores sociais, possibilitando a realização de atividades coletivas que promovam a inclusão, a cooperação, o respeito às diferenças e o fortalecimento dos vínculos entre os participantes.

	Dessa forma, a aquisição e instalação de um parquinho infantil no SCFV–CAF justifica-se como investimento necessário para qualificar o atendimento ofertado às crianças e adolescentes de 6 a 14 anos, proporcionando um ambiente mais acolhedor, atrativo e adequado ao desenvolvimento integral dos usuários, em consonância com os objetivos da Política de Assistência Social e com a garantia dos direitos previstos para essa população.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DOUTRINÁRIA DA EXIGÊNCIA DE LAUDOS
Da Necessidade Pública e do Interesse Social
	A presente contratação atende à necessidade de estruturar, revitalizar e modernizar os espaços públicos de lazer, praças, parques e ambientes escolares do Município. A disponibilização de parques infantis, academias ao ar livre e pisos de proteção é medida essencial para o desenvolvimento motor infantil, a promoção da saúde pública e o incentivo à convivência comunitária.
	Contudo, para que o interesse público seja satisfeito, a contratação deve assegurar a entrega de bens duráveis, funcionais e absolutamente seguros. A aquisição de equipamentos de baixa qualidade resulta na degradação precoce do patrimônio público, gerando custos elevados de manutenção e riscos severos de acidentes aos cidadãos.
Do Amparo na Lei Federal nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos)
	A exigência de apresentação de laudos, ensaios laboratoriais e certificados de conformidade com as normas ABNT/ASTM, a serem apresentados exclusivamente pela licitante classificada em 1º lugar na fase de julgamento da proposta, encontra suporte direto nos seguintes dispositivos da Lei nº 14.133/2021:
· Art. 11, Incisos I, III e IV (Princípios do Planejamento e Ciclo de Vida do Objeto):
"A licitação tem por objetivo: I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive sob a ótica do ciclo de vida do objeto; [...] III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos e na aplicação de recursos públicos; IV - incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional sustentável."

· Aplicação ao Caso: A exigência de laudos que comprovem resistência à corrosão (névoa salina/atmosfera úmida), degradação por radiação UV e estabilidade mecânica visa garantir o desempenho estendido do bem público. Trata-se do cumprimento do dever de avaliar o ciclo de vida do objeto, impedindo a compra de equipamentos subdimensionados que demandem substituição ou manutenção precoce.

· Art. 17, § 3º § 6º, Incisos III, da Lei Federal nº 14.133/2021: (Exigência de Pareceres, Certificações e Ensaios):
"Na fase a que se refere o inciso IV [julgamento], o órgão ou entidade licitante poderá, em relação ao licitante provisoriamente vencedor, realizar análise e avaliação da conformidade da proposta, mediante [...] exame de conformidade, entre outros testes de interesse da Administração, de modo a comprovar sua aderência às especificações definidas no termo de referência." (Art. 17, § 3º)

"A Administração poderá exigir certificação por organização independente acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro) como condição para aceitação de [...] material e corpo técnico apresentados por empresa..." (Art. 17, § 6º, III)

· Aplicação ao Caso: O regramento geral concede expressa faculdade à Administração de condicionar o aceite da proposta da empresa vencedora à comprovação técnica por meio de laudos emitidos por laboratórios acreditados pelo CGCRE/INMETRO, assegurando que os parâmetros ofertados no papel correspondem à realidade fabril.
· Art. 41, Inciso II e Parágrafo Único (Prova de Conformidade do Bem e Restrição ao Vencedor):
"Admite exigir prova de conceito/conformidade do bem na fase de julgamento das propostas, prevendo expressamente em seu Parágrafo Único que "a exigência prevista no inciso II do caput deste artigo restringir-se-á ao licitante provisoriamente vencedor quando realizada na fase de julgamento das propostas ou de lances."

Do Dever de Tutela da Integridade Física dos Usuários e Responsabilidade Civil Objetiva
	A aquisição de conjuntos de parques infantis, equipamentos de academia ao ar livre e pisos de segurança destina-se ao uso diário por crianças e cidadãos em espaços públicos abertos de livre acesso. 
	Em cumprimento estrito ao art. 227 da CF/88 (Dever de Proteção Integral e Prioridade Absoluta da Criança), ao Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990) e ao art. 37, § 6º da CF/88, o Município responde de forma civil e objetiva por acidentes, mutilações ou contaminações. O rigor das exigências técnicas visa afastar a responsabilidade administrativa, civil e criminal dos gestores municipais frente a sinistros decorrentes de falhas de projeto ou corrosão oculta. 

Da Motivação Técnica Ambiental para a Exigência de Ensaio Estendido de 500 Horas Névoa Salina (ABNT NB 17088), Atmosfera Úmida (ABNT NBR 8095) e UV (ASTM G154 e G155)
	A fixação do parâmetro estendido de 500 horas em câmara laboratorial para os ensaios de degradação e corrosão ampara-se no Princípio da Precaução, na engenharia de materiais e no art. 11, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 (avaliação do Custo Total do Ciclo de Vida do Objeto).
· Atmosfera Úmida Saturada (ABNT NBR 8095 - 500h): Na ciência dos materiais, o ensaio de névoa salina não mede apenas o contato com a maresia, mas atua como um ensaio acelerado de estresse corrosivo. No Município, os equipamentos ficam expostos ao clima subtropical de alta pluviosidade, orvalho matinal denso e, prioritariamente, ao ambiente agrícola com poeira agromineral, fertilizantes em suspensão, compostos nitrogenados e amônia resultantes do manejo de solo e pecuária intensiva da região. Tais agentes promovem um ambiente quimicamente agressivo sobre as estruturas metálicas. 
· Corrosão e Envelhecimento por Névoa Salina / Salt Spray (ABNT NBR 17088 - 500h): Na ciência dos materiais, o ensaio de névoa salina atua como um teste acelerado de estresse corrosivo. No Município, os equipamentos ficam expostos ao clima subtropical de alta pluviosidade, orvalho matinal denso e ao ambiente agrícola com poeira agromineral e compostos em suspensão decorrentes da intensa atividade agropecuária regional. Exigir o parâmetro normatizado de 500 horas garante que a pintura eletrostática e o tratamento anticorrosivo resistam à vida útil projetada do equipamento sem colapso estrutural precoce, preservando o patrimônio público e atendendo aos Princípios da Eficiência e da Economia (Art. 37, caput, da CF/88).
· Anti-UV e Envelhecimento Acelerado de Polímeros (ASTM G154 e ASTM G155 - 500h): As peças plásticas rotomoldadas (escorregadores, túneis, assentos) ficam sob incidência solar diária direta. A aditivação UV devidamente testada impede a degradação fotoquímica que torna o plástico ressecado e quebradiço, evitando o surgimento de estilhaços ou trincas perigosas para as crianças.
Fundamentação dos Demais Ensaios de Qualidade, Aderência e Desempenho Mecânico
· Segurança Mecânica e Estrutural (ABNT NBR 16071 Partes 1 a 7 e NM 300-1): Certificação e ensaios de segurança comprovando a ausência de cantos vivos, arestas cortantes e eliminando o risco de aprisionamento de cabeça, pescoço, tronco e dedos, garantindo a conformidade do projeto com as normas técnicas vigentes.
· Biossegurança e Saúde Infantil (ABNT NBR NM 300-3): Atesta a não migração de metais pesados neurotóxicos e cumulativos (chumbo, cádmio, cromo, mercúrio, arsênio, etc.) na tinta e no plástico. Protege as crianças do risco de intoxicação crônica pelo hábito fisiológico de levar mãos e objetos à boca.
· Tratamento de Superfície, Fosfatização e Aderência (ABNT NBR 11003 e NBR 9209): A exigência de Classificação 0 de aderência (zero destacamento) e massa de fosfato mínima de 8 g/m² assegura a ancoragem mecânica do esquema de pintura eletrostática sobre o metal. Sem essa pré-camada, a tinta descascaria sob os impactos cotidianos do uso, exporia o aço e geraria custos de reparo prematuros ao erário público.
· Propriedades Físico – Mecânicas do Polietileno (ABNT NBR 16762 c/c ASTM D792, D638, D790 e D955): Atesta índices mínimos de densidade, tração, flexão e contração no processo de rotomoldagem, assegurando espessura de parede homogênea e rigidez contra sobrecarga dinâmica e atos de vandalismo em praças públicas.
Da Razoabilidade e Não Restritividade do Certame (Ampla Competitividade Preservada)
Ressalta-se que a exigência de laudos e certificações rigorosas NÃO viola o caráter competitivo da licitação (Art. 9º, I, da Lei nº 14.133/2021), uma vez que:
· Compatibilidade com o Mercado: As exigências refletem normas técnicas da ABNT e parâmetros de engenharia disponíveis em diversos fabricantes consolidados do mercado nacional.
· Pesquisa de Mercado Demonstrativa: O mapeamento prévio de mercado encartado aos autos comprova a existência de pluralidade de fornecedores capazes de atender integralmente ao caderno de especificações.
· Modelagem por Itens e Âmbito Nacional: A divisão do objeto em 9 (nove) itens consolidados por tipologia, somada à abertura da disputa em âmbito nacional para MPEs e ampla concorrência, maximiza a participação de fornecedores de todo o país, alinhando a segurança técnica à ampla competitividade (Lei Complementar nº 123/2006 e Lei nº 14.133/2021).

Da Assistência Técnica Regionalizada (Súmula nº 272 do TCU)
	A exigência de que a licitante vencedora demonstre capacidade de prestando assistência técnica e promovendo a substituição de bens recusados no prazo de até 10 (dez) dias úteis está em perfeita consonância com a Súmula nº 272 do Tribunal de Contas da União (TCU), assegurando a continuidade do serviço público e a segurança dos usuários sem impor ônus ou estruturas prévias no momento da licitação:
Súmula TCU nº 272:
"No estágio de qualificação técnica ou de aceite da proposta, é vedada a exigência de comprovação de propriedade, localização ou estrutura física prévia; contudo, é legítimo exigir que o vencedor do certame demonstre a disponibilidade de meios, pessoal e estrutura para o cumprimento das obrigações no momento de início do contrato ou em prazo razoável após a homologação."
	A estipulação do prazo pós-contratual para a comprovação do posto de atendimento credenciado resguarda a contínua prestação do serviço público e previne o abandono de equipamentos avariados, sem violar o caráter competitivo da licitação.
[bookmark: 5-estudo-climático-local]Estudo Climático Local e Motivação Ambiental das Exigências
	O Município de Marechal Cândido Rondon/PR (24º 34'S, 54º 02'W), altitude média de 436 m) possui clima subtropical úmido, caracterizado por variações térmicas acentuadas, com médias mensais oscilando de 12 °C nas mínimas de inverno a mais de 31 °C nas máximas de verão. O regime pluviométrico é expressivo e bem distribuído ao longo do ano, totalizando cerca de 1.500 mm a 1.600 mm anuais, com elevado índice de umidade relativa do ar durante aproximadamente 7 meses ao ano. 
	Radiação Solar e UV Intenso: Em razão da latitude do município, a incidência de radiação ultravioleta no verão é severa (com índice UV frequentemente superior a 10 nos picos de insolação). Tal condição justifica a exigência de proteção anticorrosiva e anti-UV comprovada por 500 horas de ensaio sob a norma ASTM G154, garantindo que as peças plásticas e polímeros não sofram ressecamento, cristalização, perda de cor ou trincas precoces.
	Umidade, Pluviometria e Ação do Tempo: Embora situado no interior do Estado, a combinação de alta pluviosidade, amplitude térmica diária e condensação constante (orvalho) atua de forma agressiva sobre superfícies metálicas e juntas soldadas. O ensaio de Névoa Salina (NBR 17088 / ASTM B117) fixado em 500 horas e o de umidade saturada, portanto, aplicam-se como simulação de estresse ambiental acelerado para assegurar que os equipamentos suportem a ação do tempo sem apresentar ferrugem prematura ou colapso estrutural.
	A exposição permanente e ininterrupta dos parques infantis ao sol forte, à chuva e à alta umidade de Marechal Cândido Rondon, somada às características ambientais de região com intensa atividade agropecuária (presença de poeira e partículas em suspensão, amônia e compostos orgânicos operacionais que aceleram a oxidação de estruturas expostas), justifica e motiva tecnicamente a aplicação rigorosa dos laudos ambientais e climáticos exigidos, resguardando o investimento público e garantindo uma vida útil estimada entre 8 a 10 anos aos equipamentos. 
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Instituto Nacional de Meteorologia - INMET (Estação Automática A820 - Marechal Cândido Rondon/PR):https://tempo.inmet.gov.br/
[image: ]Instituto Nacional de Meteorologia - INMET (Estação Automática A820 - Marechal Cândido Rondon/PR):https://tempo.inmet.gov.br/ 
(*) Em anexo ao ETP encontra-se a tabela com Dados da Estações do dia 28/02/2026 á 29/07/2026.

[image: ]
[image: ]Sistema de Tecnologia e Monitoramento Ambiental do Paraná - SIMEPAR: http://www.simepar.br/
IDR – Paraná (Governo do Estado do Paraná): Monitoramento agrometeorológico e climatológico regional: https://www.idrparana.pr.gov.br/Pagina/Boletim-Agrometeorologico
(*) Como anexo do ETP encontra-se os arquivos do Boletim Agrometeorológico do Ano 2025 e dos meses de Janeiro á Junho de 2026 .
IDR – Paraná (Governo do Estado do Paraná): Monitoramento agrometeorológico e climatológico regional: https://www.idrparana.pr.gov.br/Pagina/Mapas-Climaticos-Mensais
(*) Como anexo do ETP encontra-se os arquivos dos Mapas Climáticos Mensais referente ao ano de 2025 e de Janeiro à Junho de 2026
IDR – Paraná (Governo do Estado do Paraná): Monitoramento agrometeorológico e climatológico regional: https://www.idrparana.pr.gov.br/Pagina/Desvios-de-Precipitacao-e-Temperaturas
(*) Como anexo do ETP encontra-se os arquivos dos Mapas de Desvios de Precipitação e Temperaturas referente ao ano de 2025 e de Janeiro à Junho de 2026
IDR – Paraná (Governo do Estado do Paraná): Monitoramento agrometeorológico e climatológico regional: https://www.idrparana.pr.gov.br/Pagina/Mapas-Climaticos-Diarios
(*) Como anexo do ETP encontra-se os arquivos dos Mapas Climáticos Diários.
Para fins de síntese e consolidação técnica, apresenta-se a seguir a matriz correlacionando cada um dos requisitos exigidos aos seus respectivos fundamentos normativos, aos riscos prevenidos para a Administração Pública e aos benefícios diretos gerados ao interesse público do Município de Marechal Cândido Rondon/PR: 

	Requisito / Exigência Técnica
	Norma Aplicável
	Justificativa Técnica
	Risco Mitigado
	Benefício ao Município

	Estruturas em alumínio estrutural ou aço carbono galvanizado
	ABNT NBR 16071-2
	Ligas e perfis metálicos apropriados possuem alta resistência à corrosão e integridade estrutural. Evita deformação estrutural ou falha prematura sob uso intenso.
	Corrosão e colapso estrutural por ferrugem interna/externa
	Longevidade superior (8 a 10 anos) e manutenção reduzida. Maior segurança às crianças e otimização dos custos do ciclo de vida útil do bem.

	Pintura em pó eletrostática sobre metal com fosfatização
	ABNT NBR 16071-2; ABNT NBR 9209 (Fosfatização); ASTM D3451
	Revestimento de poliéster eletrostático com pré-tratamento de fosfato (mínimo 8 g/m²) garante cobertura uniforme e forte aderência mecânica. Protege contra intempéries.
	Desprendimento de tinta em lascas e corrosão acelerada por perda de aderência
	Acabamento durável e resistente ao sol/chuva. Preserva o aspecto estético e reduz significativamente os custos de repintura e manutenção.

	Espessura mínima de chapas e tubos metálicos
	ABNT NBR 16071-2
	Garante a rigidez estrutural e resistência mecânica do conjunto. Tubos de parede fina podem empenar, trincar ou deformar sob esforço coletivo e contínuo.
	Flecagem, empenamento ou colapso estrutural sob carga
	Equipamento robusto e resistente a esforços e impactos. Aumenta a margem de segurança e evita acidentes por deformação das partes.

	Ensaio de corrosão (Névoa Salina / Salt Spray) – 5.000 h
	ABNT NBR 17088 / ASTM B117
	Simula a exposição severa a ambiente agressivo (umidade diária, orvalho subtropical e defensivos/poeira agrícola da região). Comprova a estanqueidade da tinta.
	Corrosão acelerada e oxidação subpelicular das partes metálicas
	Garante a vida útil planejada sem falhas. Evita custos prematuros de troca ou descarte e assegura que a estrutura suportará a umidade local.

	Ensaio de envelhecimento UV – 5.000 h
	ASTM G154 e/ou ASTM G155 / NBR ISO 4892-3
	Simula a radiação solar ultravioleta intensa e condensação em câmara. Avalia se os polímeros (escorregadores, túneis, assentos) e pinturas resistem à radiação UV.
	Quebra, ressecamento, fragilização de partes plásticas e desbotamento de cor
	Assegura que as peças plásticas não ressecarão nem se quebrarão sob o sol direto, evitando estilhaços cortantes e substituição precoce de componentes.

	Ensaio de umidade saturada (condensação) – 500 h
	ABNT NBR 8095 / ISO 6270-2
	Submete amostras a ar saturado com vapor d'água contínuo. Detecta falhas de selagem, bolhas (empolamento) e perda de aderência em ambientes úmidos.
	Delaminação da pintura, bolhas (d0/t0) e mofo em conexões metálicas
	Confirma que o brinquedo tolera chuvas intensas e umidade contínua, prevenindo a ferrugem oculta sob a película de tinta.

	Certificação / laudo de migração de metais pesados (Atoxidade)
	ABNT NBR NM 300-3 (Mercosul)
	Verifica a isenção/controle rigoroso de chumbo, cádmio, cromo, mercúrio, entre outros, em tintas e plásticos de uso infantil.
	Intoxicação infantil por contato dermatológico ou ingestão acidental
	Proteção direta à saúde pública e cumprimento das diretrizes do ECA e do CDC. Elimina o risco de contaminação por toxinas neurotóxicas.

	Certificação geral do parque infantil (Segurança de Projeto)
	ABNT NBR 16071 (Partes 1 a 7) emitido por OCP/INMETRO
	Atesta que o projeto é isento de cantos vivos, arestas cortantes, pontos de esmagamento ou aprisionamento de cabeça, pescoço, tronco e dedos.
	Lesões corporais, aprisionamentos e acidentes graves em brinquedos
	Garante conformidade técnica do produto com as diretrizes do INMETRO, transferindo a responsabilidade do projeto ao fabricante certificado.

	Assistência técnica regionalizada (atendimento até 48 h)
	Lei nº 14.133/2021, Art. 12, § 1º; Súmula TCU nº 272
	Garante a presença de rede ou canal de atendimento com capacidade de resposta rápida para fornecimento de peças de reposição e reparos.
	Equipamento público interditado por longos períodos aguardando reparo
	Minimiza o tempo de inatividade dos parques em caso de vandalismo ou peças danificadas, assegurando a continuidade do serviço público.


Conclusão da Fundamentação
	Diante do exposto, os requisitos técnicos, os critérios de qualidade e as exigências de laudos laboratoriais e certificações estabelecidos neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) — e a serem refletidos no Termo de Referência (TR) — configuram medidas estritamente necessárias de acautelamento do patrimônio público, de promoção da economicidade no ciclo de vida do bem e de máxima proteção à saúde e segurança dos usuários.

	A fundamentação apresentada demonstra a perfeita adequação das exigências às necessidades das Secretarias solicitantes (SMEL, SMED, Desenvolvimento Econômico e Assistência Social).
	A disciplina adotada encontra-se plenamente amparada nos Arts. 11 (Ciclo de Vida), 17 (§ 3º e § 6º) e 41 (Parágrafo Único) da Lei Federal nº 14.133/2021, na Constituição Federal de 1988, no Código de Defesa do Consumidor e no entendimento consolidado dos Órgãos de Controle Externo (Tribunal de Contas da União - TCU e Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR).
4. [bookmark: _heading=h.17dp8vu]REFERÊNCIA A OUTROS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO, SE HOUVER: 

a. [bookmark: docs-internal-guid-a4524a3b-7fff-924b-b1]A contratação está prevista no Plano de Contratações Anuais, classificada com grau de prioridade ALTO. 
A elevação e classificação do grau de prioridade como ALTA no presente Documento justifica-se, primordialmente, pela revogação prévia do Processo Licitatório nº 44/2026 e pela imperiosa necessidade de saneamento e readequação técnica do certame para a imediata substituição dos equipamentos.
Embora a demanda estivesse originalmente prevista no Planejamento Contratual Anual (PCA) com prioridade média dentro do fluxo ordinário, o cenário atual exige urgência e celeridade no trâmite processual administrativo. A permanência de parques infantis (playgrounds) antigos, oxidados e deteriorados em praças públicas, unidades de ensino (CMEIs) e de assistência social representa risco iminente à integridade física e à segurança das crianças, situação que ensejou notificações formais de cidadãos e cobranças/demandas do Ministério Público. Com a revogação do certame anterior para o aprimoramento do Termo de Referência e dos laudos/certificações exigidos (ABNT NBR 16071), o cronograma de instalação encontra-se represado. Portanto, a tramitação em Prioridade Alta é indispensável para:
· Apressar a substituição das estruturas degradadas e eliminar o risco de acidentes graves;
· Sanar com celeridade os apontamentos dos órgãos de controle e atender às notificações do Ministério Público;
· Mitigar os impactos no calendário letivo e nos serviços socioeducativos das Secretarias participantes (SMEL, SMED, SMAS e SMDET);
· Garantir a conclusão do processo licitatório em tempo hábil, evitando prejuízos contínuos ao interesse público e à segurança da população infantil.

PPA/LDO/LOA
	Plano Plurianual (PPA):
Nos termos do art. 3.° da Lei Municipal n.° 5.642/2025 - Plano Plurianual, "O PPA 2026-2029 é o instrumento de planejamento governamental que define diretrizes, objetivos e metas desta administração pública municipal, com o propósito de viabilizar a implementação e a gestão das políticas públicas, orientar a definição de prioridades e auxiliar na promoção do desenvolvimento sustentável, estabelecendo para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em despesas correntes e de capital, relativas aos programas de duração continuada." 
Também o art. 5.° diz que "O PPA 2026-2029 reflete as políticas públicas e organiza a atuação governamental por meio de Programas Temáticos e de Gestão, Manutenção e Serviços ao Município (...)" 
O presente ETP se baseia nos indicativos apresentados no PROGRAMA 20 — ESPORTE, LAZER E INCLUSÃO SOCIAL que tem por objetivo Promover o acesso da população às atividades esportivas e de lazer; promover o desenvolvimento do setor esportivo do Município; propiciar aos usuários do Estádio Municipal e Ginásio uma estrutura física adequada à suas atividades; desenvolver o espírito esportivo nos atletas e apoiar sua participação em eventos oficiais; promover a ocupação das áreas de lazer com a realização de eventos visando incentivar o esporte comunitário e o lazer; incrementar e aumentar o trabalho desenvolvido em categorias de base nas modalidades objetivando a participação em eventos esportivos a nível regional, estadual e nacional e com isso fomentar maior participação de crianças, adolescentes, jovens e adultos na realização de práticas esportivas; dinamizar atividades que promovam o lazer e uma melhor qualidade de vida. 
AÇÃO 2024 - Manutenção da infraestrutura esportiva do município. 
AÇÃO 2025 - Promover e participar de competições oficiais, amadoras e atividades de lazer entre outras, podendo ser consultadas através do link: httos://sapl.marechalcandidorondon.prleg.br/media/sapl/public/normajuridica2021/10429/5272.2021.pdf. 
Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO:
No que se refere às diretrizes orçamentárias, a Lei 5.643/2025, de 27 de novembro de 2025 diz, no art. 
Art. 4.° que Art. 4.2 As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 2026 são aquelas definidas nos anexos desta Lei, as quais estão em conformidade com o Projeto de Lei do Plano Plurianual para o período de 2026 a 2026, considerando as prioridades apresentadas pelas reivindicações da sociedade e confirmadas pelos órgãos da Administração Municipal. 

§ 1° Os recursos estimados na Lei Orçamentária para o exercício de 2026 serão destinados preferencialmente, para as prioridades e metas definidas no Anexo II desta Lei, não se constituindo em limites à programação das despesas. 

§ 2° Na elaboração e durante a execução do Orçamento do exercício de 2026 o Poder Executivo Municipal poderá alterar as metas definidas nesta Lei, aumentando ou diminuindo seus quantitativos a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita estimada, de forma a assegurar o equilíbrio das contas públicas e o atendimento às necessidades da sociedade.

Lei Orçamentária Anual — LOA: 
Por fim, quanto à Lei Orçamentária Anual, a Lei 5.651/2025, Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de Marechal Cândido Rondon para o Exercício Financeiro de 2026. 
As ações específicas a serem utilizadas no presente processo de contratação estarão expostas na íntegra mediante o Capítulo 11 do Termo de Referência. 
A contratação pretendida é necessária para a manutenção da normalidade das atividades da Secretaria, a fim de que possa realizar as atividades que são de sua própria competência.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

a. Levantamento de mercado. 

1. [bookmark: docs-internal-guid-55c82d7a-7fff-285a-6b]Para o levantamento de mercado, foram realizadas pesquisas em contratações similares de outros entes públicos, com o objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que possam proporcionar melhor atendimento às necessidades da Administração. Diante disso, encontramos as seguintes informações:

[bookmark: docs-internal-guid-40a920a8-7fff-7b6c-5b]Município de Teixeira de Freitas – BA
Pregão Eletrônico nº 154/2025 
Critério de julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada em fornecimento e instalação de PLAYGROUNDS (material permanente), a fim de atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação, conforme condições, quantidades e especificações no Edital, Termo de Referência e seus Anexos.
Município de Virmond – PR
Pregão Eletrônico nº44/2025
Critério de julgamento: Menor preço por lote. 
Objeto: aquisição de um parque infantil (playground) montado e instalado no município de Virmond Paraná.
Município de Ubiretama – RS
Pregão Eletrônico nº 43/2025
Critério de julgamento: Menor preço por item. 
Objeto: Aquisição de Parque Infantil, Convênio MC 928197/2022.
b. Tipo de solução a contratar:
	Diante das informações levantadas nas contratações encontradas no levantamento de mercado indicadas acima, encontramos 3 (três) possíveis soluções para a presente contratação:
SOLUÇÃO 1: Aquisição Definitiva de Playgrounds Modulares com Estrutura Metálica (Aço Galvanizado/Alumínio), Componentes em Polietileno Rotomoldado (com laudos de UV e Névoa Salina) e Piso de Proteção Recreativo.
· Descrição: Equipamentos industriais projetados especificamente para uso público contínuo e intenso, com tratamento anticorrosivo e proteção contra raios solares.
· Vantagens: Alta durabilidade (vida útil estimada de 8 a 10 anos), conformidade total com as normas ABNT NBR 16071, ausência de farpas ou toxidade, resistência ao vandalismo e incorporação de patrimônio duradouro ao acervo municipal.
· Desvantagens: Exige investimento inicial para aquisição e instalação.
SOLUÇÃO 2: Aquisição de Playgrounds em Madeira Natural / Eucalipto Autoclavado.
· Descrição: Equipamentos com estrutura em troncos de madeira tratada.
· Vantagens: Apelo estético rústico e custo inicial levemente inferior.
· Desvantagens: Baixa durabilidade sob o clima subtropical de Marechal Cândido Rondon (sol/chuva intensos); risco de soltar farpas, trincas e rachaduras ao longo do tempo que podem ferir as crianças; alta manutenção corretiva e necessidade frequente de aplicação de vernizes e cupinicidas.
 SOLUÇÃO 3: Contratação de Serviço de Locação / Cessão de Uso de Parques Infantis.

· Descrição: Pagamento de aluguel mensal a empresas especializadas para disponibilização e manutenção dos brinquedos.
· Vantagens: Manutenção e substituição por conta da contratada.
· Desvantagens: Custo financeiro contínuo e elevado a médio/longo prazo sem a incorporação de bem ao patrimônio público; entraves operacionais na fiscalização contínua do contrato em praças e creches espalhadas pelo município.
Analisadas as alternativas, a equipe técnica concluiu que a SOLUÇÃO 1 (Aquisição Definitiva de Playgrounds Modulares em Estrutura Metálica/Polietileno com laudos de intemperismo e conformidade ABNT) é a mais vantajosa, adequada e econômica para o Município de Marechal Cândido Rondon/PR.
A escolha justifica-se pelos seguintes fatores:
1. Economicidade no Ciclo de Vida: A Solução 1 garante maior longevidade ao patrimônio público, evitando gastos recorrentes de manutenção vistos na Solução 2 (madeira) ou pagamentos contínuos sem ativo patrimonial vistos na Solução 3 (locação).
2. Segurança Infantil e Biossegurança: Os polímeros rotomoldados e as estruturas metálicas tratadas e certificadas eliminam os riscos de farpas, mofo, intoxicação por metais pesados e colapso por podridão interna da madeira.
3. Resposta ao Estudo Climático Local: Os componentes da Solução 1 suportam a alta insolação e umidade do município quando exigidos os laudos de UV (ASTM G154) e Névoa Salina (NBR 17088).
Recomendações e Exigências Complementares para o Termo de Referência (TR)
Para resguardar a Administração Pública na execução do objeto escolhido, recomenda-se prever no Termo de Referência:
· Exigência de Assistência Técnica Regionalizada (prazo de atendimento até 48h) a ser comprovada no início da execução contratual (Súmula TCU nº 272);
· Apresentação dos laudos técnicos e certificados ABNT/INMETRO exclusivamente pelo licitante provisoriamente vencedor na fase de julgamento (Art. 17, § 3º e § 6º c/c Art. 41, Parágrafo Único da Lei nº 14.133/2021).

6. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

a. As contratações serão realizadas:
[bookmark: docs-internal-guid-a808205b-7fff-a598-e4][bookmark: docs-internal-guid-27d6ffcf-7fff-1360-09]( X ) POR ITEM, tendo em vista ser esta a regra da licitação quando o objeto for divisível, sendo que a equipe de estudo constatou não haver prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala com a divisão em itens, o que também proporcionará ampliação na participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para execução da totalidade do objeto, podem fazê-lo em relação a itens ou unidades autônomas. 
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS, PROVIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE, CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES E DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

a. Descrição da solução como um todo: 

Trata-se de aquisição de bens permanentes (playgrounds modulares, brinquedos infantis e pisos de proteção recreativos) com fornecimento, entrega, montagem, ancoragem e instalação completa inclusas.
· Natureza da Contratação: Não se trata de serviço continuado e não há regime de dedicação exclusiva de mão de obra.
· Escopo do Fornecimento: A contratada deverá fornecer integralmente todos os equipamentos, materiais de fixação, ferramentas, insumos, componentes e mão de obra especializada necessária para o transporte, descarregamento, montagem, teste e entrega dos parques infantis prontos para uso.
· Segurança do Trabalho e EPIs: A empresa fornecedora responderá integralmente pela disponibilização de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletivos (EPCs) adequados aos seus colaboradores durante a etapa de instalação no local, em conformidade com as Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho.
· Prazo de Licenciamento/Execução: Trata-se de contratação pontual (não plurianual) para entrega e instalação integral no prazo a ser estabelecido no Termo de Referência.
b. OBRIGAÇÕES DE CONTRATANTE E CONTRATADO

Obrigações do contratante: 

Será adotado as obrigações do contratante que estão na minuta de contrato, incluindo as descrias abaixo:

· Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

· Comunicar à CONTRATADA, formalmente e por escrito, sobre imperfeições, falhas, avarias ou irregularidades verificadas nos playgrounds e componentes entregues/instalados, fixando prazo para substituição, reparo ou correção;

· Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA por meio de comissão ou servidores especialmente designados como Gestor de Contrato Titular e Suplente e Fiscal Administrativo de Contrato Titular e Suplente;

· Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento e instalação do objeto, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos;

· A administração não responderá por quais quer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

Obrigações de contratado: 

Será adotado as obrigações do contratado que estão na minuta de contrato, incluindo as descrias abaixo:

· Fornecer e instalar os parques infantis e os pisos emborrachados em estrita conformidade com as especificações técnicas, normas da ABNT (NBR 16071) e laudos exigidos neste Termo de Referência;

· A substituição de itens licitados por outros de qualidade equivalente ou superior somente será admitida mediante prévia autorização da CONTRATANTE, após pedido devidamente justificado e protocolado pelo fornecedor;

· Comunicar formalmente à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do recebimento da Ordem de Compra, eventuais motivos justificáveis que impossibilitem o cumprimento do prazo de entrega, juntando a devida comprovação;

· Substituir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação, qualquer equipamento ou componente que apresente defeitos de fabricação, falhas de acabamento ou desconformidades técnicas verificadas no ato do recebimento ou durante o uso;

· Responsabilizar-se integralmente pelo transporte, descarregamento, montagem, execução das fundações/sapatas de concreto para fixação (ancoragem), bem como pelo recolhimento e destinação ambientalmente adequada de embalagens e entulhos gerados na instalação;

· Disponibilizar equipe técnica qualificada para os serviços de montagem e fixação, devidamente identificada e uniformizada;

· Fornecer todas as ferramentas, maquinários, instrumentos e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e Coletiva (EPCs) necessários à montagem e testes, sem ônus adicional ao Município, em rigorosa obediência às Normas Regulamentadoras (NRs) de segurança do trabalho;

· Responder civil, penal e administrativamente por quaisquer danos materiais ou pessoais causados diretamente por seus colaboradores à Administração, aos usuários ou a terceiros durante os trabalhos de entrega e montagem;

· Não transferir a terceiros, nem subcontratar a execução do objeto contratado, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabíveis;

· Fornecer garantia mínima de 12 (doze) meses (ou prazo superior oferecido pelo fabricante) para os equipamentos, revestimentos e estrutura metálica/polimérica, contados do recebimento definitivo do objeto;

· Prestar assistência técnica durante o período de garantia, com canal de atendimento e capacidade de resposta inicial/vistoria em até 48 (quarenta e oito) horas contadas da notificação formal emitida por qualquer das Secretarias solicitantes (SMEL, SMED, Assistência Social e Desenvolvimento Econômico), em cumprimento à Súmula TCU nº 272;

· Garantir que todos os bens e serviços de instalação atendam integralmente às normas técnicas da ABNT (especialmente ABNT NBR 16071) e certificações do INMETRO; 

· Manter os locais de atuação limpos e organizados durante os trabalhos e realizar a limpeza final com remoção de resíduos e sobra de materiais imediatamente após a instalação;
Demonstrativo dos Resultados Pretendidos:
· Segurança, Proteção Infantil e Saúde: Eliminação do risco de acidentes e lesões corporais em áreas de lazer públicas e escolares, mediante substituição de brinquedos obsoletos/deteriorados por parques que cumprem integralmente as normas da ABNT NBR 16071 e ABNT NM 300 (isento de metais pesados), em observância ao Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
· Economicidade no Ciclo de Vida: Redução drástica dos custos de manutenção corretiva e substituição precoce, garantindo vida útil estimada de 8 a 10 anos aos bens incorporados ao acervo municipal mediante a comprovação dos laudos ambientais (500h UV, 500h Névoa Salina e fosfatização). 

· Eficiência e Aproveitamento de Recursos: A padronização dos equipamentos em estruturas metálicas e polietileno rotomoldado reduz intervenções frequentes da equipe de manutenção do Município. A previsão de assistência técnica regionalizada (com atendimento em até 48 horas) e garantia otimizam a gestão pública e evitam interrupções prolongadas nas áreas de lazer 
· Inclusão Social e Qualidade de Vida: Promoção do desenvolvimento motor, cognitivo e social de crianças no âmbito das Secretarias de Esporte e Lazer (SMEL), Educação (SMED), Assistência Social e Desenvolvimento Econômico. 

c. Providências para Adequação do Ambiente
Para a perfeita instalação, estabilidade e segurança dos parques infantis, serão adotadas as seguintes providências:
· Disponibilização e Preparação das Áreas: A Administração Pública indicará os locais de instalação (escolas, creches, praças e parques). Nos locais que já dispuserem de base/piso de concreto nivelado, a instalação ocorrerá diretamente sobre a estrutura existente. Nos locais em terreno natural (terra/grama), o Município realizará o nivelamento prévio e a regularização necessária da superfície.
· Ancoragem, Fundações e Fixação pela Contratada: A empresa contratada será integralmente responsável pela execução das sapatas de concreto, fundações pontuais ou fixações mecânicas/químicas necessárias para a perfeita ancoragem das estruturas metálicas e brinquedos, garantindo a estabilidade e a absorção de impacto exigidas pela norma ABNT NBR 16071, independentemente do tipo de piso do local.
· Sinalização e Isolamento da Área: Durante o período de montagem e cura das fundações/concreto, a contratada deverá manter a área devidamente isolada e sinalizada com fita de isolamento e placas de advertência, impedindo o acesso e o uso por crianças até a vistoria e o recebimento definitivo do objeto.
d. Contratações correlatas ou interdependentes:

e. ( X ) Considerando a necessidade pública apresentada neste estudo preliminar, não existem contratos correlatos ou interdependentes que condicionem a execução desta licitação. As adequações e regularizações prévias de terreno serão realizadas com estrutura própria do Município, e o fornecimento objeto deste estudo engloba a solução completa (equipamentos, frete, montagem e ancoragem final), representando a SOLUÇÃO INTEGRAL para a necessidade pública. 
Descrição de Possíveis Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras
A contratação apresenta baixo impacto ambiental, devendo a contratada adotar as seguintes práticas de sustentabilidade (Lei nº 14.133/2021, Art. 5º e Art. 11, IV):
· Logística Reversa e Resíduos de Embalagens: Cabe à contratada recolher e dar destinação ambientalmente adequada a todas as embalagens, plásticos bolha, fitas, caixas de papelão e pallets utilizados no transporte dos equipamentos.
· Resíduos da Instalação: Restos de concreto, entulhos de escavação das fundações ou sobras de materiais deverão ser limpos e recolhidos do local imediatamente após a conclusão da montagem.
· Matéria-Prima Reciclável e Atóxica: Os componentes plásticos (polietileno rotomoldado) devem ser 100% recicláveis e isentos de metais pesados (conforme ABNT NBR NM 300-3), prevenindo contaminação do solo no descarte ao final de sua vida útil.

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:

a. REGRAS DE BENEFÍCIO PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS:

A(s) medida(s) de privilégio indicadas no art. 48 da LC 123/2006, será(ao) aplicada(s) às ME/EPP que
( X ) estejam sediadas em qualquer localidade, tendo em vista que, após reavaliação mercadológica e reestruturação do certame, constatou-se a ausência de pluralidade de fornecedores locais/regionais habilitados no nicho específico de fabricação de playgrounds estruturados e pisos emborrachados certificados, abrindo-se a disputa em âmbito nacional para garantir a ampla competitividade e evitar o insucesso ou a deserção do certame. 
A contratação decorrente deste processo, adotará a(s) seguinte(s) medida(s) indicada(s) no art. 48 da LC 123/2006:
( X ) tendo em vista a natureza divisível do bem a ser adquirido, será reservada uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
Conforme levantamento fático reportado no Memorando nº 1626/2026 emitido pelo Escritório de Compras Públicas, a Administração Municipal buscou inicialmente balizar o critério de abrangência geográfica na Região Oeste do Paraná com o objetivo estrito de promover o fomento do mercado regional e o desenvolvimento socioeconômico local, respaldado pelos artigos 47 e 48, § 3º, da Lei Complementar nº 123/2006. Sob o aspecto operacional, a busca pela proximidade geográfica visava assegurar eficiência logística na entrega dos playgrounds, celeridade na aplicação dos pisos emborrachados em placas e pronto atendimento para manutenções preventivas e corretivas, garantindo a continuidade do uso dos espaços públicos. Todavia, em estrito atendimento à orientação do Parecer Jurídico emitido pela Procuradoria Jurídica e visando ao controle preventivo de legalidade e à adequação aos parâmetros do Prejulgado nº 27 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), reavaliou-se a pesquisa mercadológica inicial e constatou-se que a listagem de fornecedores regionais contemplava majoritariamente o comércio varejista comum de brinquedos de prateleira e prestadores de serviços de manutenção geral, não restando comprovada a presença do quantitativo mínimo legal de 3 (três) empresas competitivas com capacidade fabril e CNAE estritamente compatível no nicho de playgrounds estruturados e pisos de segurança normatizados pela ABNT NBR 16071 na Grande Marechal e Região Oeste. Ademais, com a consolidação da nova modelagem da licitação em 9 itens de maior expressão econômica, os valores estimados dos itens 6, 7 e 9 ultrapassaram o teto de R$ 80.000,00 previsto para exclusividade de MPEs. Diante disso, e para afastar cabalmente qualquer alegação ou risco de direcionamento de licitação ou restrição indevida à competitividade, bem como em observância ao art. 49, II, da LC nº 123/2006, optou-se por franquear a disputa a licitantes de qualquer localidade em ampla concorrência. A medida previne a ocorrência de itens desertos, amplia o universo de disputantes e assegura a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, preservando-se integralmente as margens de preferência e os critérios de desempate previstos nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.
b. CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE

A presente contratação observará as diretrizes do desenvolvimento nacional sustentável, nos termos do Art. 5º e Art. 11, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, contemplando os critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e social em suas diversas etapas:
Sustentabilidade Ambiental e Proteção do Solo/Atmosfera:
· Atolagem e Atoxidade dos Materiais: Exigência de conformidade com a norma ABNT NBR NM 300-3, assegurando que os polímeros e tintas sejam isentos ou possuam limites rigorosamente controlados de metais pesados (chumbo, cádmio, mercúrio, cromo, entre outros), prevenindo contaminação do solo no descarte do bem e protegendo a saúde das crianças contra intoxicação.

· Reciclabilidade das Matérias – Primas: Os componentes plásticos (polietileno rotomoldado) devem ser de material 100% reciclável ao final de seu ciclo útil, permitindo a reinserção do polímero na cadeia produtiva (economia circular).
· Gestão de Resíduos de Instalação e Embalagens: Obrigação do fornecedor em recolher e dar destinação ambientalmente adequada (logística reversa) a caixas de papelão, plásticos de proteção, pallets e sobras de materiais de construção/ancoragem gerados durante a montagem nos locais de instalação.
Sustentabilidade Econômica e Durabilidade do Bem:
· Maximização do Ciclo de Vida: A exigência dos laudos de resistência ambiental (500h de Névoa Salina, 500h de UV e Fosfatização) constitui a principal prática de sustentabilidade econômica do processo. Equipamentos de alta durabilidade (vida útil de 8 a 10 anos) evitam o descarte precoce de estruturas deterioradas e a necessidade de novas licitações em curto espaço de tempo, reduzindo a pegada de carbono do Município.
Sustentabilidade Social e Acessibilidade:
· Inclusão e Bem-Estar Social: Garantia de equipamentos públicos seguros que promovem o desenvolvimento infantil saudável, a convivência comunitária e o acesso democratizado ao lazer em diversas regiões do Município.

c. INDICAÇÃO DE MARCA/MODELO

Não se aplica

d. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DE MARCA/MODELO

Não se aplica

e. [bookmark: docs-internal-guid-1140ad2b-7fff-a0f0-0c]EXIGÊNCIA DE AMOSTRA/EXAME DE CONFORMIDADE/PROVA DE CONCEITO

Não se aplica

f. [bookmark: docs-internal-guid-3db412e2-7fff-d75a-bc]EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE 

Não se aplica

g. [bookmark: docs-internal-guid-ea64622d-7fff-ee61-78]INVERSÃO DE FASES DO PROCESSO 

Não se aplica

h. PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVAS DE TRABALHO: 
i. Será permitida a participação de cooperativas de trabalho?
(   ) SIM – JUSTIFICAR
( X ) NÃO
(    ) NÃO SE APLICA
A vedação à participação de cooperativas de trabalho no presente certame justifica-se pela própria natureza do objeto licitado, que versa sobre a aquisição de bens industrializados (equipamentos infantis e pisos de segurança) acompanhada da respectiva entrega, montagem e instalação física no local. Conforme entendimento consolidado na Súmula nº 281 do Tribunal de Contas da União (TCU), é vedada a participação de cooperativas em licitações quando o objeto envolver prestação de serviços com traços de subordinação ou quando a execução demandar estrutura empresarial comercial típica de fornecimento de materiais e equipamentos com garantia de fabricação. Ademais, o fornecimento dos bens especificados exige capacidade técnico-operacional de fabricação, garantia de fábrica, certificação de conformidade normativa (ABNT NBR 16071) e responsabilidade civil/trabalhista integral sobre a equipe de montagem, elementos que descaracterizam a atuação típica de uma cooperativa de trabalho puro, evitando o risco de desvio de finalidade cooperativa e a quebra da isonomia no julgamento das propostas em razão de assimetrias tributárias.
j. [bookmark: _heading=h.tyjcwt]INSTALAÇÃO DE PONTO DE ATENDIMENTO LOCAL 
Exigência de posterior instalação de ponto de atendimento local
(    ) SIM – JUSTIFICAR
( X ) NÃO 
(     ) NÃO SE APLICA

k. VISTORIA
( X ) SIM     (  ) NÃO
	A avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8 horas às 12 horas e das 13:30 horas às 17:15 horas.
	Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
	Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
	A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.
l. TRANSIÇÃO CONTRATUAL, 
(    ) SIM     (  X  ) NÃO

m. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: 

Sem prejuízo das exigências de habilitação jurídica regularmente exigidas em todas as licitações, a equipe de planejamento recomenda a exigência de comprovação de:

1. Qualificação Técnico-Profissional e Técnico Operacional, nos seguintes termos:

Capacidade Técnica Operacional 

Para os Itens 1, 2 e 3

9.21.	O produto a ser fornecido e instalado deverá atender aos requisitos das normas técnicas de segurança e desempenho aplicáveis, comprovados por meio dos seguintes documentos:

· Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma executou os serviços de desmontagem e/ou reforma e/ou recuperação estrutural e/ou reinstalação de no mínimo 1 (um) playgrounds infantis modulares de uso coletivo compostos por múltiplos módulos estruturados em alumínio e/ou madeira plástica e/ou similar metálico de alta resistência.

Para os Itens 4, 5, 6 e 8

9.22.	O produto a ser fornecido e instalado deverá atender aos requisitos das normas técnicas de segurança e desempenho aplicáveis, comprovados por meio dos seguintes documentos:

· Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma forneceu produtos e executou a instalação de no mínimo 1 (um) playgrounds infantis modulares de uso coletivo compostos por múltiplos módulos estruturados em alumínio e/ou madeira plástica e/ou similar metálico de alta resistência.

Para o Item 7

9.23.	O produto a ser fornecido e instalado deverá atender aos requisitos das normas técnicas de segurança e desempenho aplicáveis, comprovados por meio dos seguintes documentos:

· Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da empresa proponente, cujo teor comprove que a mesma forneceu produtos e executou a instalação de no mínimo 150 m2 (trinta metros quadrados) de piso emborrachado ecológico de impacto em placas ou de objeto de características similares.

Para o Item 9

9.24.	O produto a ser fornecido e instalado deverá atender aos requisitos das normas técnicas de segurança e desempenho aplicáveis, comprovados por meio dos seguintes documentos:

4. Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em favor da licitante, comprovando fornecimento e instalação de no mínimo 1 (um) equipamento de academia ao ar livre, playgrounds ou equipamentos similares compatíveis com o objeto licitado.

Capacidade Técnica Profissional

Para os Itens 4, 5, 6, 7 e 8
· Registro da empresa e do responsável técnico da empresa no CAU ou CREA em plena validade, acompanhado de comprovante de vínculo do responsável técnico com a empresa (carteira de trabalho, contrato social ou contrato de prestação de serviços autenticados). Os proponentes sediados em outra jurisdição que apresentarem registros de origem deverão providenciar o devido visto junto ao CREA/CAU exclusivamente por ocasião da assinatura do contrato ou para emissão da Ordem de Serviço, nos termos da legislação profissional vigente. 

Para o Item 9

· Certidão de Registro e Quitação da licitante junto ao CREA, em plena validade;

· Comprovação de que a licitante possui em seu quadro funcional ou mediante a contrato de prestação de serviços, 01 (um) responsável técnico habilitado em Engenheiro Civil e/ou Engenharia Mecânica e/ou Arquitetura e Urbanismo, devidamente registrado no Conselho de Classe Competente, acompanhado de comprovação de vínculo profissional com a licitante, mediante Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e/ou contrato de prestação de serviços e/ou contrato social e/ou estatuto social, observado o disposto na legislação vigente;

· Certidão de Registro e Quitação dos respectivos responsáveis técnicos junto ao CREA/CAU, em plena validade;

· Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo Conselho Profissional Competente, em nome do profissional responsável técnico, demonstrando experiência compatível com o objeto licitado. 

Documentação Técnica para Aceitabilidade da Proposta da Licitante Classificada em 1º lugar

Para os Itens 4, 5, 6 e 8

· Catálogo ou folder ilustrativo original, colorido, próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem rasuras e/ou emendas, contendo desenho e medidas da estrutura principal (colunas) em alumínio e/ou plástico rotomoldado para os conjuntos de parques infantis, a descrição do produto ofertado, imagem colorida de todos os equipamentos e especificações técnicas discriminando as dimensões, marca e prazo de garantia e/ou fichas técnicas elaboradas e assinadas pelo Engenheiro responsável da empresa desde que contenham imagens nítidas (ou renderizações 3D em alta resolução) e o detalhamento descritivo de todas as peças componentes;

· Como garantia de cumprimento do princípio da eficiência e da continuidade dos serviços públicos, a licitante vencedora deverá garantir assistência técnica corretiva no prazo máximo de 48 horas. Para tanto, deverá apresentar, no ato da assinatura do contrato, a comprovação de possuir filial, posto de atendimento autorizado ou contrato de prestação de serviços com empresa parceira estabelecida na Região Oeste, com capacidade técnica para pronto atendimento, sob pena de decair do direito à contratação.  

· Como forma de garantir que os parques infantis sejam seguros, acessíveis e adequados para as crianças, apresentar certificado ABNT NBR 16071/2021 (emitido por órgão competente credenciado pelo INMETRO) comprovando a conformidade com as normas ABNT NBR 16071/2021, partes 2, 4, 5, 6 e 7 em plena validade.

· Como forma de garantir a durabilidade e a longevidade das partes metálicas, pede-se Relatórios de Névoa Salina e Umidade Saturada (testes de corrosão e climáticos), conforme segue:

· Relatório ABNT NBR 8095:2015 de Ensaio, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO, de Conformidade com a Norma ABNT NBR 8095:2015 Corrosão por Exposição à Atmosfera Úmida Saturada (resultado que comprova que não há corrosão na superfície pintada), de no mínimo 500 horas, avaliando: ABNT NBR ISO 4628:2022 – Tintas e Vernizes – Avaliação da degradação de revestimento - Designação da quantidade e tamanho dos defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na aparência - Parte 3: Avaliação do grau de enferrujamento, com resultado Ri 0. E ABNT NBR 5841:2015 - Determinação do Grau de Empolamento de Superfícies Pintadas, com resultado final: d0 / t0 (isento de bolhas).

· Relatório ABNT NBR 17088:2023 de Ensaio, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE INMETRO, de Conformidade com a Norma ABNT NBR 17088:2023 Corrosão e envelhecimento por Exposição à Névoa Salina (resultado que comprova que não há corrosão na superfície pintada), de no mínimo 500 horas, avaliando: NBR ISO 4628:2022 - Tintas e vernizes — Avaliação da degradação de revestimento — Designação da quantidade e tamanho dos defeitos e da intensidade de mudanças uniformes na aparência - Parte 3: Avaliação do grau de enferrujamento, com resultado Ri 0. E NBR 5841:2015 - Determinação do grau de empolamento de superfícies pintadas, com resultado final: d0 / t0.

· Relatório ABNT NBR 11003 de Ensaio (Teste) de Determinação de Aderência de Tinta sobre substratos metálicos, em que o resultado obtido seja de classificação 0 (zero), quando não houve nenhuma área da película destacada, de acordo com a ABNT NBR 11003/2009. 

· Relatório ABNT NBR 9209/1986 de Ensaio (Teste) de comprovação da Fosfatização (qualidade da galvanização), através da Determinação da Massa da Camada de Fosfato, de acordo com a ABNT NBR 9209/1986, com resultado de no mínimo 8 g/m². (Este ensaio visa determinar qual a massa da camada de fosfato, a qual tem a finalidade de inibir a corrosão, aumentar a aderência e o desempenho de esquemas de pintura).

· Relatório ASTM G154 de Ensaio (Teste) Anti-UV da matéria prima (partes plásticas) E/OU Relatório ASTM G155 de Ensaio (Teste) de Envelhecimento Acelerado (descoloração) do Polímero / Plástico Rotomoldado sob exposição de no mínimo 500 horas.

· Relatório ABNT NBR 16762 de Ensaios de Densidade, Tração, Flexão e Contração - POLIETILENOS, atendendo as exigências das normas de referência ASTM D792:2020 (densidade), ASTM D638:2022 (tração), ASTM D790:2017 (flexão) e ASTM D955:2014 (contração).

· Relatório ABNT NBR NM 300-1/2004 versão corrigida 2011 - Segurança de Brinquedos - parte 1 – propriedades gerais, mecânicas e físicas. (Análise de bordas cortantes e pontas agudas, para verificar se há pontas ou bordas que possam machucar alguma criança).

· Relatório ABNT NBR NM 300-3/2004 versão corrigida 2011 - Segurança de Brinquedos - parte 3 – migração de certos elementos. (Para verificar se não há os seguintes elementos na composição dos equipamentos: antimônio, arsênio, bário, cádmio, cromo, chumbo, mercúrio e selênio, que podem fazer mal a criança).

· Relatório de ensaio mecânico de tração do material metálico/tubo utilizado na estrutura, elaborado conforme a norma ABNT NBR ISO 6892-1 (ou norma técnica equivalente do fabricante), comprovando a resistência mecânica do lote da matéria-prima utilizada.

· Relatório de ensaio técnico de caracterização química e mecânica em perfis de alumínio, sendo: Ensaio de Compressão Mecânica e ASTM E 1251, ed. 25 de Ensaio de Análise Química via Espectrometria Óptica por Centelha.

· Relatório de Ensaios Relevantes de Qualidade do Alumínio (tração, dureza e camada), sendo: Ensaio de Tração em CP Prismático, norma ASTM A370, Ensaio de Dureza Brinell (HBW), norma ASTM E10 e Avaliação de Espessura de Camada por Microscopia Óptica, normas ASTM E3 e ASTM E7; 18. 

Para o Item 7

· Apresentar, sob pena de desclassificação, catálogo ou folder ilustrativo original, colorido, próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem rasuras e/ou emendas, contendo descrição do produto ofertado, imagem colorida do mesmo e especificações técnicas discriminando as dimensões, marca e prazo de garantia e/ou fichas técnicas elaboradas e assinadas pelo Engenheiro responsável da empresa desde que contenham imagens nítidas (ou renderizações 3D em alta resolução) e o detalhamento descritivo de todas as peças componentes;

· Certificado emitido pela ABNT NBR16071-3:2021, comprovando que o piso possui absorção de impacto (HIC) para a Altura Máxima de Queda de 1,90 metros de Altura. Para garantir tecnicamente que o processo produtivo é controlado e que o produto é fabricado e instalado em conformidade às normas técnicas ABNT NBR16071-3:2021 e as atende continuamente, oferecendo qualidade e segurança aos usuários.

Para o Item 9

· Catálogo ilustrativo, original, colorido, do próprio do fabricante, em língua portuguesa, sem emendas ou rasuras, com ilustrações/fotos dos equipamentos, desenho industrial discriminando as dimensões e peso dos produtos, marca, modelo, especificações técnicas, sem deixar dúvidas por ocasião da análise técnica;

· Laudos e Ensaios referentes ao aço pintado. Aderência da camada de tinta ABNT NBR 11003:2023 e ASTM D3359:2023. E da espessura da camada de tinta, ABNT NBR 10443-2023;

· Laudo de ensaio de Resistência ao intemperismo UVB, ASTM G154/2016;

· Laudo de ensaio de resistência a tração e arrancamento em tubo soldado ASTM A370:2020 / ABNT NBR ISO 6892-1:2018;

· Laudos e Ensaios em tubo de aço galvanizado, ABNT 6323-16, medição de camada galvanizada, ABNT NBR 7399/2015, Ensaio de Preece ABNT NBR 7400/2015, Ensaio de Peso da Camada de Zinco ABNT NBR 7397/2016, Ensaio de Aderência da Camada de Zinco ABNT NBR 7398/2015;

· Laudos e Ensaios em tubo de  aço fosfatizado, determinação da massa de fosfato, conforme norma ABNT 9209:1986;

· Laudo de ensaios em Playgrounds, ABNT NBR 16071/2021 (Parte 1 - Terminologia, 2 - Segurança e 4 – Métodos/Ensaios);

· Laudo de ensaio de bordas cortantes, ABNT NBR NM300-1;

· Laudo/Ensaio Análise química para verificação dos metais pesados, conforme ABNT NM 300-3; 

· Laudo de ensaio diversos em Lâmina similar a Madeira ASTM D 695/2015;

· Laudo condutibilidade elétrica (Antiestático) ABNT NBR 14922/2013 e ASTM D257:99(2005);

· Laudo de teste de qualidade do polímero/plástico rotomoldado de envelhecimento acelerado, ABNT NBR ISO/IEC17025;

2. Habilitação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II;

9.  	ESTIMATIVA DE QUANTIDADES E ESTIMATIVA DE PREÇOS

A licitação pretende fazer a Aquisição de conjuntos de parques infantis (playgrounds), incluindo brinquedos acessíveis, pisos de segurança, transporte, montagem, instalação e demais serviços correlatos, destinados à implantação, revitalização e adequação de espaços de lazer e recreação, visando atender às necessidades das unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, à Secretaria Municipal de Educação, à Secretaria Municipal de Assistência Social e à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, bem como a outras praças situadas na sede e nos distritos, nos seguintes moldes:

	 ITEM
	QTD.
	MED.
	DESCRIÇÃO
	MEDIA SIMPLES

	1
	2
	Serviço
	SERVIÇOS DE DESMONTAGEM TÉCNICA DO PARQUE INFANTIL EXISTENTE COM EXECUÇÃO DA DESMONTAGEM TÉCNICA E CUIDADOSA DE TODO O CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL EXISTENTE NO LOCAL, PRESERVANDO A INTEGRIDADE DAS PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO, VISANDO PERMITIR SUA FUTURA REINSTALAÇÃO PELO MUNICÍPIO EM OUTRO LOCAL. O CARREGAMENTO E O TRANSPORTE DE TODOS OS MÓDULOS E PEÇAS DO PLAYGROUND ANTIGO SERÁ ATÉ O LOCAL DE ESTOCAGEM A SER DETERMINADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. REMOÇÃO COMPLETA DO PISO EMBORRACHADO MONOLÍTICO EXISTENTE NO LOCAL DA INTERVENÇÃO, INCLUINDO A RASPAGEM E PREPARAÇÃO E LIMPEZA DA SUPERFÍCIE DA BASE PARA O RECEBIMENTO DO NOVO EQUIPAMENTO E DO NOVO PISO EMBORRACHADO. A EMPRESA CONTRATADA SERÁ INTEGRALMENTE RESPONSÁVEL PELA COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS DO PISO MONOLÍTICO DESCARTADO E EVENTUAIS ENTULHOS GERADOS, EM LOCAL LICENCIADO PARA RESÍDUOS DE BORRACHA, COM APRESENTAÇÃO DO DEVIDO COMPROVANTE DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS. EXECUÇÃO DE LIMPEZA GERAL DA ÁREA DA PRAÇA AFETADA PELAS INTERVENÇÕES, DEIXANDO O TERRENO E O CONTRAPISO TOTALMENTE DESIMPEDIDOS, LIMPOS E EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA A INSTALAÇÃO DO NOVO PLAYGROUND E DO NOVO PISO DE BORRACHA. FICA SOB RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, INSUMOS E FRETE NECESSÁRIOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
	R$ 17.736,67

	2
	5
	Serviço
	REINSTALAÇÃO E REFORMA DE PARQUE USADOS CONTENDO A EXECUÇÃO COMPLETA DOS SERVIÇOS DE REVISÃO TÉCNICA, RECUPERAÇÃO, TRANSPORTE E REINSTALAÇÃO DE CONJUNTOS DE PARQUES INFANTIS USADOS (PREVIAMENTE RETIRADOS DE PRAÇAS DO MUNICÍPIO), PARA MONTAGEM E FIXAÇÃO FINAL NOS LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA CONFORME A DEMANDA DA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER. VERIFICAÇÃO MINUCIOSA DE TODA A ESTRUTURA. SUBSTITUIÇÃO OBRIGATÓRIA DE PARAFUSOS DANIFICADOS, ROSCAS, PORCAS DE SEGURANÇA, CAPAS PROTETORAS DE NYLON/PLÁSTICO, SUBSTITUIÇÃO DE CORDAS DESGASTADAS/DESFIADAS, BATENTES, PONTEIRAS DE ACABAMENTO E DEMAIS ELEMENTOS DE FIXAÇÃO OU ACABAMENTO QUE APRESENTEM DESGASTE OU RISCO À SEGURANÇA. EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO METALÚRGICA (SE NECESSÁRIO RESSOLDAS EM SOLDA MIG E/OU TIG ONDE HOUVER TRINCAS OU FRAGILIDADE ESTRUTURAL), TRATAMENTO ANTICORROSIVO NAS SUPERFÍCIES METÁLICAS AFETADAS E PINTURA DE ACABAMENTO (ELETROSTÁTICA A PÓ OU TINTA ESMALTE DE ALTA RESISTÊNCIA COM PROTEÇÃO ANTI-UV) NAS PARTES OXIDADAS OU DESCASCADAS, DEVOLVENDO O PADRÃO ESTÉTICO DO EQUIPAMENTO. CARREGAMENTO, TRANSPORTE E DESCARREGAMENTO DE TODOS OS MÓDULOS E COMPONENTES DO LOCAL DE ESTOCAGEM MUNICIPAL ATÉ O LOCAL DEFINITIVO DE INSTALAÇÃO. EXECUÇÃO DA MONTAGEM COMPLETA, ALINHAMENTO, NIVELAMENTO E FIXAÇÃO RÍGIDA NO SOLO/BASE DE CONCRETO (VIA ENGASTAMENTO SUBTERRÂNEO OU CHUMBADORES MECÂNICOS/QUÍMICOS TIPO PARABOLT DE ALTA RESISTÊNCIA), GARANTINDO ESTANQUEIDADE E ESTABILIDADE ESTÁTICA E DINÂMICA DO BRINQUEDO. O EQUIPAMENTO REINSTALADO DEVERÁ ATENDER RIGOROSAMENTE AOS REQUISITOS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUNDS ESTABELECIDOS PELA NORMA ABNT NBR 16071, GARANTINDO A AUSÊNCIA DE CANTOS VIVOS, PONTAS PERFURANTES, INSTABILIDADES OU RISCOS DE APRISIONAMENTO/QUEDA PARA OS USUÁRIOS. CORRERÃO POR CONTA E RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS, INSUMOS DE FUNDAÇÃO/ANCORAGEM (CONCRETO, ARGAMASSA, CHUMBADORES), PEÇAS DE REPOSIÇÃO (PARAFUSOS, CORDAS, SOLDAS, TINTAS, PONTEIRAS), FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA QUALIFICADA NECESSÁRIOS PARA A ENTREGA DO PARQUE INFANTIL EM PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, SEGURANÇA E PLENO FUNCIONAMENTO OPERACIONAL.
	R$ 7.933,33

	3
	12
	Serviço
	SERVIÇOS DE DESMONTAGEM TÉCNICA DO PARQUE INFANTIL EXISTENTE COM EXECUÇÃO DA DESMONTAGEM TÉCNICA E CUIDADOSA DE TODO O CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL EXISTENTE NO LOCAL, PRESERVANDO A INTEGRIDADE DAS PEÇAS, COMPONENTES E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO, VISANDO PERMITIR SUA FUTURA REINSTALAÇÃO PELO MUNICÍPIO EM OUTRO LOCAL. O CARREGAMENTO, O TRANSPORTE E O DESCARREGAMENTO DE TODOS OS MÓDULOS E PEÇAS DO PLAYGROUND ANTIGO SERÁ ATÉ O LOCAL DE ESTOCAGEM A SER DETERMINADO PELA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. EXECUÇÃO DE LIMPEZA GERAL DA ÁREA AFETADA PELAS INTERVENÇÕES, COM REMOÇÃO DE EVENTUAIS ENTULHOS GERADOS NA DESMONTAGEM, DEIXANDO O TERRENO E A BASE DESIMPEDIDOS, LIMPOS E EM CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA A INSTALAÇÃO DO NOVO CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL. FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA QUALIFICADA, FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS, INSUMOS E TRANSPORTE/FRETE NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS.
	R$ 6.473,33

	4
	2
	Unid.
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (PLAYGROUND) MODULAR COM TEMÁTICA LÚDICA COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS: COMPOSTO POR NO MÍNIMO 4 (QUATRO) COLUNAS DE SUSTENTAÇÃO ROBUSTAS COM FORMATO DE ARCO E/OU DESIGN CURVO EQUIVALENTE, CONFECCIONADO EM PERFIS ESTRUTURAIS DE ALUMÍNIMO DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU AÇO CARBONO GALVANIZADO A FOGO, ACOPLADOS E/OU REVESTIDOS POR PEÇAS MOLDADAS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM PROTEÇÃO ANTI-UV. COM ALTURA MÍNIMA DE 1,70 M (METRO) E COM LARGURA DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO). AS COLUNAS ESTRUTURAIS DEVEM APRESENTAR SEÇÃO ROBUSTA DE FORMATO OBLONGO E/OU RETANGULAR E/OU CIRCULAR EQUIVALENTE, COM DIMENSÕES MÍNIMAS DE 140 MM (MILIMETRO) X 60 MM (MILIMETRO), GARANTINDO A ABSOLUTA ESTABILIDADE ESTRUTURAL DO CONJUNTO.
O PARQUE DEVERÁ CONTER: COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) PLATAFORMAS ELEVADAS QUADRADAS E/OU RETANGULARES, CONFECCIONADAS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PAREDE DUPLA E/OU MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE. CADA PLATAFORMA DEVE POSSUIR ÁREA MÍNIMA DE 0,60 M2 (METROS QUADRADOS), COM DIMENSÕES LINEARES DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO), COM ESPESSURA/BORDA DE NO MÍNIMO 70 MM (MILÍMETRO) E ALTURA DE INSTALAÇÃO EM RELAÇÃO AO SOLO DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO), CADA PLATAFORMA COM SUPERFÍCIE DE TEXTURA ANTIDERRAPANTE.
COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) PAINÉIS DE FECHAMENTO LATERAL (GUARDA-CORPO) PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS NAS FACES ABERTAS, CONFECCIONADOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO ATÓXICO DE PAREDE DUPLA, COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO) E ALTURA/LARGURA DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO), INTEGRADOS RIGIDAMENTE ÀS PLATAFORMAS.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) ESCADA DE ACESSO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA E/OU ESTRUTURA METÁLICA REVESTIDA, COM MÍNIMO DE 4 (QUATRO) DEGRAUS ANTIDERRAPANTES E PORTAL/CORRIMÃOS DE SEGURANÇA.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) RAMPA ESCALADA EM PLÁSTICO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, MEDINDO NO MÍNIMO 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO POR NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) DE LARGURA, CONTENDO NO MÍNIMO 4 (QUATRO) DEGRAUS/APOIOS MOLDADOS E EQUIPADA COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO DE PAREDE DUPLA.
COM NO MÍNIMO 1 (UM) ESCALADA DE NÍVEIS INTERCALADOS (TIPO BLOCOS/FORMAS ANATÔMICAS) ADEQUADA PARA VENCER DESNÍVEL DE ATÉ 0,80 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PAREDE DUPLA.
COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) ESCORREGADORES RETOS DE SEÇÃO SIMPLES, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. COMPRIMENTO NOMINAL MÍNIMO DA CALHA DE DESLIZE DE 1,50 M (METRO) E LARGURA EXTERNA MÍNIMA DE 0,40 M (METRO), MANTENDO LARGURA ÚTIL INTERNA DE PASSAGEM DE NO MÍNIMO 0,30 M (METRO), COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO.
COM NO MÍNIMO 1 (UMA) RAMPA DE ACESSIBILIDADE E/OU ATIVIDADE INTEGRADA, CONTENDO NO MÍNIMO 6 (SEIS) AGARRAS DE ESCALADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO. COM ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) E/OU MATERIAL SINTÉTICO EQUIVALENTE COM PROPRIEDADES ANTIDERRAPANTES, MEDINDO NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE LARGURA E 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR OBRIGATORIAMENTE METÁLICA, EM AÇO GALVANIZADO E/OU ALUMÍNIO PROTEGIDO CONTRA CORROSÃO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 E/OU VIGENTES). INCLUSO A INSTALAÇÃO DO PARQUE COM TODO O FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA INSTALAÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA. FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 13.957,50

	5
	2
	Unid.
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) BALANÇO ACESSÍVEL PARA CADEIRANTE, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS DE DESEMPENHO:
ESTRUTURA PRINCIPAL (TRAVESSA SUPERIOR) CONFECCIONADA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 50 MM (MILÍMETRO) (CORRESPONDE A 2” POLEGADAS)  A NO MÁXIMO 76 MM (MILÍMETRO) (CORRESPONDE A 3” POLEGADAS) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 3,00 MM (MILÍMETRO), COM TRATAMENTO DE  GALVANIZAÇÃO A FOGO PARA PROTEÇÃO INTEGRAL CONTRA CORROSÃO E/OU EM PERFIL ESTRUTURAL EQUIVALENTE EM ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA.
COLUNAS DE SUSTENTAÇÃO (PÉS) COMPOSTO POR NO MÍNIMO 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS CONFECCIONADAS EM PERFIS DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM SEÇÃO QUADRADA DE NO MÍNIMO 90 MM (MILIMETRO) X 90 MM (MILIMETRO) (OU DIÂMETRO CIRCULAR EQUIVALENTE EM AÇO GALVANIZADO E/OU ALUMÍNIO), DOTADOS DE REFORÇO ESTRUTURAL INTERNO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA POLIÉSTER E/OU EQUIVALENTE) COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV.
MÓDULO DA CADEIRA ACESSÍVEL COM ESTRUTURA DIMENSIONADA PARA SUPORTAR COM TOTAL SEGURANÇA A CARGA DE 1 (UM) USUÁRIO EM CADEIRA DE RODAS, CONFECCIONADA EM AÇO CARBONO GALVANIZADO  E/OU ALUMÍNIO COM DIÂMETRO NOMINAL MÍNIMO DE 25 MM (MILIMETRO) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) MM (MILIMETRO). O PISO DA PLATAFORMA/CADEIRA DEVE SER OBRIGATORIAMENTE EM CHAPA DE ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE (TIPO XADREZ E/OU SIMILAR) COM ESPESSURA MÍNIMA DE 1,50 MM (MILÍMETRO). DEVE POSSUIR SISTEMA GUARDA CORPO PERIMÉTRICO DE PROTEÇÃO EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 25 MM (MILIMETRO) E PAREDE MÍNIMA DE 1,50 MM (MILIMETRO).
SISTEMA DE ACESSO EQUIPADO COM 1 (UMA) RAMPA DE ACESSO BASCULANTE COM SISTEMA DE ABERTURA E FECHAMENTO LATERAL/FRONTAL PARA EMBARQUE E DESEMBARQUE DO USUÁRIO. A ESTRUTURA DA RAMPA DEVE SER TUBO METÁLICO DE NO MÍNIMO 25 MM (MILÍMETRO) E COM PAREDE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILÍMETRO), COM ASSOALHO EM CHAPA PISO DE ALUMÍNIO ANTIDERRAPANTE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILÍMETRO) DE ESPESSURA. O SISTEMA DEVE CONTAR OBRIGATORIAMENTE COM FECHO E/OU TRAVA MECÂNICA DE SEGURANÇA DE ENGATE RÁPIDO E FIRME QUE GARANTA O TRAVAMENTO ABSOLUTO DA RAMPA JUNTO À ESTRUTURA DA CADEIRA DURANTE TODO O MOVIMENTO DE BALANÇO, IMPEDINDO ABERTURAS ACIDENTAIS. DIMENSÕES GERAIS DO CONJUNTO: O EQUIPAMENTO DEVE APRESENTAR DIMENSÕES APROXIMADAS DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE LARGURA, DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE ALTURA E DE NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071, NBR 9050 E/OU VIGENTES). FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA E/OU MECÂNICA, CABOS E/OU CORRENTES DE SUSPENSÃO CERTIFICADOS, ELEMENTOS DE ARTICULAÇÃO E/OU ROLAMENTOS DE ALTA DURABILIDADE E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 11.649,67

	6
	4
	Unid.
	AQUISIÇÃO  E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (PLAYGROUND) GRANDE, MULTI ATIVIDADES, COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
COM ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES) CONFECCIONADA EM PERFIS/COLUNAS ESTRUTURAIS DE DE ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM SEÇÃO QUADRADA NOMINAL MÍNIMA DE 90 MM (MILIMETRO) X 90 MM (MILIMETRO) E NO MÁXIMO 100 MM X 100 MM (MILIMETRO), E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 3 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVEM APRESENTAR ACABAMENTO LISO, SEM CANTOS VIVOS E/OU REENTRÂNCIAS PERIGOSAS, DOTADAS DE NO MÍNIMO 3 (TRÊS) REFORÇOS ESTRUTURAIS INTERNOS E PROTEGIDOS POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (TINTA POLIÉSTER OU EQUIVALENTE) COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV.
PARA GARANTIR A ESTABILIDADE ESTÁTICA, A ROBUSTEZ E A SEGURANÇA DO COMPLEXO, AS COLUNAS DESTINADAS À SUSTENTAÇÃO DIRETA DAS PLATAFORMAS MAIS ELEVADAS DEVERÃO PREVER COMPRIMENTO TOTAL DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PERMITINDO UMA PROFUNDIDADE MÍNIMA DE ENGASTAMENTO/CHUMBAMENTO SUBTERRÂNEO DE 400 MM (MILIMETRO) EM BASE DE CONCRETO, E/OU SISTEMA DE FIXAÇÃO POR FLANGES METÁLICAS EQUIVALENTES QUE GARANTAM RIGIDEZ IDÊNTICA, ATENDENDO RIGOROSAMENTE AOS ENSAIOS DE CARGA DA NORMA ABNT NBR 16071.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS): O COMPLEXO DEVE SER COMPOSTO POR NO MÍNIMO 6 (SEIS) TORRES INTERLIGADAS, ESTRUTURADAS CONFORME OS REQUISITOS ABAIXO:
COM 1 (UMA) TORRE DE NÍVEL SUPERIOR COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA  SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO CIRCULAR E/OU TUBULAR COM DIÂMETRO APROXIMADO DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) E COMPRIMENTO MÍNIMO DE 1,40 M (METRO) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 3 (TRÊS) TORRES DE NÍVEL INTERMEDIÁRIO CADA TORRE COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 3,00 M (METRO), PARA SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,40 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMAS COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR EM FORMATO PIRAMIDAL COM BASE MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) X 1,20 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 COLUNAS DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL APROXIMADO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO. COBERTURA DECORATIVA SUPERIOR PARCIAL INTEGRADA COM TEMA LÚDICO NATUREZA (FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO COQUEIRO, PALMEIRA, VEGETAÇÃO E/OU SIMILAR) EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO E SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO, DOTADA DE TAMPAS DE ACABAMENTO SUPERIOR NAS COLUNAS COM DIÂMETRO COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) TORRE TEMÁTICA MISTA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS EM ALUMÍNIO DIMENSIONADAS PARA A SUSTENTAÇÃO DE PLATAFORMA INSTALADA A UMA ALTURA MÍNIMA DE 1,20 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO, COM A SEGUINTE DISTRIBUIÇÃO DE COMPRIMENTOS E ACABAMENTOS: COM UMA COLUNA DE ALUMÍNIO COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO) DOTADA DE ACABAMENTO SUPERIOR POR TAMPA PROTETORA E COLUNAS EQUIPADAS COM COBERTURAS SUPERIORES PARCIAIS INTEGRADAS COM TEMAS LÚDICOS/NATUREZA (TAIS COMO FLOR, ESTRELA, COQUEIRO, PALMEIRA OU FORMATOS EQUIVALENTES) COM SUPORTE DE FIXAÇÃO EM AÇO GALVANIZADO; PLATAFORMA COM ÁREA ÚTIL MÍNIMA DE 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO) CONFECCIONADA EM PLÁSTICO RODOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) PATAMAR AUXILIAR DE INTERLIGAÇÃO, MÓDULO DE PLATAFORMA AUXILIAR MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) X 0,90 M (METRO), CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ATUANDO COMO ELEMENTO DE TRANSIÇÃO E FIXADO ESTRUTURALMENTE ÀS TORRES.
SISTEMA DE ACESSO:
COM 1 (UMA) RAMPA DE CORDAS MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,75 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURA TUBULAR DE AÇO GALVANIZADO GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO) E PAREDE DE NO MÍNIMO 2 MM (MILIMETRO) DE ESPESSURA; REDE EM CORDAS DE ALTA RESISTÊNCIA (PET E/OU SIMILAR) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 16 MM (MILIMETRO) E JUNÇÕES EM PLÁSTICO INJETADO; EQUIPADO COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃOS/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM PLÁSTICO CONTENDO NO MÍNIMO DE 6 (SEIS) DEGRAUS MOLDADOS, COM DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ACOMPANHADA DE PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR NO MESMO MATERIAL COM ABERTURA ÚTIL COMPATÍVEL.
COM 1 (UMA) RAMPA DE ESCALADA EM MADEIRA PLÁSTICA CONTENDO NO MÍNIMO 8 (OITO) TACOS DE APOIO, COM ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA ANTIDERRAPANTE MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 1,60 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR EM AÇO GALVANIZADO E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA-MÃO DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO DE 20 MM (MILÍMETRO).
COM 1 (UMA) ESCADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM MÍNIMO DE 5 (CINCO) DEGRAUS, MEDINDO DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA. EQUIPADA COM CORRIMÃOS EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILÍMETRO) E ESPESSURA DE PAREDE DE NO MÍNIMO 1,50 MM (MILIMETRO) E COM ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA.
COM 1 (UMA) ESCADA CURVADA EM FORMATO DE ARCO ESTRUTURADA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO) CONTENDO NO MÍNIMO 6 (SEIS) DEGRAUS E DE NO MÍNIMO 2,30 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO  0,50 M (METRO) DE LARGURA.
COM 1 (UMA) ESCADA AUXILIAR DE ACESSO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO COM NO MÍNIMO 1 (UM) DEGRAU, EQUIPADA COM 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UM) CANO DE ESCALADA COM ESTRUTURA EM AÇO TUBULAR GALVANIZADO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO), CONTENDO NO MÍNIMO DE 4 (QUATRO) DEGRAUS EM FORMATO DE ARCO INTERCALADOS E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 2 (DOIS) CORRIMÃO/PEGA MÃOS LATERAIS DE SEGURANÇA EM AÇO TUBULAR COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 20 MM (MILIMETRO).
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO CÔNCAVA MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO DE 70 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA DE GUARDA-CORPO; ASSOALHO EM MADEIRA PLÁSTICA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO ANTIDERRAPANTE, ESTRUTURADA EM AÇO PROTEGIDO CONTRA CORROSÃO; GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COM ADITIVAÇÃO ANTI-UV E ELEMENTOS DE FIXAÇÃO GALVANIZADOS.
COM 1 (UMA) PASSARELA DE INTERLIGAÇÃO RETA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO E/OU ESTRUTURA METÁLICA REVESTIDA, COM PROTEÇÃO ANTI-UV E FERRAGENS ZINCADAS. ASSOALHO ANTIDERRAPANTE, MEDINDO NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA, ESTRUTURADA EM AÇO COM REVESTIMENTO PROTETIVO GALVANIZADO. EQUIPADA COM GUARDA-CORPOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM ALTURA NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO.
COM 1 (UM) TUBO TÚNEL DE TRANSIÇÃO COM DESNÍVEL DE NO MÍNIMO DE 40 CM (CENTÍMETRO) CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, FIXADO AS TORRES POR PAINÉIS DUPLOS DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1 M (METRO) COMPRIMENTO, COM ABERTURAS LATERAIS DE VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
MÓDULOS DE DESLIZAMENTO (ESCORREGADORES E TOBOGÃS):
COM 1 (UM) TOBOGÃ CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO APROXIMADA DE 45º (GRAUS) COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), E SEÇÃO RETA DE COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO A TORRE COM PAINEL DUPLO DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM NO MÍNIMO DUAS CURVAS COM ANGULAÇÃO 90º (GRAUS) COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO), FIXADO A TORRE POR PAINEL DE PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO MEDINDO NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 0,90 M (METRO) E AO SOLO POR SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ESPIRAL E/OU CARACOL, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, ADEQUADO PARA SAÍDAS DE PLATAFORMAS DE ALTURA DE NO MÍNIMO 1,80 M (METRO), CALHA DE DESLIZAMENTO COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 1,20 M (METRO), LARGURA ÚTIL INTERNA DA SEÇÃO DE DESLIZAMENTO COM MÍNIMO DE 30 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO 2,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, ACOMPANHA 1 (UM) DECK/PAINEL AUXILIAR DE TRANSIÇÃO DE DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) DE COMPRIMENTO, E DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) GUARDA-CORPOS LATERAIS DE PROTEÇÃO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO SIMPLES, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO DE 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 45 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR ONDULADO DUPLO, EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DUPLO, PERMITINDO DESCIDA SIMULTÂNEA EM DUAS CALHAS INDEPENDENTES, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 80 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CADA SEÇÃO/CALHA ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MEDINDO NO MÍNIMO 2,40 M (METRO) COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADA COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
COM 1 (UM) ESCORREGADOR CURVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO NO MÍNIMO 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 50 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA TOTAL EXTERNA, CALHA/SEÇÃO ÚTIL INTERNA DE DESLIZAMENTO MÍNIMA DE 2,20 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 40 CM (CENTÍMETRO) DE LARGURA, EQUIPADO COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO.
ELEMENTOS DE PROTEÇÃO E COMPONENTES LÚDICOS:
COM 3 (TRÊS) FECHAMENTOS LATERAIS (GUARDA-CORPOS DAS TORRES) CEGO E/OU DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO MEDINDO DIMENSÕES NOMINAIS DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,60 M (METRO) DE LARGURA, PARA PROTEÇÃO ANTIQUEDA NAS FACES ABERTAS DAS TORRES ELEVADAS.
COM 1 (UM) PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU PAINEL INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADA À ESTRUTURA DO BRINQUEDO, COMPOSTO POR NO MÍNIMO 9 (NOVE) CILINDROS GIRATÓRIOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM PIGMENTAÇÃO TEXTURIZADA E/OU ESTAMPADA DAS LETRAS "X" E "O" E/OU SÍMBOLOS LÚDICOS EM COR DE ALTO CONTRASTE. COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 10 CM (CENTÍMETRO) E DE NO MÍNIMO  10 CM (CENTÍMETRO) DE ALTURA POR CILINDRO, MONTADOS EM EIXOS/ESTRUTURAS DE AÇO GALVANIZADO COM COMPRIMENTO ÚTIL DE MÍNIMO DE 0,70 M (METRO).
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). INCLUSO A INSTALAÇÃO DO PARQUE COM TODO O FORNECIMENTO DO MATERIAL NECESSÁRIO PARA INSTALAÇÃO POR CONTA DA CONTRATADA. FICA A CARGO DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 76.452,22
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	Metros Quadrados
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE PISO ECOLÓGICO DE SEGURANÇA ABSORVENTE DE IMPACTO E DRENANTE EM PLACAS COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
PLACAS MODULARES COM DIMENSÕES DE 1 (UM) M (METRO) DE LARGURA E DE 1 (UM) M (METRO) DE COMPRIMENTO, E ESPESSURA DE NO MÍNIMO 40 MM (MILIMETRO). O DESIGN DA SUPERFÍCIE DEVE APRESENTAR LINHAS DEMARCATÓRIAS E/OU CHANFROS ESTÉTICOS E DE ESCOAMENTO ESPAÇADOS A CADA 50 CM (CENTÍMETRO) CONFERINDO ASPECTO VISUAL QUADRICULADO. CONFECCIONADO COM GRÂNULOS UNIFORMES DE BORRACHA VULCANIZADA (SBR)  PROVENIENTES DA RECICLAGEM DE PNEUS, COM GRANULOMETRIA VARIADO NO MÍNIMO 1 MM (MILÍMETRO) E NO MÁXIMO 5 MM (MILÍMETRO).  OS GRÂNULOS DEVEM SER AGLOMERADOS, PRENSADOS E AGLUTINADOS COM LIGANTE DE POLIURETANO DE ALTA PERFORMANCE. PLACAS COM PIGMENTAÇÃO INTEGRAL (100% PIGMENTADAS NA MASSA E/OU CAMADA FUNCIONAL DE DESGASTE), EM CORES A SEREM DEFINIDAS PELA ADMINISTRAÇÃO (PADRÃO DE REFERÊNCIA: TERRACOTA E/OU VERDE E/OU PRETO). O MATERIAL DEVE SER OBRIGATORIAMENTE ATÓXICO E INODORO (SEM DESPRENDIMENTO DE ODOR FORTE DE BORRACHA CONVENCIONAL). O PISO DEVE COMPROVAR CAPACIDADE COM AMORTECIMENTO DE IMPACTO PARA ALTURA CRÍTICA DE QUEDA (HIC - HEAD INJURY CRITERION ) DE NO MÍNIMO 1,90 M (METRO), COMPOSTO POR: EM TODA PLACA, EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS ENSAIOS LABORATORIAIS E LIMITES DE ACELERAÇÃO EXIGIDOS PELA NORMA ABNT NBR 16071-3 (OU NORMA VIGENTE QUE A SUBSTITUA). SISTEMA COM PROPRIEDADE DRENANTES E PERMEABILIDADE EM MÚLTIPLAS DIREÇÕES POR TODA A SUA DIMENSÃO, APRESENTANDO CAPACIDADE DE ESCOAMENTO E PERMEABILIDADE HÍDRICA QUE EVITE A FORMAÇÃO E O ACÚMULO DE POÇAS DE ÁGUA NA SUPERFÍCIE DA ÁREA DE LAZER EXTERNA. A FACE INFERIOR DAS PLACAS DEVE POSSUIR BOLSAS E/OU SULCOS E/OU CAVIDADES E/OU CANAIS ESTRUTURADAS VOLTADOS PARA AMORTECIMENTO DE QUEDAS E FACILITAÇÃO DO FLUXO DE ESCOAMENTO HIDRÁULICO. A INSTALAÇÃO DAS PLACAS DEVERÁ SER EXECUTADA OBRIGATORIAMENTE POR MEIO DE COLAGEM CONTÍNUA (LATERAL ENTRE PLACAS E FIXAÇÃO NA BASE DE CONCRETO) UTILIZANDO RESINA DE POLIURETANO/ISOCIANATO MONOCOMPONENTE E/OU BICOMPONENTE ESPECÍFICA PARA PISOS EMBORRACHADOS EM ÁREAS EXTERNAS EXPOSTAS A INTEMPÉRIES E RAIOS UV. FICA EXPRESSAMENTE VEDADA A UTILIZAÇÃO DE PINOS PLÁSTICOS E/OU GRAMPOS METÁLICOS E/OU QUALQUER OUTRO ELEMENTO RÍGIDO DE UNIÃO QUE POSSA AFETAR NEGATIVAMENTE O COEFICIENTE DE AMORTECIMENTO DE IMPACTO OU COMPROMETER A SEGURANÇA DOS USUÁRIOS. A INSTALAÇÃO DEVERÁ SER REALIZADA SOBRE O CONTRAPISO DE CONCRETO (COM CAIMENTO ADEQUADO E BORDAS DE CONTENÇÃO PREVIAMENTE EXECUTADAS E/OU DISPONIBILIZADAS). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODA A MÃO DE OBRA QUALIFICADA, ADESIVOS, RESINAS, SOLVENTES DE LIMPEZA, FERRAMENTAS E MATERIAIS NECESSÁRIOS PARA A PERFEITA PAGINAÇÃO, COLAGEM, RECORTE E ACABAMENTO DO PISO EMBORRACHADO.
	R$ 364,24
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	Unid.
	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 1 (UM) CARROSSEL INFANTIL GIRATÓRIO GRANDE COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E REQUISITOS MÍNIMOS:
EQUIPAMENTO COM DIÂMETRO TOTAL DE NO MÍNIMO 2,50 M (METROS), COM CAPACIDADE PARA ACOMODAR NO MÍNIMO 8 (OITO) USUÁRIOS SIMULTANEAMENTE. OS ASSENTOS DEVEM SER INDIVIDUAIS CONFECCIONADOS EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA DE ALTA RESISTÊNCIA COM FORMATO ANATÔMICO COM CANTOS ARREDONDADOS COM PROTEÇÃO ANTI-UV E PIGMENTAÇÃO ATÓXICA DE ALTA DURABILIDADE E/OU EM ESTRUTURA TUBULAR CONTINUA COM ARCOS CIRCULARES CONCÊNTRICOS EM AÇO GALVANIZADO PROTEGIDOS POR PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ, O DESIGN DEVE SER ISENTO DE ARESTAS VIVAS E/OU CANTOS AFIADOS E/OU REENTRÂNCIAS PERIGOSAS, COM DIMENSIONAMENTO RIGOROSO DAS FRESTAS E ESPAÇAMENTOS PROJETADOS PARA IMPEDIR O APRISIONAMENTO DE DEDOS E/OU MÃOS E/OU PÉS E/OU CABEÇA EM ESTRITA CONFORMIDADE COM A NORMA ABNT NBR 16071.
TODA ESTRUTURA DE SUSTENTAÇÃO INFERIOR,  CHASSI, EIXO CENTRAL, ARCO DE APOIO E PEGA-MÃO SUPERIOR DECORATIVO DEVERÃO SER CONFECCIONADOS EM TUBOS E PERFIS DE AÇO GALVANIZADO A FOGO PARA PROTEÇÃO INTEGRAL CONTRA CORROSÃO. O ARO CENTRAL DE PROTEÇÃO E APOIO DEVE APRESENTAR DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO), OS TUBOS UTILIZADOS NA ESTRUTURA PRINCIPAL E NO ARCO DEVERÃO APRESENTAR DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 38 MM (MILIMETRO), COM ESPESSURA DE PAREDE COMPATÍVEL PARA GARANTIR A RIGIDEZ ESTRUTURAL E INDEFORMABILIDADE SOB CARGA DINÂMICA.
SISTEMA DE EIXO CENTRAL CONFECCIONADO EM AÇO TREFILADO DE ALTA RESISTÊNCIA MECÂNICA, MONTADO SOBRE SISTEMA DE NO MÍNIMO 2 (DOIS) ROLAMENTOS BLINDADOS DE PRIMEIRA LINHA (CÔNICOS E/OU RADIAIS DE ESFERAS), GARANTINDO ROTAÇÃO SUAVE, UNIFORME, BALANCEADA E SEM SOLAVANCOS, MINIMIZANDO O ESFORÇO FÍSICO PARA O GIRO E EVITANDO TRAVAMENTO PREMATURS E ASSEGURANDO A ALTA DURABILIDADE EM AMBIENTE EXTERNO.
BASE DE FIXAÇÃO COM SISTEMA DE ANCORAGEM INFERIOR TIPO TRIPÉ E/OU BASE METÁLICA E/OU EQUIVALENTE DE ALTA ESTABILIDADE, CONFECCIONADO EM PERFIS DE AÇO GALVANIZADO, PROJETADO PARA ENGASTAMENTO E/OU CHUMBAMENTO ROBUSTO EM BASE DE CONCRETO SUBTERRÂNEA E/OU FIXAÇÃO POR FLANGES COM PARABOLTS DE ALTA RESISTÊNCIA, GARANTINDO O PERFEITO NIVELAMENTO E IMPEDINDO O TOMBAMENTO E/OU OSCILAÇÃO ANÔMALAS E/OU VIBRAÇÕES EXCESSIVAS DO BRINQUEDO DURANTE O USO ESTÁTICO E/OU DINÂMICO.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA E/OU MECÂNICA, CONCRETAGEM E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM, FIXAÇÃO E ENTREGA E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 5.433,33
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	AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE CONJUNTO DE PARQUE INFANTIL (MINI PLAYGROUND) DE 02 (DUAS) TORRES, COM REQUISITOS CERTIFICADOS DE SEGURANÇA E AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS:
ESTRUTURA PRINCIPAL (COLUNAS DAS TORRES): CONFECCIONADA EM COLUNAS ESTRUTURAIS DE PERFIL REDONDO DE AÇO CARBONO DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU ALUMÍNIO DE ALTA RESISTÊNCIA, COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 4” (POLEGADAS), E ESPESSURA DA PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E/OU PERFIL QUADRADO DE NO MÍNIMO 90 MM (MILÍMETRO) X 90 MM (MILÍMETRO). AS COLUNAS DEVERÃO POSSUIR COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), DOTADAS DE TAMPAS EXTERNAS DE FECHAMENTO SUPERIOR EM PLÁSTICO INJETADO E/OU ROTOMOLDADO COM ADITIVAÇÃO DE PROTEÇÃO CONTRA INTEMPERISMO E RAIOS UV.
ESTRUTURA SECUNDÁRIA E ACESSÓRIOS METÁLICOS: CONEXÕES, CORRIMÃOS, TRAVAMENTOS E REFORÇOS ESTRUTURAIS EM PERFIS DE AÇO CARBONO E/OU ALUMÍNIO (TUBOS REDONDOS COM DIÂMETRO ENTRE NO MÍNIMO 1” (POLEGADAS) A NO MÁXIMO 2” (POLEGADAS) E ESPESSURA DE NO MÍNIMO DE 2,00 MM (MILIMETRO); COM PERFIS RETANGULARES E CANTONEIRAS DE TRAVAMENTO COMPATÍVEIS). TODO O CONJUNTO METÁLICO DEVE PASSAR POR PROCESSO DE SOLDAGEM ROBOTIZADA E/OU CONTÍNUA (TIPO MIG E/OU TIG E/OU  EQUIVALENTE), TRATAMENTO QUÍMICO ANTICORROSIVO E ACABAMENTO EM PINTURA ELETROSTÁTICA A PÓ (POLIÉSTER E/OU EQUIVALENTE) COM PROTEÇÃO ANTI-UV.
COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS (TORRES E PLATAFORMAS):
TORRE PRINCIPAL COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA QUADRADA COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), INSTALADA A UMA ALTURA DE MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. PISO DA PLATAFORMA DEVE SER CONFECCIONADO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE DE ALTA RESISTÊNCIA E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA. EQUIPADA COM TELHADO DECORATIVO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM FORMATO QUADRADO E/OU PIRAMIDAL E/OU CÔNICO, COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) DE LARGURA E DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) COMPRIMENTO E COM ALTURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO).
TORRE SECUNDÁRIA TEMÁTICA COMPOSTA POR 4 (QUATRO) COLUNAS ESTRUTURAIS COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 2,00 M (METRO), SUSTENTANDO PLATAFORMA EQUIVALENTE COM DIMENSÕES DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO) X 1,00 M (METRO), COM PISO EM MADEIRA PLÁSTICA (WPC) ANTIDERRAPANTE E/OU PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, INSTALADA A UMA ALTURA DE NO MÍNIMO 0,80 M (METRO) EM RELAÇÃO AO SOLO. EQUIPADA EM SUA EXTREMIDADE SUPERIOR COM UM ELEMENTO DECORATIVO TEMÁTICO LÚDICO COM FORMATOS FIGURATIVOS TAIS COMO DE COQUEIRO E/OU VEGETAÇÃO E/OU CHAPÉU E/OU FLOR E/OU ESTRELA E/OU SIMILAR, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA COM ADIÇÃO ANTI-UV, ATINGINDO ALTURA TOTAL DE ATÉ NO MÁXIMO 3,00 M (METRO) E LARGURA DE NO MÁXIMO 1,00 M (METRO).
COMPONENTES DE ACESSO, DESLIZAMENTO E INTERLIGAÇÃO:
COM 01 (UM) FECHAMENTO LATERAL (GUARDA-CORPO), PAINEL ESTRUTURAL DE PROTEÇÃO ANTIQUEDAS CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO DE 0,80 M (METRO) DE COMPRIMENTO POR 0,80 M (METRO) DE ALTURA, FIXADO RIGIDAMENTE À ESTRUTURA.
COM 01 (UMA) ESCADA DE ACESSO ESTRUTURADA COM CORRIMÃOS LATERAIS EM AÇO CARBONO CONFECCIONADO EM TUBO DE NO MÍNIMO 1” (POLEGADA) E COM PAREDE DE NO MÍNIMO 2,00 MM (MILIMETRO) E EQUIPADA COM NO MÍNIMO 3 (TRÊS) DEGRAUS ANATÔMICOS, COM LARGURA DE NO MÍNIMO 0,50 M (METRO) E COM COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,00 M (METRO).
COM 01 (UM) ESCORREGADOR RETO E/OU ONDULADO COM CALHA DE DESLIZAMENTO CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, COM COMPRIMENTO NOMINAL DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO) E LARGURA INTERNA DE NO MÍNIMO 30 CM (CENTÍMETRO), EQUIPADA OBRIGATORIAMENTE COM PORTAL DE SEGURANÇA SUPERIOR INTEGRADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO PARA DISCIPLINAR A DESCIDA DA CRIANÇA.
COM 01 (UM) TUBO DE PASSAGEM (TÚNEL DE INTERLIGAÇÃO) RETO DE TRANSIÇÃO ENTRE AS DUAS TORRES, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 70 CM (CENTÍMETRO) E COMPRIMENTO DE NO MÍNIMO 1,50 M (METRO). FIXADO ÀS PLATAFORMAS ATRAVÉS DE PORTAIS DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, CONTENDO  ABERTURASE/OU FUROS LATERAIS PARA VENTILAÇÃO E VISIBILIDADE.
COM 01 (UM) TOBOGÃ CURVO CONFECCIONADO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, COMPOSTO POR SEÇÕES QUE REALIZAM CURVAS COM ANGULAÇÃO DE ATÉ 60º (GRAUS), COM DIÂMETRO INTERNO DE NO MÍNIMO 60 CM (CENTÍMETRO). FIXADO À TORRE POR PORTAL DE SEGURANÇA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA E ANCORADO AO SOLO ATRAVÉS DE SEÇÃO DE SAÍDA MOLDADA APROPRIADA.
COM 01 (UMA) RAMPA DE ESCALADA CURVADA CONFECCIONADA EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO DE PAREDE DUPLA, DOTADA DE PISADORES E/OU TACOS INJETADOS E/OU MOLDADOS NA PRÓPRIA PEÇA PARA AUXÍLIO NA SUBIDA, COM DIMENSÕES NOMINAL DE NO MÍNIMO 0,70 M (METRO) DE COMPRIMENTO E DE NO MÍNIMO 0,40 M (METRO) DE LARGURA.
COM 01 (UM) KIT PAINEL LÚDICO (JOGO DA VELHA E/OU INTERATIVO EQUIVALENTE) INTEGRADO À ESTRUTURA METÁLICA, COMPOSTO POR EIXOS HORIZONTAIS DE AÇO CARBONO E DE NO MÍNIMO 9 (NOVE) BLOCOS GIRATÓRIOS DE FORMATO QUADRADO E/OU CILÍNDRICO EM PLÁSTICO ROTOMOLDADO, CONTENDO AS MARCAÇÕES TEXTURIZADAS E/OU ESTAMPADAS EM ALTO CONTRASTE.
SISTEMA DE FIXAÇÃO, SEGURANÇA E INSTALAÇÃO:
A ANCORAGEM DEVERÁ SER: FIXAÇÃO DAS COLUNAS E DOS COMPONENTES DEVERÁ SER AO SOLO DEVERÁ SER REALIZADA DE FORMA ROBUSTA UTILIZANDO ORELHAS E/OU ABAS E/OU FLANGES DE FIXAÇÃO, FIXADAS DIRETO EM BLOCOS SUBTERRÂNEOS DE FUNDAÇÃO DE CONCRETO E/OU PISO EMBORRACHADO ATRAVÉS DE CHUMBADORES MECÂNICOS (TIPO PARABOLT ZINCADOS E/OU GALVANIZADOS COM DIÂMETRO DE NO MÍNIMO 3/8” (POLEGADAS)), GARANTINDO TOTAL RIGIDEZ ESTRUTURAL.
PARAFUSOS E ELEMENTOS DE UNIÃO: TODA A PARAFUSARIA E ELEMENTOS DE APERTO DEVERÃO RECEBER TRATAMENTO DE PROTEÇÃO SUPERFICIAL GALVANIZADA E/OU ZINCADA E/OU EM AÇO INOXIDÁVEL, DOTADOS DE SISTEMAS DE TRAVAMENTO (PORCAS DE SEGURANÇA E/OU TRAVANTES TIPO PARLOCK). ONDE HOUVER EXPOSIÇÃO E RISCO DE CONTATO DIRETO DOS USUÁRIOS COM AS PONTAS E/OU ROSCAS DOS PARAFUSOS, ESTES DEVERÃO OBRIGATORIAMENTE POSSUIR CAPAS DE PROTEÇÃO EM PLÁSTICO E/OU NYLON, GARANTINDO O ACABAMENTO E ELIMINANDO CANTOS VIVOS, PONTAS PERFURANTES E/OU SUPERFÍCIES DE ENROSCO, EM CONFORMIDADE COM AS DIRETRIZES DE SEGURANÇA DA NORMA ABNT NBR 16071.
O EQUIPAMENTO DEVERÁ SER FORNECIDO E INSTALADO EM ESTRITA CONFORMIDADE COM OS REQUISITOS DE ACESSIBILIDADE E NORMAS DE SEGURANÇA PARA PLAYGROUND DA ABNT (NBR 16071 OU VIGENTES). FICA SOB TOTAL RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA O FORNECIMENTO DE TODOS OS INSUMOS, FERRAGENS, ELEMENTOS DE FIXAÇÃO QUÍMICA/MECÂNICA E MÃO DE OBRA QUALIFICADA PARA A MONTAGEM E INSTALAÇÃO COMPLETA DO EQUIPAMENTO NO LOCAL DESIGNADO NO TERMO DE REFERÊNCIA.
	R$ 24.265,68



a. As quantidades acima forma estabelecidas
· (   ) com base nos quantitativos executados pelo Município na contratação anterior, considerado o mesmo período de tempo
· ( X ) com base nos levantamentos realizados pela equipe de planejamento da contratação. 

b. [bookmark: docs-internal-guid-efbe15b7-7fff-ddfb-45]Em relação aos preços, em atendimento ao disposto nos arts. 79 e ss. do Decreto Municipal n.º 77/2023, que trata do orçamento estimativo, para o objeto pretendido foram realizadas as seguintes pesquisas de preço:
2. preços praticados em contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:
(  ) preços similares da própria administração (consulta obrigatória, conforme art. 79, § 4.º do Dec. Mun. 77/2023):
( X ) preços similares de outros contratantes públicos:
· Pregão Eletrônico nº 61/2024 – Município de Umuarama – PR;
· Pregão Eletrônico nº 70/2025 – Município de Guairaçá – PR;
· Pregão Eletrônico nº 13/2025 – Município de Balneário Barra do Sul – SC.

III. Utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso:
(  ) pesquisa de preço publicada em mídia especializada:
PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇÕES PUBLICAS – PNCP;
COMPRAS BR.
IV. pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital:
Fornecedor M. LAMB EIRELI – ME – CNPJ 14.037.993/000180;
Fornecedor AEG PLAYGROUNDS LTDA – CNPJ 15.080.472/0001-79;
Fornecedor TOPBRINKE COM. ATACADISTA DE BRINQUEDOS LTDA – CNPJ 53.902.452/0001-25;
Fornecedor S. M. F. PERDOMO LTDA – CNPJ 11.738.378/0001-03;
Fornecedor MM ROTOMOLDAGEM LTDA – CNPJ 41.355.642/0001-90;
Fornecedor BRINQBEL INDUSTRIA E COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA EPP – CNPJ 18.066.360/0001-51.

c. REFERENCIAL DE PREÇO

	O preço final para as contratações foi obtido da seguinte forma: através da média simples apresentado pelas empresas.

	O mapa de preços encontra-se em anexo e será disponibilizada para consulta através do link: https://marechalcandidorondon.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes.

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO

	A contratação terá por finalidade o fornecimento de bens e prestação de serviços.

	O objeto será contratado mediante PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 6º, XLI e 29º da Lei 14.133/2021, sendo classificado como natureza COMUM, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital mediante especificações usuais do mercado.

	O critério de julgamento a ser adotado será de MENOR PREÇO POR ITEM.

	Assim, após o estudo preliminar, verificamos que o objeto é de fundamental importância para a demanda de aquisição e instalação de playgrounds novos a serem implantados na sede e nos distritos do município considerando que a medida contribuirá para a ampliação dos espaços de lazer, recreação e convivência comunitária, garantindo o adequado atendimento às atividades e finalidades inerentes ao órgão municipal sendo a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, Desenvolvimento Econômico e Turismo, Educação e Assistência Social, motivo pelo qual a equipe de estudo preliminar DECLARA A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

	Por fim, considerando as informações levantadas, a equipe de planeamento entende que o ETP deve ser classificado como NÃO SIGILOSO, nos termos da Lei 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação – sendo divulgado na sua integralidade

Marechal Cândido Rondon – PR, em 04 de Novembro de 2026.



_______________________ 				      	 _______________________________
José Carlos dos Santos						      Sérgio Luiz Lange
Analista Técnico 					            	Assistente Administrativo                                

	
_____________________			                                _________________________	 
Romerciano Miguel da Silva			                                        Daniel Pereira Lopes		
Assessor de Secretaria                                               	                       Assessor de Departamento



_____________________________
Márcio de Freitas
Analista Técnico                                                  	    					               

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2026
ANEXO II – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

PARA OS ITENS 4, 5, 6, 7, 8, 10 E 11: APRESENTAR SOLICITAÇÃO 12.7.3 DO EDITAL, CONFORME SOLICITADO NO TERMO DE REFERÊNCIA, SE FOR O CASO.

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ___/2026
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 198/2026
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 79/2026

O Município de Marechal Cândido Rondon, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa no Paço Municipal, sito à Rua Espírito Santo n.º 777, centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n.º 76.205.814/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa .............................. inscrita no CNPJ sob o nº ............................, com sede na Rua/Av..........................n.º ........., Bairro/Vila/Estrada......., na cidade de............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., inscrito no CPF n° xxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no Processo Licitatório nº 198/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133 de 1.º de abril de 2021, do Decreto Municipal n.º 77/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
0. O objeto do presente instrumento é a aquisição e instalação de conjuntos de parques infantis (playgrounds, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
0. Objeto da contratação:
	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	



0. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
2. O Termo de Referência;
2. O Edital da Licitação;
2. A Proposta do contratado;
2. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na forma dos artigos 105 e 111 da Lei n° 14.133, de 2021.
1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento, na forma dos artigos 111 da Lei n° 14.133, de 2021.

1. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
2. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

1. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

1. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
4. PREÇO
0. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
0. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
4. FORMA DE PAGAMENTO 
1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agencia e conta corrente indicados pelo contratado. 
1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento. 
4. PRAZO DE PAGAMENTO
2. O prazo para pagamento ao contratado e as demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato. 

1. CLÁUSULA SÉXTA – EQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 
5. REVISÃO DOS PREÇOS 
0. Durante a execução contratual, sobrevindo força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou, ainda, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, será assegurada a REVISÃO DOS PREÇOS, conforme descrito no art. 124, II, “d” da Lei n.º 14.133/2023 c/c art. 317 do Decreto Municipal n.º 77/2023, cabendo à empresa protocolar sua solicitação: 
0. no portal do cidadão, no endereço “https://marechalcandidorondon.atende.net/”, através do menu “Principais Serviços > Emissão de Processo Digital (Protocolo)”. Dúvidas podem ser sanadas através do endereço de e-mail ogsrp@mcr.pr.gov.br; ou, 
0. diretamente no departamento de Protocolo desta Prefeitura.
0. O pedido de REVISÃO deverá conter as justificativas e estar acompanhado de documentação idônea a demonstrar a variação dos preços e demonstração dos motivos que embasaram o referido pedido;
0. Poderão ser apresentados os seguintes documentos para tal comprovação:
2. Notas Fiscais próximas à data da apresentação da proposta de preço - para comprovação do custo do produto no momento da formulação da proposta – e Notas Fiscais contemporâneas ao pedido de revisão - para comprovação da variação no custo do produto;
2. Notas Fiscais de venda a outras pessoas jurídicas de direito público ou privado, utilizando-se o mesmo critério citado no item anterior;
2. Orçamentos do fabricante ou fornecedor do produto, desde que devidamente identificados, constando a logo da empresa, carimbo do CNPJ e assinatura do responsável/representante legal da empresa. Caso se trate de MEI, ME/EPP, o Comprovante de Inscrição e Situação cadastral deverá ser anexado ao orçamento;
2. Poderão, ainda, ser apresentadas comprovação de variação de preços com base nos preços praticados por outros órgãos públicos, consultados através de:
3. Site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, Campo Informações para todos http://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao;
3. Compras Net, campo Painel de Preços https://www.gov.br/compras/pt-br/;
3. Nota Paraná, campo Menor Preço e campo Calcular Preço;
3. PNCP, portal Nacional de Contratações Publicas, https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1;
3. Consulta de preços, via internet. Nesse caso, deverão ser apresentados, no mínimo, três orçamentos de fontes diversas.
0. O OGSRP e/ou a Secretaria interessada poderão realizar diligências visando a verificação das variações mencionadas, ainda que o pedido esteja acompanhado da documentação supramencionada.

0. DO REAJUSTE 
0. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em 04/09/2026.
0. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6. A assinatura de aditivo de contrato referente à prorrogação do prazo, acréscimos ou supressões do objeto, sem a ressalva em relação ao reajustamento de preços, importará em renúncia da contratada quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo.
6.  Quando, antes da data do reajustamento tiver ocorrido revisão dos preços do contrato para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, será a revisão considerada por ocasião do reajuste, para evitar a acumulação injustificada. 
6. Se, por culpa da contratada, forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação de eventuais penalidades. 
6. Se a contratada antecipar o cronograma, o reajustamento somente será aplicado com índice correspondente ao período de execução efetiva, conforme planilha de medição. 
0. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
0. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
0. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
0. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
0. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
0. O reajuste será realizado por apostilamento.

1. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6. São obrigações do Contratante:
0. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
0. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
0. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
0. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
0. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
0. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
0. Adotar as medidas necessárias em caso de descumprimento de obrigações do contratado, com a notificação da empresa e a instauração de processo administrativo de responsabilização; 
0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.  A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
0. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês.
0. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

1. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
0. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
0. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
0. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
0. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
0. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
0. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
0. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
0. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção ou Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, e por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
0. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
0. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
0. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
0. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);
0. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021).
0. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
0. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
0. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;
0. [bookmark: _Ref118293001]Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
0. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;
0. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
0. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
0. [bookmark: _Ref118293030]Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
0. As demais obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência (TR) que integra o processo licitatório, passando a vinculá-la integralmente ao cumprimento das disposições nele estabelecidas.
PROGRAMA DE INTEGRIDADE
0. Caso o valor total de contratos firmados pela empresa com o Município no exercício financeiro ultrapasse R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), a empresa deverá comprovar que possui Programa de integridade de que trata a Lei Municipal n.º 5.311/2022, implantado ou, ainda, firmar declaração de que promoverá a efetiva implementação no prazo de 6 (seis) meses, contados da celebração do contrato.
MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO
0. O Contratado deve observar os preceitos legais instituídos pelo ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei anticorrupção (Lei nº 12.846/2013), o Decreto n.º 11.129, de 11 de julho de 2022, e o Decreto Municipal n.º 255, de 08 de setembro de 2020, bem como os tratados internacionais vigentes, que regem a matéria, sem prejuízo da responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes dos atos de improbidade administrativa de que trata a Lei 8.429/1992 e dos atos ilícitos alcançados pela Lei 14.133/2021, bem como outras normas referentes a licitações e contratos com da administração pública.  
18.12.6.1. O compromisso indicado acima, implica nos seguintes efeitos:
(i) declaração do licitante, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, de estar ciente dos dispositivos contidos na Lei nº 12.846/2013;
(ii) obrigação de tomar todas as providências para fazer com que seus administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 12.846/2013;
(iii) compromisso de envidar os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que se refere ao combate de desvios éticos e de integridade, sob as penas da lei”;
0. (iv) declaração de ciência de que na eventualidade de apuração de prática de atos lesivos contra a Administração Pública Municipal dieta e indireta, o respectivo processo administrativo atenderá ao disposto na Lei 12.846/2013 e no Decreto Municipal n.º 255/2020.

1. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
8. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
8. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
8. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
8. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
8. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
8. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
8. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
8. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
8. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
8. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

1. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO 
9.   A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato.
9. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato E/OU por 10 (dez) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
1. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
9. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
4. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
4. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
9. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 10.10, observada a legislação que rege a matéria. 
9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
9. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada.
9. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
9. Será considerada extinta a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
9. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
9. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Contrato.
9. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.
16. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Termo de Referência.

1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
0. fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c”, “d”, “e”. “f” e “g” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
1. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do subitem acima deste Contrato, bem como nas condutas descritas nas alíneas “b” até “g” que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
1. Multa:
3.  Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias. 
3. . Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
3.  Compensatória, para a inexecução parcial que se enquadre na alínea “a” do subitem 11.1 acima, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
3. . Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 10% (dez por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.
3. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h”, de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.
10. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
10. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
3. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
3. [bookmark: _Hlk78351618]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como as disposições contidas no Decreto Municipal n.º 77/2023 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
1. as peculiaridades do caso concreto;
1. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
1. os danos que dela provierem para o Contratante;
1. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021), sem prejuízo da alimentação de outros sistemas.
10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o Município. 

1. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
11. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
11. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
11. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
3. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
3. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
3. Indenizações e multas.
11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

1. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, nas dotações abaixo discriminadas:
	Recursos Utilizados

	Órgão
	8 – Secretaria de Esporte e Lazer

	Unidade
	1 – Secretaria Municipal de Esporte

	Ação
	0027.0451.0025.2024 – Manutenção e Melhorias na Infraestrutura Esportiva do Município

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.44.90.52.100 – Equipamento e Material Permanente – Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões
3.44.90.30.9903 – Equipamento e Material Permanente – Materiais a agregar em imóveis, exceto material de const.
3.33.90.39.16 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Manutenção e Conservação de Bens Imóveis

	Órgão
	7 – Secretaria Municipal de Educação

	Unidade
	1 – Secretaria Municipal de Educação

	Ação
	0012.0361.0020.2019 – Manutenção das Escolas Municipais

	Vínculo
	104 – Educação/25% sobre impostos

	Subelemento
	3.44.90.52.100 – Equipamento e Material Permanente – Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões

	Órgão
	10 – Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turismo

	Unidade
	1 - Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo

	Ação
	2039 – Gestão e Modernização do Parque de Lazer Annita Wanderer

	Vínculo
	000 – Recursos Livres

	Subelemento
	3.44.90.52.100 – Equipamento e Material Permanente – Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões
3.44.90.30.9903 – Equipamento e Material Permanente – Materiais a agregar em imóveis, exceto material de const.

	Órgão
	14 – Secretaria Municipal de Assistência Social

	Unidade
	1 -Secretaria de Assistência Social

	Ação
	003.008.0243.0065.6000 – Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

	Vínculo
	880 – Transferências para o FMDCA

	Subelemento
	3.44.90.52.100 – Equipamento e Material Permanente – Aparelhos e equipamentos para esportes e diversões


12. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

1. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
13. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

1. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
14. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

1. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
15. Incumbirá ao contratante providenciar a divulgação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei 14133/2021.

1. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 
16. Fica eleito o Foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
Marechal Cândido Rondon, XX de _________________ de 202X.
_________________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
Secretário Municipal de Esporte e Lazer
       Fiscal Administrativo de Contrato – SMEL









PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2026
ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

[bookmark: _Hlk145980795]ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026

O MUNICÍPIO DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON, Estado do Paraná, com sede na Rua Espírito Santo, nº 777, Centro, na cidade de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o nº 76.205.814/0001-24, neste ato representada pelo Prefeito, Sr. Adriano Backes, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2026, publicada no PNCP, processo licitatório n.º 198/2026, RESOLVE registrar o(s) preço(s) da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 77/2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1.	A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição e instalação de conjuntos de parques infantis (playgrounds), especificado no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 79/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a(s) proposta(s) cujo(s) preço(s) tenha(m) sido registrado(s), independentemente de transcrição.

2. DA EMPRESA, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
Empresa detentora da Ata
2.1 XXXXXXXXXXXXXX, estabelecida na Rua XXXXXXXX, nº XXX, Município de XXXXXXXXXXXX, Estado do XXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada pelo seu representante, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX. 
Preços, especificações e quantidades
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	MARCA/MODELO
	QUANTID. MÍNIMA
	QUANT. MÁXIMA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	


2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.
2.4. Será exigida garantia legal dos bens conforme item 2 do Termo de Referência. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
3.1.1.	Além do gerenciador, são órgãos e entidades participante do registro de preços a Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e a Secretaria Municipal de Assistência Social. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:
5.4.2.1.  Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 
[bookmark: cadastro_reserva]5.4.2.2.  Mantiverem sua proposta original. 
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
[bookmark: habilitacao_reserva]5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2.  Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
[bookmark: recusa_dos_que_baixaram_preco]5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:
5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
5.12.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve seus custos, nas seguintes situações:
6.1.1.  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 
[bookmark: reducao_preco_mercado_negociacao_frustra]7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
[bookmark: hipotese_preco_mercado_maior]7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
[bookmark: prova_preco_mercado_maior]7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
[bookmark: nao_comprovacao_majoracao_mercado]7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o órgão gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
[bookmark: majora_preco_mercado_negociacao_frustra]7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre os órgãos ou as entidades participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante.
[bookmark: gerenciador_estimador_é_partic_em_remane]8.3. O órgão gerenciador que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Competirá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
8.5. Caso o remanejamento possa representar algum acréscimo de custo para o fornecimento/execução, caberá ao fornecedor detentor da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão gerenciador, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

[bookmark: cancelamento]9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
[bookmark: cancelamento_do_fornecedor]9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. For liberado
9.1.2. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
9.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado na hipótese de se tornar superior àqueles praticados no mercado, bem como não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no art. 293, § 2.º do Dec. Mun. n.º 77/2023;
9.1.4. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; ou
9.1.5.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.5.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão gerenciador poderá, mediante decisão fundamentada, manter o registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
[bookmark: cancelamento_da_ata]9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2.  A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 295 e ss. Dec. Mun. nº 77/2023.

10. DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
10.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 276, inc. X do Dec. Mun. n.º 77/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 278, inc. XI, do Dec. Mun. n.º 77/2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, acompanhamento e fiscalização do objeto e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência anexo ao edital.
11.2. Estendem-se à execução do objeto todas as disposições contidas na minuta de contrato anexa ao edital, mesmo nos casos de execução mediante substituição do contrato por outros instrumentos, da qual a empresa dá ciência do conhecimento, vinculando-se ao seu cumprimento com a assinatura da presente ata.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Marechal Cândido Rondon, __ de novembro de 2026.


ADRIANO BACKES
Prefeito
Responsável legal da CONTRATANTE
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Responsável legal da CONTRATADA

ANEXO À ARP
CADASTRO RESERVA

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços iguais ao adjudicatário:
	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	



Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original:
	Item
do
TR
	Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)


	X
	Especificação
	Marca 
(se exigida no edital)
	Modelo
(se exigido no edital)
	Unidade
	QuantidadeMáxima
	Quantidade Mínima
	Valor Un
	Prazo garantia ou validade

	
	
	
	
	
	
	
	
	



PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2026
ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA DE PREÇOS 
À 
Prefeitura Municipal de Marechal Cândido Rondon 
Rua Espírito Santo, nº 777, Centro – Marechal Cândido Rondon - PR 
Referente: Licitação Modalidade Pregão nº 79/2026, Abertura 24 de novembro de 2026 às 08h30min. 
Proponente: ____________________________________________________________________________.
Razão Social: ___________________________________________________________________________. 
Endereço: ______________________________________________________________________________. 
Telefone: ____________________________ E-mail: ____________________________________________.
CNPJ: _________________________________________________________________________________.

Assunto: PROPOSTA

MD Pregoeiro e Ilmos. Senhores da Equipe de Apoio
Vimos apresentar através desta, por intermédio do nosso Representante Legal, o Sr. _________________, portador do RG nº _____, e do CPF nº _____, em atendimento ao disposto no mencionado Edital, a nossa proposta para o fornecimento, conforme tabela abaixo:

	ITEM

	ESPECIFICAÇÃO
	CATMAT

	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	

	...
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL
	



O valor global da nossa proposta é de R$ _____ (_________ reais).

Informações bancárias para depósito: Banco____________, Agência_______, Conta__________.

Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos com frete, embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas, diretas ou indiretas, relacionados com o objeto da presente licitação.

Prazo de validade da proposta: XX (quantidade por extenso) dias. (mínimo de 60 dias)

Cumpre-nos informar-lhes ainda que examinamos os documentos da licitação, inteirando-nos dos mesmos para elaboração da presente proposta, e ainda que concordamos com todas as condições estabelecidas no Edital e em seus Anexos. 

(cidade), em __ de _____ 2026. 







____________________________________
Nome do Representante Legal
Função



PREGÃO ELETRÔNICO N° 79/2026
ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇAO DE VISTORIA
OU
DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

DECLARAÇAO DE VISTORIA

Objeto: Registro de preços para a aquisição e instalação de conjuntos de parques infantis (playgrounds). 


Município de Marechal Cândido Rondon
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2026

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA ter conhecimento das peculiaridades e condições inerentes à natureza do serviço e do(s) local(ais) onde o objeto será executado assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2026
_____________________________________
Nome do Representante Legal
Cargo

OU

DECLARAÇAO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES LOCAIS PARA EXECUÇÃO DO OBJETO

Objeto: Registro de preços para a aquisição e instalação de conjuntos de parques infantis (playgrounds).



Município de Marechal Cândido Rondon
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 79/2026

A empresa ____________________, inscrita no CNPJ nº ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a)___________________, portador(a) do documento de identidade RG nº ______________, emitido pela SSP/__, e do CPF nº ___________, DECLARA que foi realizada VISTORIA no(s) local(ais) da prestação do serviço, assumindo total responsabilidade pela execução do objeto nos moldes explicitados no Termo de Referência, declarando, ainda, que não se utilizará das condições do local para questionamentos futuros relacionados à discussões de ordem técnica ou financeira com o Município. 

(Local), __ de _________________ de 2026
_____________________________________
Nome do Representante Legal
Cargo

Obs.:	1) Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente.

	2) Caso tenha sido realizada vistoria, a presente Declaração deve estar acompanhada de comprovante de sua realização, emitido pelo setor de engenharia.
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Instituto Nacional de Meteorologia

Data de Referéncia: 28/02/2026 - 29/07/2026
Estagédo: MAL. CANDIDO RONDON A820

Baixar CSV

Dpata Hora Temperatura (°C) Pto. Orvalho (°C) Pressio (hPa) Vento Radiagio Chuva
utc Inst. Mix. Inst. Max. Min. Inst. Mix. Inst. Max. Min. Vel. (mis) Dir.(9) Raj. (mis) Kjim* mm
2810212026 0000 256 269 253 520 520 460 149 153 143 963.1 963.2 9625 00 2580 00 00
2810212026 0100 26,0 266 251 55,0 56,0 490 163 167 148 963.7 963.7 963.2 00 2650 00 00
2810212026 0200 24 263 22 720 720 530 170 170 157 963.8 963.9 9636 00 2470 00 00
2810212026 0300 231 231 218 64,0 720 640 160 171 160 963.9 964.0 963.8 00 2650 00 00
2810212026 0400 240 26 29 550 64,0 530 146 159 140 963.7 963.9 963.7 00 257,0 00 00
2810212026 0500 25 241 23 66,0 66,0 550 159 159 145 9636 963.7 9635 00 2390 00 00
2810212026 0600 216 226 213 730 740 66.0 167 167 159 963.3 9638 963.3 00 2200 21 00
2810212026 0700 217 219 213 76,0 78,0 730 173 176 167 9636 9636 963.3 00 2270 00 00
2810212026 0800 216 218 214 790 790 76,0 178 178 172 963.8 9638 9635 00 2280 43 00
2810212026 0900 219 219 214 790 81,0 790 18,1 182 178 9643 9643 963.8 00 2100 00 00
2810212026 1000 222 222 216 81,0 81,0 790 1838 188 180 965.0 965.0 964.3 00 186,0 00 26,80 00
2810212026 1100 235 235 22 770 810 770 193 194 188 9658 9658 965.0 00 180,0 00 294,00 00
2810212026 1200 27 249 235 740 770 730 197 201 193 9666 966.7 965.8 18 152,0 85 931,60
2810212026 1300 267 268 247 67,0 740 66,0 201 202 194 9668 9668 9666 53 152,0 84 2119.70

2810212026 1400 28,2 282 266 63,0 67.0 62,0 204 205 194 9667 9668 9666 09 123,0 8,0 2902,00
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